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INTRODUÇÃO 

Com a Lei de Bases da Politica Florestal iniciou-se um processo de planeamento e 
organização que envolveu toda a fileira florestal, tendo sido elaborado o Plano de 
Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa, que constituiu o quadro orientador da 
política do sector florestal. Uma das dificuldades apontadas à floresta portuguesa tem sido a 
ausência de uma gestão activa. Os Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF), 
definidos como instrumentos sectoriais de gestão territorial, permitem, entre outras, a 
organização do espaço florestal ao nível regional, a definição de zonas de intervenção 
prioritária e a definição de normas orientadoras para a elaboração dos Planos de Gestão 
Florestal (PGF). 

No âmbito do Projecto Subernova, financiado pelo Programa INTERREG III A, uma das linhas 
de acção (Acção 1) consiste no estudo de implantação do Código Internacional de Práticas 
Suberícolas (CIPS), documento que irá marcar o caminho a seguir pelos gestores dos 
sobreirais do séc. XXI, pretendendo-se a sua aplicação na maior quantidade possível de 
sobreirais no mundo. Tem como objectivo principal fomentar a gestão sustentável dos 
sobreirais, proporcionando o seu aumento em qualidade e quantidade, bem como da produção 
de cortiça, sendo importante que o Estado, nas áreas sob sua gestão directa, desenvolva todos 
os mecanismos necessários à sua efectiva aplicação. 

Para a sua implantação foram seleccionadas duas explorações sendo necessário para cada 
uma delas a elaboração do respectivo PGF. O Perímetro Florestal da Contenda (PFC) é uma 
área sob gestão directa do Estado pelo que foi uma das áreas seleccionadas. Embora o 
Sobreiro não seja a espécie dominante considerou-se útil a realização de um inventário 
florestal no âmbito deste projecto para a área da Contenda Sul. Sendo necessário elaborar o 
PGF para a totalidade do Perímetro, entendida como uma Unidade de Gestão, foi 
posteriormente realizado um inventário expedito para a área da Contenda Norte.  

O Decreto-Lei nº 16/2009, de 14 de Janeiro aprova o regime jurídico dos PGF’s, a aplicar nos 
espaços florestais, estabelecendo o respectivo conteúdo. Sendo um instrumento de 
ordenamento florestal, subordinado ao PROF da região, a sua elaboração e implementação 
constitui uma nova fase que terá por corolário a certificação da gestão neste espaço. Balizados 
por essas referências, foi o trabalho do inventário da Contenda Sul desenvolvido pelo 
Departamento de Fitotecnia da Universidade de Évora, mediante Protocolo de Colaboração e 
Contrato de Prestação de Serviços, durante o ano de 2007, sendo definido o objectivo geral 
para esta Unidade de Gestão.  
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1 ENQUADRAMENTO SOCIAL E TERRITORIAL DO PLANO 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO E DA GESTÃO 
 
Proprietário: 
Câmara Municipal de Moura 

Entidade Gestora: 
Autoridade Florestal Nacional  

Serviço: 
Câmara Municipal de Moura  

Serviço:  
Direcção Regional das Florestas do Alentejo - 
Unidade de Gestão Florestal do Baixo Alentejo 
 

Representante da Autarquia: 
José Maria Prazeres Pós-de-Mina 

Representante da Entidade Gestora: 
Guilherme Santos 
 

Contacto: 
285 250 400 

Contacto: 
guilherme.santos@afn.min-agricultura.pt 
 

 Técnico Responsável: 
Jorge Dias 

Equipa responsável pela elaboração 
do Plano: 
 

Nuno de Almeida Ribeiro (UE) 
Alfredo Gonçalves Ferreira (UE) 
Peter Surový (UE) 
Susana Dias (UE) 
Hugo Costa (UE) 
Idília Dinis (UE) 
Susana Palminha (UE) 
João Rui Dias Pinto Ribeiro (DRFA – AFN) 
Emidio Santos (AFN) 
Mª Fernanda Calvão Rodrigues (DRFA – AFN ) 
Susana Soares (DRFA – AFN) 
Ágata Lam (DRFA – AFN) 
Helena Paula Vicente (AFN) 
Vitorino Lopes (AFN) 

Contribuições externas: Eduardo Santos (LPN) 

Coordenadores do Plano: João Rui Dias Pinto Ribeiro (DRFA – AFN) 
Nuno de Almeida Ribeiro (UE) 

TABELA 1 – Identificação do proprietário, entidade gestora, Equipa Técnica e Coordenação 
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1.2 CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
O Perímetro Florestal da Contenda situa-se no extremo ocidental da Serra Morena, na 
Freguesia de Santo Aleixo da Restauração, Concelho de Moura, Distrito de Beja, à latitude 
Norte de 38º 01’ e longitude de 7º 13’ (Carta de Localização em Anexo 8). Possui uma área 
total de 5.270,5 ha dividida em três áreas distintas: Contenda Norte, Zona Intermédia e 
Contenda Sul (Tabela 2).  

A Norte, o seu limite encontra-se confinado com o Concelho de Barrancos, a partir da 
confluência entre a Ribeira de Arroios e a Ribeira de Murtigão, seguindo sempre por aquela até 
ao ponto em que começa a servir de fronteira, onde se instalou o marco com o número 992 
(DGSFAa, 1958). A Este, desde o marco com o número 992 ao 1006, e a Sul, desde o marco 
1006 ao marco 1011, é delimitada pela fronteira de Espanha e pelo Barranco das Cortes.  

A Oeste, partindo do marco 1011, sobe o barranco das Cortes até ao marco geodésico, 
denominado Alquerque, descendo por uma linha de festo na direcção NE até à Ribeira de Paes 
Joanes;  segue depois esta ribeira até à sua confluência com a Ribeira do Murtigão e ainda o 
Murtigão até à junção com a Ribeira do Arroio (DGSFAa, 1958), sendo limitada por várias 
propriedades rústicas: Herdade da Cabeça de Porco, Herdade do Monte Azul do Baldio da 
Paula, Herdade de Malheiros e Baldio dos Ferragiais (Figuras 1, 2 e 3).  

Os principais acessos à propriedade são a Norte, pelo Monte 25 que liga à estrada de Santo 
Aleixo da Restauração – Barrancos, e a Sul pelo Vale Malhão, que liga à estrada que dá 
acesso a Santo Aleixo da Restauração.  

Este Perímetro Florestal foi submetido ao Regime Florestal Parcial Facultativo, por 
solicitação da Câmara de Moura, pelo Diário do Governo 2.ª série, n.º 109 de 8 de Maio de 
1959, posteriormente actualizado pelo Decreto publicado no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 
88, de 13 de Abril de 1963, pelo Decreto n.º 42/83, de 21 de Junho e pelo Decreto n.º 21/89, de 
11 de Maio, ambos publicados na I série do Diário da República (Germano, 2004) (Tabela 2). 
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FIGURA 1 – Enquadramento geográfico do Perímetro Florestal da Contenda (Fonte: DGRF, 2006) 
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FIGURA 2 – Carta de localização do Perímetro Florestal da Contenda 
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FIGURA 3 – Ortofotomapa digital de 2005 com a localização do Perímetro Florestal da Contenda (Fonte: 

DGRF, 2006) 
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Unidade de Gestão: 

Perímetro Florestal da Herdade da Contenda 

 

 
Localização: 

NUT III: Baixo Alentejo Distrito: Beja 

Concelho: Moura Freguesias: Santo Aleixo da 
Restauração 

Cartas Militares: 
514, 515, 525, 525-A 

 
Identificação jurídica e administrativa 

Inscrição matricial:  
Prédio nº1, secções U, U1, U2, 
U3, U4 e U5 
 

Área de registo 
(ha): 
5.267,95 

Submissão ao Regime 
Florestal (diploma): 
Decreto de 8 de Maio de 
1959, publicado no DG n.º 
109, II série de 8 de Maio; 
Decreto de 13 de Abril de 
1963, publicado no DG n.º 
88, II série de 13 de Abril. 

Repartição de Finanças e 
secção de: 
Moura 

Área efectiva (ha) (1) 
(2) : 
5.270,5  
 

  
 (1) Per25000 
 (2) SIG 

TABELA 2 – Identificação da Unidade de Gestão (Fonte: Germano, 2004) 
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2 CARACTERIZAÇÃO BIOFISICA DA UNIDADE DE GESTÃO 

2.1 RELEVO E ALTIMETRIA 

2.1.1 HIPSOMETRIA 
Analisando a Carta Hipsométrica (Anexo 8) verifica-se que a altitude deste Perímetro Florestal 
varia entre os 246 m e os 583 m de altitude, situando-se cerca de 3/5 da sua área entre os 400 
e os 500 m (CFS, 2006). Salvo em pequenas elevações que pontuam o espaço a Sul, as 
classes hipsométricas mais elevadas, apenas têm uma expressão significativa a Sul e a 
Sueste.  Os pontos de maior cota apresentam afloramentos rochosos de xisto ou quartzitos.  

Entre a Ribeira do Arroio e a Ribeira do Murtigão a cota média oscila entre os 300 e os 350 
metros, sendo a área de cota superior a 350 metros de 1/3 da área total da zona; entre a 
Ribeira do Murtigão e a de Paes Joanes a altitude máxima atinge os 535 metros no Pico do 
Touro (DGSFAa, 1958), variando a cota média entre os 350 e os 400 metros. Entre a Ribeira 
de Paes Joanes, a Ribeira de Safarejo e a fronteira sul ocorrem as maiores altitudes, com 
cotas médias de cerca de 450 metros, sendo a cota mais alta de 583 m (marco geodésico do 
Pico das Escovas).  
 

2.1.2 DECLIVES 
Os declives dominantes são os da classe de 8 a 15%, com riscos de erosão moderados a 
elevados, seguindo-se os declives inferiores a 8%, sem riscos de erosão ou com riscos ligeiros 
a moderados (Tabela 3 e Figura 4). Os declives acentuados (15 a 25 %) também se encontram 
representados.  

 

RISCO DE EROSÃO CLASSE DE DECLIVE (d, %) 

Sem risco de erosão ou com risco de erosão 
ligeiro a moderado d < 8 

Com risco de erosão moderado a elevado 8 ≤ d < 15 
Com risco de erosão elevado a muito elevado 15 ≤ d < 25 

Com risco de erosão muito elevado d ≥ 25 

TABELA 3 – Classes de Declive 

 

Entre a Ribeira do Arroio e a Ribeira do Murtigão abundam os pequenos declives (apenas 
14,4% apresenta declives superiores a 25%) e entre a Ribeira do Murtigão e a de Paes Joanes 
predominam os médios a pequenos declives na parte ocidental e os grandes declives na parte 
oriental (DGSFAa, 1958). 
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FIGURA 4 – Carta de Declives (Fonte: DGRF, 2006) 
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2.1.3 REDE HIDROGRÁFICA 
As linhas de água do Perímetro Florestal da Contenda pertencem à Bacia Hidrográfica do Rio 
Guadiana. É constituída por linhas de água de regime temporário onde se destacam quatro 
ribeiras de regime torrencial: Ribeira do Arroio (Fotografia 2), Ribeira de Murtigão (Centro), 
Ribeira de Paes Joanes (Sul) e Ribeira do Safarejo (extrema Poente). Estas linhas de água 
constituem os limites geográficos das três áreas distintas que o Perímetro apresenta, tendo 
origem, à excepção da Ribeira do Safarejo que nasce na propriedade, em Espanha. 

As linhas de água desenvolveram-se em vales apertados, onde abundam afloramentos 
rochosos de xisto e de xisto com quartzitos, orientadas no sentido Este – Oeste ou Sudeste – 
Noroeste. Têm um regime torrencial, apresentando-se normalmente secas no Verão, sendo os 
leitos arenosos e cascalhentos (DGSFAa, 1958). As linhas de água principais que constituem a 
Herdade da Contenda são alimentadas por barrancos, que se encontram descritos na Tabela 4 
e identificadas na Carta da Rede Hidrográfica em Anexo 8. Foram abertas 2 charcas e 
construídas 26 barragens de terra para abeberamento do gado e da fauna (Fotografia 1) 
(DGRF, 2006), 42 fontes e 10 poços.  

 

 
Fotografia 1 – Pormenor de uma barragem (Foto: NL) 
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Linhas de água temporárias Linhas de água torrenciais 

Barranco da Guarda Fiscal 
Barranco do Afoga Burros 
Barranco do Pessegueiro 

Barranco do Porto das Lanchas 
Barranco do Touro 

Ribeira de Murtigão 

Barranco de Adelfitas 
Barranco dos Carvoeiros 

Ribeira do Arroio 

Barranco das Escovas 
Barranco dos Pedrásios 

Ribeira do Paes Joanes 

Barranco das Cortes Ribeira do Safarejo 

TABELA 4 - Linhas de água existentes no Perímetro Florestal da Contenda 
 
 
 
 

 
 

Fotografia 2 – Ribeira do Arroio  (Foto: JR) 
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2.2 CLIMA 
Segundo a Carta Ecológica de Portugal de Pina Manique e Albuquerque, o Perímetro Florestal 
da Contenda encontra-se em duas zonas: a Zona Ibero-mediterrânea, que abrange 12% da 
área da Contenda, e uma de transição, a Submediterrânica x Iberomediterrânica (SM x IM) em 
88 % da sua área. Segundo o mesmo autor, a primeira Zona referida possui domínio exclusivo 
de azinheira, enquanto a segunda é uma zona de condomínio subericola-ilicícola. A Zona 
Submediterrânica x Iberomediterrânica, por ser a mais relevante para a área em estudo, 
caracteriza-se por ter uma grande deficiência de água nos meses de Julho a Outubro, situação 
que varia com a altitude, aumentando a aridez à medida que se desce em altitude. Os dados 
climatéricos expressos dizem respeito às estações Climatológica e Udométricas da Contenda 
no período de 1961-1980. 

Segundo o método de Thornthwait (1948), o Perímetro Florestal da Contenda é classificado 
como sendo sub-húmido, húmido, com grande deficiência de água no Verão (Julho-Outubro), 
mesotérmico. Segundo Pinheiro (1997) o índice Pluviométrico de Emberger (K) indica um clima 
mediterrânico sub-húmido, o Índice Estival de Giacobbe (Q) indica um clima mediterrânico e o 
Índice Xerotérmico (X) um clima mesomediterrâneo acentuado (Tabela 5).  

 

ÍNDICE CONTENDA 

Índice de Continentalidade (Ic) 15 

Índice de Termicidade (It) 346 

Índice de Termicidade 
compensado (Itc) 

346 

Temperatura positiva anual 
(Tp) 

1903 ºC 

Temperatura negativa anual 
(Tn) 

0 ºC 

Precipitação média anual (P) 60,79 mm 

Precipitação positiva (Pp) 729,5 mm 

Índice ombrotérmico (Io) 3,54 

TABELA 5 – Índices bioclimáticos para a zona de estudo (Fonte: Tatá, 2007) 
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2.2.1 TEMPERATURA 
O valor médio anual da temperatura varia entre 16.0 e 17,5ºC (Tabela 6) (CFS, 2006), 
registando-se em Agosto o valor mais elevado da temperatura (24.3ºC) e nos meses de Janeiro 
e Dezembro os valores mais baixos (9.3 ºC e 9.5 ºC, respectivamente) (Silva, 2007). 

 
 

Temperatura média do ar (ºC) Temperatura (ºC) 

Anual Máxima Mínima Máxima Mínima 

15,9 20,9 10,8 40,8 -3,3 

TABELA 6 – Temperatura do ar 

 
 
 

2.2.2 PRECIPITAÇÃO 
A precipitação nesta zona é, em média, de 729,5 mm por ano, com Janeiro e Fevereiro a 
constituírem os meses mais húmidos (114,1 mm e 105,6 mm por mês, respectivamente). Os 
meses mais secos correspondem a Julho e Agosto com 6,7 e 4,2 mm por mês, 
respectivamente. A escassez de precipitação no período estival constitui um factor limitante, 
condicionando o fornecimento de alimento à fauna, essencialmente pastos herbáceos. 

  

2.2.3 GEADA 
Quanto à geada é de referir que existem em média 7,9 dias com geada por ano, sendo os 
meses de maior incidência os de Dezembro (2,4 dias) e Fevereiro (2,0 dias). A possibilidade de 
ocorrência de geadas apenas se verifica nos períodos de Janeiro a Abril e de Outubro a 
Dezembro (Pinheiro, 1997). 

 

2.2.4 VENTO 
Os ventos dominantes são do quadrante NW (Figura 5), intensificando-se a ocorrência de 
ventos com este rumo nos meses de Verão (DGRF, 2006). Os meses que apresentam uma 
maior velocidade são os de Fevereiro a Março, com uma diminuição gradual da velocidade 
média de Março a Setembro (Silva, 2007). 
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FIGURA 5 – Diagrama dos ventos (Fonte: INM, 1991) 
 
 
 

2.3 SOLO 
As principais unidades geomorfológicas presentes nesta área são a peneplanicie alentejana, 
relativamente homogénea, com superfícies aplanadas resultantes de um longo processo 
erosivo e presente na zona Norte, os vales encaixados e os relevos residuais do Sul (DGRF, 
2006). 

Na Herdade da Contenda assinalam-se duas formações geológicas correspondentes aos 
andares superior e inferior do Sistema Silúrico da Era Paleozóica (DGSFAa, 1958). As 
formações geológicas dominantes são a de Barrancos na Contenda Norte (xistos cinzentos), 
de Terena na Contenda Central ou Intermédia (xisto-grauváquico) e de Ossa na Contenda Sul 
(pelitos e grauvaques) (Tatá, 2007). 

Segundo a Carta de Solos de Portugal (1999), os solos predominantes no PFC são os solos Ex 
e Px, os últimos em fase delgada e/ou pedregosa (Figura 6) . Os solos Ex, que ocupam cerca 
de 98% da área total, caracterizam-se por serem incipientes (solos onde não existem 
horizontes, sendo constituídos por material originário), litossolos de regime xérico, de xisto ou 
grauvaques e os solos Px por serem argiluviados pouco insaturados, mediterrâneos, pardos, 
de materiais não calcários, normais, de xisto ou grauvaques. Os  litossolos indicam geralmente  
áreas sujeitas a fenómenos erosivos. Ocorrem ainda afloramentos rochosos de xisto ou 
grauvaque. 

Os teores em fósforo e potássio destes solos é considerado baixo e com alguma acidez (pH ± 
5) com baixos teores em matéria orgânica (Borges et al., 1996), encontrando-se a maioria dos 
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solos na Contenda nos últimos estádios de degradação por acção da erosão ou são 
potencialmente propensos a ela. 

 

 
FIGURA 6 – Carta de Solos do Perímetro Florestal da Contenda 
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Através da metodologia desenvolvida pela Universidade de Évora, os solos foram classificados 
em classes de características–diagnóstico de desenvolvimento de espécies florestais: 
profundidade expansível e descontinuidade textural. Posteriormente estas classes foram 
cruzadas com as zonas ecológicas onde o PFC está inserido, com o objectivo de identificar as 
espécies mais adaptadas à região. Daí resultaram quatro zonas diferentes (Tabela 7).  

 

Classe de 
Características–

Diagnóstico 
Zona 

Ecológica 
% Área 

total Espécies 

Azinheira (Quercus rotundifolia) 

Sobreiro (Quercus suber) 

Eucalipto (Eucaliptus globulus) 

Carvalho cerquinho (Quercus faginea) 

Casuarina (Casuarina equisetifolia) 

Cipreste Comum (Cupressus sempervirens) 

Medronheiro (Arbutus unedo) 

Profundidade Expansível SM x IM 86 

Pinheiro do Alepo (Pinus halepensis) 

Casuarina (Casuarina equisetifolia) 

Cipreste Comum (Cupressus sempervirens) 

Cipreste de Monterey (Cupressus macrocarpa) 
Profundidade Expansível IM 11,8 

Pinheiro do Alepo (Pinus halepensis) 

Azinheira (Quercus rotundifolia) 

Eucalipto (Eucaliptus globulus) Descontinuidade Textural SM x IM 2 

Carvalho cerquinho (Quercus faginea) 

Azinheira (Quercus rotundifolia) 
Descontinuidade Textural IM 0,3 

Pinheiro do Alepo (Pinus halepensis) 

TABELA 7 -  Classes de Características – diagnóstico de desenvolvimento de espécies florestais 

 

Embora existam nesta área geomonumentos e outros elementos naturais estes não estão 
cartografados. As cristas quartziticas,  afloramentos rochosos de dimensão apreciável e 
significativa, bem preservados, distribuem-se ao longo da Ribeira de Paes Joanes e seus 
afluentes , constituindo valores cénicos que importa preservar e valorizar, nomeadamente as 
que se situam junto do marco divisional de fronteira com o número 1008 (Fotografia 3), nos 
“Castelejos” e na “Pedra dos Chefes” (DGRF, 2006). 
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Fotografia 3 – Pormenor de crista quartzitica junto ao marco do 1008 (Foto: JR) 

 
 

2.4 FAUNA, FLORA E HABITATS 

2.4.1 FAUNA 
A Herdade da Contenda desde sempre se caracterizou por possuir uma elevada diversidade 
faunística. As características da diversidade faunística existentes derivam não só do seu 
isolamento mas também são o resultado do contacto da fauna da Serra Morena com a planície 
alentejana, que é evidenciado pela existência de aves florestais ou semi-florestais e aves de 
habitats abertos ou matagais. 

Silva e Matta (1855), in Borges et al. (1996), referiam a existência de várias espécies como o 
lobo, milhafre, codorniz, galinhola, pato, melro, raposa (Fotografia 4), texugo, tourão e várias 
espécies de répteis e anfíbios. Foram inventariadas 133 espécies de aves, 18 espécies de 
mamíferos, 13 espécies de répteis, 10 espécies de batráquios e 3 de peixes (Borges et al., 
1996), sendo algumas destas endémicas ou muito raras tanto na Península Ibérica como na 
Europa. 

Assim, a Contenda reúne uma elevada riqueza faunística, agrupando na sua área um Sítio e 
uma Zona de Protecção Especial (ZPE) da Rede Natura 2000 (RN2000) e uma das quatro 
Zonas de Caça Nacional (ZCN) do País. Na zona intermédia localiza-se uma área, designada 
de “Reserva Natural”, onde a intervenção humana é mínima. 
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Fotografia 4 – Pormenor de raposa no PFC (Foto: NL) 

 

Nos anos 80 foi vedada uma área de cerca de 5 ha, localizada nas imediações do Pico da 
Águia, no local conhecido como Porto das Lanchas, onde era colocada carne para alimentação 
dos  abutres-negros, espécie que já não nidificava em Portugal, existindo ainda na altura uma 
colónia nos Picos de Aroche (Espanha). Verifica-se ainda a ocorrência do grifo (Gyps fulvus) 
(Fotografias 5 e 6). Esta prática funcionou até 1999 podendo ser recuperada como forma de 
promover o turismo ecológico e cinegético (DGRF, 2006). 

 
Fotografia 5 – Pormenor do alimentador de abutres (Foto: NL) 
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Fotografia 6 – Grupo de Grifos (Foto: JR) 

 

2.4.2 FLORA 
No Projecto de Arborização da Herdade da Contenda (ao sul do Murtigão) foi elaborado um 
esboço fitossociológico, com a realização de 14 parcelas de inventário, distribuídas por 
diferentes altitudes, tendo sido adoptados os métodos de Braun-Blanquet (DGSFAa, 1958).  
Verificou-se a existência de uma vegetação arbustiva e sub-arbórea relativamente 
diversificada, sendo a espécie mais abundante a esteva (Cistus ladanifer).  

Dias e Gama (1971) inventariaram 301 espécies de plantas. De acordo com a caracterização 
floristica para este Perímetro Florestal efectuada por Silva (2007), foi possível recolher 416 
espécies, distribuídas por 68 familias, sendo metade das espécies anuais e 30% vivazes. Em 
termos fisionómicos dominam os terófitos (48%), indicador de climas quentes e secos, 
seguindo-se os hemicriptófitos (21%), geófitos e fanerófitos (13%). O levantamento floristico 
efectuado por Silva (2007) permitiu ainda identificar 6 espécies endémicas europeias, 27 
espécies endémicas ibéricas e 3 espécies endémicas lusitânicas (Tabela 8). 
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TIPO ESPÉCIE 
Campanula transtagana R. Fernandes 

Lavandula pedunculata (Miller) Cav. Subsp. Lusitanica (Chaitor) Franco Lusitânico 
Festuca duriatagana Franco & Rocha Afonso 

Thapsia nitida Lacaita 
Lavandula luisieri (Rozeira) Rivas-Martinez 

Lavandula pedunculata (Miller) Cav. Subsp. Sampaiana (Rozeira) Franco 
Thymus mastichina L. 
Narcissus junquilla L. 

Flueggea tinctoria (L.) G.L. Webster 
Centaurea ornata Willd. 
Pulicaria paludosa Link 

Myosotis lusitanica Schuster 
Linaria hirta (L.) Moench 

Digitalis thapsi L. 
Genista hirsuta Vahl 

Ulex eriocladus C. Vicioso 
Genista polyanthos Willk. 

Pterospartum tridentatum (L.) Wilkk. 
Cytisus striatus (Hill) Rothm. 

Pterocephalus diandrus (Lag.) Lag. 
Juncus acutiflorus Hoffm. Subsp. rugosus (stendel) Coutinho 

Salix salviifolia Brot. Subsp. australis Franco 
Pyrus bourgaeana Decne. 

Gladiolus illyricus Koch subsp. Illyricus 
Rumex bucephalophorus L. 

Sanguisorba hybrida L. 
Aphanes microcarpa (Boiss. & Reuter) Rothm. 

Cytisus striatus (Hill) Rothm. 
Cistus populifolius L. subsp. Populifolius 

Ibérico 

Linaria hirta (L.) Moench 
Vincetoxicum nigrum (L.) Moench 

Phlomis lychnitis L. 
Calamintha baetica Boiss. & Reuter 
Anarrhinum belliifollium (L.) Willd. 

Teucrium scorodonia L. subsp. Scorodonia 

Europeu 

Linaria spartea (L.) Willd. 
TABELA 8 – Espécies endémicas que ocorrem no Perímetro Florestal da Contenda (Fonte: Silva, 2007) 
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2.4.3 HABITATS 
O Perímetro Florestal da Contenda encontra-se integralmente inserido na Zona de Protecção 
Especial Mourão/Moura/Barrancos (Código PTZPE0045) e 85% da sua área integrada no Sítio 
da Rede Natura 2000, denominado Sítio Moura/Barrancos (Código PTCON0053).  

De acordo com a proposta do Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (ICN, 2006) os Habitats 
Naturais e Semi-naturais, bem como as espécies de flora e fauna constantes nos Anexos B-I, 
B-II, B-IV e B-IV do Decreto-Lei n.º49/2005 são discriminados nas Tabela 9. 

 

Habitats Naturais e Semi-naturais (DL 49/2005) – Proposta de Designação Portuguesa 
pelo PSRN2000 

3120 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas em solos geralmente arenosos do 
oeste mediterrânico com Isoetes spp. 

3290 Cursos de água mediterrânicos intermitentes da Paspalo-Agrostidion. 
5330 Matos termomediterrânicos pré-desérticos. 
6310 Montados de Quercus spp. de folha perene. 
8220 Vertentes rochosas calcárias com vegetação casmofítica. 
9330 Florestas de Quercus suber. 
9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia. 
92A0 Florestas – galerias de Salix alba e Populus alba. 
92D0 Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio-Tamaricetea e Securinegion 

tinctoriae) 
TABELA 9 - Habitats Naturais e Semi-naturais com potencial ocorrência no Perímetro Florestal da 

Contenda 

 

Tatá (2007) indicou alguns habitats, nomeadamente o habitat 3260 (Cursos de água dos pisos 
basal a montano com vegetação da Ranunculion fluitantis e da Callitricho-Batrachion), 5330, 
6310, 6420 (Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas da Molinio-Holoschoenion), 8220, 
92D0 e 9340.  

Sendo o habitat 9340 coincidente com a área de Reserva Natural, apesar de existirem maciços 
arbóreos de azinheira densos, esta área não reúne ainda as condições necessárias para que 
possa ser considerada como habitat, sendo, no entanto, previsível a sua evolução através de 
processos naturais e desde que se mantenha a politica de gestão que tem vindo a ser 
adoptada desde que foi criada. As fichas de caracterização de cada um dos habitats, bem 
como as orientações de gestão para a conservação dos mesmos, que constituem o Sítio 
Moura/Barrancos e que se inserem no Perímetro Florestal da Contenda, encontram-se em 
Anexo. 

Para a análise da vegetação Tatá (2007) realizou inventários floristicos, atribuindo coeficientes 
de quantidade e sociabilidade a todas as espécies inventariadas, e elaborou quadros 
fitossociológicos e estabeleceu quadros definitivos (sintéticos) com a classificação e ordenação 
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das espécies por categoria fitossociológica e, dentro de cada categoria, por grau de presença 
decrescente. Na Tabela 10 identificam-se as classes e associações identificadas.  

Neste Perímetro Florestal podem-se encontrar espécies constantes nos Anexos II e IV da 
Directiva Comunitária de Habitats (Directiva 92/43/CEE), como Salix salvifolia Brot. subs. 
australis Franco, Apium repens (Jacq.) Lag, Festuca duriatagana Franco & Rocha Afonso e 
Myosotis lusitanica Scholastic e no Anexo V, como o Narcisus bulbocodium L. subsp. 
bulbocodium e Ruscus aculeatus L. 

 

CLASSE ASSOCIAÇÃO OBSERVAÇÕES 
ISOETO-

NANOJUNCETEA Br – 
Bl. & Tüxen ex 

Westhoff, Dijk & 
Passchier 1946 

Loto subbiflori-Chaetopogonetum fasciculati 
Rivas Martinez & Costa in Rivas-Martinez, 

Costa, Castroviejo & E. Valdés 1980 

Ocorre em charcos e 
pequenas depressões, com 

águas superficiais, 
inundados durante o Inverno 

e inicio da Primavera 
Glycerio declinatae-Oenanthetum crocatae 

Rivas Martinez, Belmonte, Fernández-
González & Sánchez-Mata in Sánchez-Mata 

1989 

Identificada na Ribeira do 
Murtigão 

PHRAGMITO-
MAGNOCARICETEA 

Klika in Klika & V. 
Novák 1941 Glycerio declinatae-Apietum repentis J.A. 

Molin 1996 
Identificada junto ao Monte 

do 25 
ASPLENIETEA 

TRICHOMANIS (Br.-Bl. 
in Meier & Br.-Bl. 1934) 

Oberdorfer 1977 

Asplenio billotii-Cheilanthetum hispanicae 
Rivas-Goday in Sáenz & Rivas-Martinez 

1979 

Coloniza as fissuras de 
rochas xistosas sujeitas a 

exposições com forte 
insolação 

Centaureo ornata-Festucetum duritaganae 
Capelo, Aguiar, Penas, J.C. Costa & Lousã 

1998 
Presente no freixial junto à 

Ribeira do Murtigão 
PHAGNALO-
RUMICETEA 

INDURATI (Rivas 
Goday & Esteve 1972) 
Rivas-Martinez, Izco & 

Costa 1973 
Digitali thapsi-Dianthetum lusitani Rivas-

Martinez ex Fuente 1986 

Ocupa frequentemente as 
fissuras dos afloramentos 

rochosos. Presente junto ao 
Pico do 1008 

Galactito tomentosae-Cynaretum humilis Presente junto à Ribeira de 
Paes Joanes 

ARTEMISIETEA 
VULGARIS Lohmeyer, 

Preising & Tüxen ex 
von Rochow 1951 

Urtico piluliferae-Silybion mariani 
Comunidade de Scolymus hispanicus e 

Carduus tenuiflorus 

Desenvolve-se 
frequentemente sobre solos 

siliciosos ao longo de 
taludes, caminhos, estradas 
e pastos sujeitos a intenso 

pastoreio 
Chrysanthemo myconis-Anthemidetum 

fuscatae Rivas-Goday 1964 Presente no Freixial STELLARIETEA 
MEDIAE Tüxen, 

Lohmeyer & Preising 
ex von Rochow 1951 

Bromo tectorum-Stipetum capensis Rivas-
Martínez & Izco 1977 - 

Holco setiglumis-Anthoxanthetum aristati 
Rivas Goday 1958 - HELIANTHEMETEA 

GUTTATI (Br.-Bl. in 
Br.-Bl., Roussine & 
Nègre 1952) Rivas 

Goday & Rivas-
Martinez 1978 

 

Trifolio cherleri-Plantaginetum bellardii Rivas 
Goday 1958 - 
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CLASSE ASSOCIAÇÃO OBSERVAÇÕES 
 

STIPO GIGANTEAE-
AGROSTIETEEA 

CASTELLANAE Rivas-
Martinez, Fernández-

González & Loidi 1999 

Gaudinio fragilis-Agrostietum castellanae 
Rivas-Martínez & Belmonte 1986 

Presente junto ao Monte do 
25 

MOLINIO-
ARRHENATHERETEA 

Tüxen 1937 
Trifolio resupinati-Holoschoenetum Rivas 

Goday 1964 
Presente no freixial junto à 

Ribeira do Murtigão 

CALLUNO-ULICETEA 
Br.-Bl. & Tüxen ex 

Klika & Hadač 1944 
Eriço australis-Cistetum populifolii Rivas 

Goday 1964 
Presente junto ao Pico da 

Águia e do 1008 

Genisto hirsutae-Cistetum ladaniferi Rivas 
Goday 1956 - CISTO-

LAVANDULETEA Br.-
Bl. in Br.-Bl., Molinier & 

Wagner 1940 
Ulici eriocladi-Cistetum ladaniferi Rivas-

Martínez 1979 - 

CYTISETEA 
SCOPARIO-STRIATI 
Rivas-Martínez 1975 

Genistetum polyanthi Rivas-Martínez & 
Belmonte ex Capelo, Lousã e J.C. Costa 

1996 
- 

RHAMNO-PRUNETEA 
Rivas Goday & Borja 

ex Tüxen 1962 

Lonicero hispanicae-Rubetum ulmifolii Rivas-
Martinez, Costa, Castroviejo & E. Valdés 

1980 
Presente na Ribeira do 

Murtigão 

NERIO-
TAMARICETEA Br.-Bl. 

& O. Bolos 1958 
Rubo ulmifolii-Nerietum oleandri O. Bolos 

1956 
Presente junto ao Pico da 

Águia 

Pyro bourgaeanae-Securinegetum tinctoriae 
(Rivas Goday 1964) Rivas-Martínez & Rivas 

Goday 1975 

SALICI PURPUREAE-
POPULETEA NIGRAE 

(Rivas_Martínez & 
Canto ex Rivas-

Martínez, Báscones, 
T.E. Díaz, Fernández-

González & Loidi) 
classis nova (addenda) 

Salicetum salviifoliae Oberdorfer & Tüxen in 
Tüxen & Oberdorfer 1958 

Presente na Ribeira do 
Murtigão 

Sanguisorbo hybridae-Quercetum suberis - 
Pyro bourgaenae-Quercetum rotundifoliae 

Rivas-Martínez 1987 
Pyro bourgaenae-Quercetum rotundifoliae 

variante com Phlomis purpureaRivas-
Martínez 1987 

Azinhal e Área de Reserva QUERCETEA ILICIS 
Br.-Bl. ex A. & O. Bolos 

1950 
Phillyreo angustifoliae-Arbutetum unedonis 

Rivas Goday & Galiano in Rivas Goday, 
Borja, Esteve, Galiano, Rigual & Rivas-

Martínez 1960 
- 

TABELA 10 – Descrição das comunidades vegetais identificadas (Fonte: Tatá, 2007) 
 

A ZPE Moura/Mourão/Barrancos, que abrange uma área total de 80 607.79 ha (DGRF, 2006), 
engloba a área total da Contenda, que se caracteriza por possuir uma grande área de montado 
de azinho com pastagens em sob-coberto, e apresentar linhas de água de regime torrencial 
associadas a vegetação ripícola encaixadas em margens escarpadas, introduzindo grande 
diversidade aos habitats.  
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Esta ZPE é uma área importante para várias aves que dependem de agrossistemas ibéricos de 
feição estepária e para várias aves de rapina, estando inventariadas 20 espécies alvo de 
orientações de gestão e Migradoras e passeriformes migradores de matos e bosques e 55 
espécies de Outras Aves e Migradoras (DGRF, 2006). É uma das zonas mais importantes para 
a invernada do grou (Grus grus). Este habitat encontra-se ameaçado pela degradação da 
qualidade dos habitats ripícolas, florestação das terras agrícolas, perda de montado disperso e 
pelo aumento da perturbação sobre as espécies de aves. 

 
 

2.4.4 SÉRIES DE VEGETAÇÃO 
Dadas as características biogeograficas (Província Luso-extremadurense), bioclimáticas 
(Mediterrâneo Pluviestacional Euoceânico, ombrotipo sub-húmido) e edáficas, podem ser 
definidas três séries de vegetação potencial: a série dos sobreirais de Sanguisorbo hybridae-
Querco suberis sigmetum nas encostas viradas a norte, pontos de maior altitude e sobre 
solos mais profundos de exposição norte; e as séries dos azinhais Pyro-Querco rotundifoliae 
sigmetum e Myrto-Querco rotundifoliae sigmetum em locais declivosos e secos e em 
afloramentos rochosos de xistos (Carta das Séries de Vegetação em Anexo 8).  

Deste modo, a série mesomediterrânea, Luso-extremadurense, sub-húmida a húmida do 
sobreiro (Quercus suber), Sanguisorbo hybridae-Querco suberis sigmetum, é 
testemunhada pela presença das espécies Arbutus unedo, Phyllirea angustifolia, Erica 
australis, Erica umbellata, entre outras (Fotografia 7). A etapa madura corresponde a um 
sobreiral filiado na associação Sanguisorbo-Quercetum suberis. Esta associação pertence à 
aliança Quercion broteroi constituída por bosques de carvalho-cerquinho (Quercus faginea 
subsp. broteroi), de sobreirais (Q. suber), azinhais (Q. rotundifolia) e muito rica em arbustos e 
trepadeiras, inserindo-se na ordem Quercetalia ilicis.  

A destruição deste bosque conduz a um medronhal de Phillyreo angustifoliae-Arbutetum 
unedonis, sobre solos profundos e frescos e dominado por Arbutus unedo, Erica arborea, 
Phillyrea angustifolia, entre muitas outras. Se ocorrer a eliminação do coberto arbóreo e 
arbustivo, este medronhal cede a sua posição aos giestais filiados na ordem Cytisetalia 
scopario-striati, onde se destaca a presença essencialmente de Retama sphaerocarpa. Por 
degradação e acidificação dos solos, estes giestais dão lugar a matos de Halimio ocymoidis-
Ericetum umbellatae e Cisto ladaniferi-Ericetum australis. 

Os arrelvados vivazes mais frequentes nestes ecossistemas pertencem ás associações Melico 
magnolii-Stipetum gigantae e Gaudinio-Agrostietum castellanae, sobre solos oligotróficos 
siliciosos. Na orla herbácea vivaz são frequentes espécies como Agrostis castellana, Pimpinella 
villosa, origanum virens, entre outras. 
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Fotografia 7 – Medronheiro em floração (Foto: JR) 

 

A série mesomediterrânea Luso-extremadurense seco-sub-húmida silicícola da azinheira 
(Quercus rotundifolia) Pyro bourgaeanae-Querco rotundifoliae sigmetum pode ser 
testemunhada pela presença das espécies Quercus coccifera, Retama sphaerocarpa e 
ausência dos bioindicadores do sobreiral. 

A etapa madura corresponde a um azinhal Pyro bourgaeanae-Quercetum rotundifoliae. Estes 
azinhais, no geral, apresentam um sub-bosque menos denso que o do sobreiral. Pertence à 
aliança Quercion broteroi constituída por bosques de carvalho-cerquinho (Quercus faginea 
subsp. broteroi), de sobreirais (Q. suber), azinhais (Q. rotundifolia), insere-se na ordem 
Quercetalia ilicis que reúnem todos os bosques mediterrâneos climácicos, perenifólios e 
esclerófilos, ou caducifólios. Quando se encontra em bom estado de conservação, estes 
azinhais podem aparecer com uma orla herbácea vivaz de Clinopodio villosi-Origanetum 
virentis. 

A primeira etapa de substituição deste azinhal é um escoval/piornal de Genistetum polyanthi 
constituído por Genista polyanthos e Retama sphaerocarpa. Na dinâmica de substituição vai 
dar lugar a um esteval de Genisto hirsutae-Cistetum ladaniferi por degradação e erosão dos 
solos.  

Nas clareiras destas comunidades arbustivas, bem como em zonas de montado pouco 
pastoreadas surgem os arrelvados terofíticos e oligotroficos filiáveis na associação Trifolio 
cherleri-Plantagineum bellardi. Uma ligeira nitrificação no solo motivada pelo aumento de 
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pastoreio leva á evolução destes arrelvados para arrelvados vivazes de Trifolio subterranei-
Poetum bulbosae. 

A série termomediterrânea seca a sub-húmida, silicícola, rifenha, bética e mariânico-
monchiquense da azinheira (Quercus rotundifolia): Myrto-Querco rotundifoliae sigmetum 
surge na Contenda em condições edafoxerófilas e é testemunhada pela presença das espécies 
termófilas Myrtus communis, Phlomis purpurea, Rhamnus oleoides, entre outras. Pertence à 
aliança Quercion broteroi constituída por bosques de carvalho-cerquinho (Quercus faginea 
subsp. broteroi), de sobreirais (Q. suber), azinhais (Q. rotundifolia), insere-se na ordem 
Quercetalia ilicis que reúnem todos os bosques mediterrâneos climácicos, perenifólios e 
esclerófilos, ou caducifólios. A etapa madura corresponde a um azinhal filiado na associação 
Myrto communis-Quercetum rotundifoliae que têm como etapa de substituição os matos altos 
de Asparago albi-Rhamnetum oleoides. Nas orlas destes azinhais podem ainda surgir os 
piornais de Retamo sphaerocarpae-Cytisetum bourgaei.  

Como etapa de maior degradação surgem os estevais de Genisto hirsutae-Cistetum ladaniferi, 
dominados por Cistus ladanifer e Genista hirsuta. 

Em mosaico com as distintas etapas desta série de vegetação surgem, nas depressões em 
que se assinala alguma hidromorfia, arrelvados sub-nitrófilos, dominados por hemicriptófitos, 
pertencentes à classe Molinio-Arrhenatheretea. 

 

 
Fotografia 8 – Pormenor de esteva (Foto: NL) 

 

A vegetação potencial edafohigrófila, nos leitos de cheia e sobre solos franco-limosos, 
corresponde aos bosques ripicolas de Fraxinus angustifolia que pertencem á série 
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edafohigrófila ribeirinha, termo-mesomediterrânea, Iberoatlântica, Ficario ranunculoidis-
Fraxineto angustifoliae sigmetum. Constitui a banda mais afastada do leito, e a sua etapa 
madura corresponde a um bosque caducifolio, mais ou menos sombrio, de Ficario 
ranunculoidis-Fraxinetum angustifoliae dominado por Fraxinus angustifolia. Como principais 
etapas de substituição destacam-se os silvados de Lonicero hispanicae-Rubetum ulmifolii e os 
juncais de Trifolio resupinati-Holoschoenetum. 

Nos leitos torrenciais surgem os salgueirais de Salix salviifolia subsp. australis pertencentes á 
série edafohigrófila termomediterrânea Luso-extremadurense: Saliceto atrocinereo-australis 
sigmetum. 

Sobre solos argilosos ou cascalhentos encontra-se ainda presente a série edafohigrófila 
ripicola, mesomediterrânea da tamargueira (Tamarix africana): Polygono equisetiformis-
Tamariceto africanae sigmetum que tem como etapa madura um tamargal arborescente 
dominado por Tamarix africana (Fotografia 9). Estas comunidades resistem a longos períodos 
de secura no Verão e a fortes inundações no Inverno. A alteração destes tamargais favorece a 
instalação de tabúais, dominados por tabúas (Typha angustifolia) e juncos (Scirpus 
holoschoenus), entre outras, pertencentes à associação Typho angustifoliae-Phragmitetum 
australis. 

 

 
Fotografia 9 – Pormenor de tamargueira na Ribeira do Murtigão (JR) 

 

Nos leitos dos cursos de água de regime temporal surge a série edafohigrófila rípicola, 
oligotrófica termo-mesomediterrânica mariânico-monchiquense do loendro (Nerium oleander): 
Rubo ulmifoliae-Nerieto oleandri sigmetum. Tem como cabeça um loendral filiado na 
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associação Rubo ulmifoliae-Nerietum oleandri, dominado por Nerium oleander, frequentemente 
acompanhado por lianas termófilas como a Aristolochia baetica e outras espécies muito 
resistentes a grandes limitações hídricas, como é exemplo: Scirpoides holoschoenus, 
Oenanthe crocata, Lythrum salicaria, Rosa canina, entre outras. Numa fase avançada de 
degradação surgem os juncais de Trifolio resupinati-Holoschoenetum.  

 

 
Fotografia 10 – Freixos junto à Ribeira do Murtigão (JR) 

 

Nos leitos de cheias dos rios e ribeiras de regime torrencial, sujeitos a uma forte estiagem, 
sobre solos arenosos e nas margens pedregosas surge a série edafohigrófila ripicola, termo-
mesomediterrânea do tamujo (Flueggea tinctoria): Pyro bourgaeanae-Securinegeto 
tinctoriae sigmetum. Tem como etapa clímax a associação Pyro bourgaeanae-Securinegetum 
tinctoriae e como etapa de substituição os silvados de Lonicero hispanicae-Rubetum ulmifolii. 
Poderá ainda aparecer em mosaico com os loendrais da Rubo ulmifoliae-Nerietum oleandri. 

 

2.4.5 ESTAÇÕES FLORESTAIS 
Para a identificação das Estações Florestais é necessário ter informação disponível sobre as 
potencialidades do território assim como das necessidades e características das espécies 
florestais. Para a elaboração desta mesma cartografia recorreu-se no caso do Perímetro 
Florestal da Contenda à Carta de Carta de Séries de Vegetação e às características-
diagnóstico do solo (Ferreira et al., 2001). O Perímetro Florestal da Contenda apresenta como 
comunidades vegetais potenciais as séries de vegetação de sobreiral, Sanguisorbo hybridae-
Querco suberis sigmetum e as de azinhais, Pyro-Querco rotundifoliae sigmetum e Myrto-



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 
                      

30 
 
 

Querco rotundifoliae sigmetum. Como vegetação potencial edafohigrófila apresentam-se as 
séries Ficario ranunculoidis-Fraxineto angustifoliae sigmetum, Saliceto atrocinereo-
australis sigmetum, Polygono equisetiformis-Tamariceto africanae sigmetum, Rubo 
ulmifoliae-Nerieto oleandri sigmetum e Pyro bourgaeanae-Securinegeto tinctoriae 
sigmetum.  

A Carta de Séries de Vegetação foi elaborada recorrendo aos inventários realizados por Tatá 
(2007) e confirmação no campo da localização dos bioindicadores de cada série, assim como 
cruzamento destes dados com solos, altimetria, declives e orientações.  Em relação às 
características-diagnóstico, estas permitir-nos-ão identificar as áreas onde o solo possibilita um 
desenvolvimento mais ou menos favorável das espécies florestais. Procedeu-se então à 
elaboração das cartas de potencialidades para o desenvolvimento de cada espécie, cartas 
essas que foram baseadas na classificação que resulta do cruzamento da Carta de Séries de 
Vegetação com as características-diagnóstico do solo presentes no Perímetro Florestal da 
Contenda. Para a realização desta classificação, foram consultados o “Plano Específico de 
Ordenamento Florestal para o Alentejo” (Ferreira et al., 2001) para compreensão da relação 
das espécies florestais com as características-diagnóstico. As Tabelas 11 e 12 apresentam 
assim a relação da espécie florestal com a série de vegetação potencial e as características-
diagnóstico do solo.  

A Carta de Estações Florestais (Anexo 8) foi elaborada através da intersecção das cartas 
anteriormente referidas de modo a identificar as diferentes estações e as potencialidades das 
espécies florestais em cada uma delas. 

 

Sb Az 

Potencialidade 
Sb Pot Az Pot 

Myrto 
Pot 

Edafo 
Pot 

Sb Pot Az Pot 
Myrto 
Pot 

Edafo 
Pot 

1 PE - - - - PE/DT PE/DT - 

2 DT PE PE - PE/DT - - - 

3 - DT DT - - - - - 

4 - - - - - - - - 

5 - - - PE - - - PE/DT 

6 - - - DT - - - - 

TABELA 11 - Classificação da Potencialidade  para o Sobreiro e para a Azinheira 
 

*PE – Profundidade expansível 
  DT – Descontinuidade textural 
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Cada uma das estações é descrita, portanto, por um gradiente de potencialidade para as 
espécies florestais em estudo (Azinheira, Sobreiro, Pinheiro Manso e Pinheiro Bravo), 
resultante da classificação utilizada para as cartas de potencialidades. 

 
 

Pm Pb 
Potencialidade 

Sb Pot Az Pot Myrto 
Pot 

Edafo 
Pot Sb Pot Az Pot Myrto 

Pot 
Edafo 

Pot 

1 - - - - - - - - 

2 PE - - - - - - - 

3 - PE PE - PE - - - 

4 DT - - - DT PE PE - 

5 - DT DT PE - DT DT PE 

6 - - - DT - - - DT 

TABELA 12 - Classificação da Potencialidade para o Pinheiro Manso e para o Pinheiro Bravo 
 
*PE – Profundidade expansível 
  DT – Descontinuidade textural 

 

A estação A apresenta como principal espécie Potencial o Sobreiro (1), seguida da Azinheira(2) 
e Pinheiro Manso (2) e por último o Pinheiro Bravo (3). Nestas áreas pode-se e deve-se 
claramente favorecer o desenvolvimento do Sobreiro, uma vez que, como é confirmado pelos 
inventários realizados nas manchas de Sobreiro, é exactamente nesta área que se encontram 
as parcelas onde os povoamentos tiveram uma evolução mais positiva, contrariamente aos que 
se encontram fora desta área e que se apresentam em declínio ou com uma evolução menos 
positiva. 

A estação B tem a azinheira (1) como principal espécie potencial, seguida do Sobreiro (2), 
Pinheiro Manso (3) e Pinheiro Bravo (4). Nesta estação deverá ser favorecida a azinheira e 
verifica-se um decréscimo da potencialidade desta área principalmente para o Pinheiro Manso 
e Pinheiro Bravo. 

Encontra-se na estação C uma fase de transição onde a potencialidade para Sobreiro (2) e 
Azinheira (2) se sobrepõem uma vez que apesar de ser uma área descrita como potencial 
Sobreiral é condicionada pelo solo que apresenta Descontinuidade Textural. O Pinheiro Manso 
e o Pinheiro Bravo apresentam nesta estação a mesma potencialidade (4). 

A potencialidade da Azinheira na estação D é clara (1), uma vez que se encontra numa área 
onde a série de vegetação potencial é  Azinhal e cuja descontinuidade textural diminui ainda 
mais a possibilidade das outras espécies como o Sobreiro (3), Pinheiro Manso (5) e Pinheiro 
Bravo (5) se desenvolverem com o sucesso. 

Tanto a estação E como a estação F são áreas cuja potencialidade são as espécies ribeirinhas. 
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2.5 PRAGAS, DOENÇAS E INFESTANTES 
Na área de pinhal manso foi detectada a existência de processionária (Thaumetopoea 
pityocampa) (Fotografia 11), e nos sobreiros foi detectada a presença de cobrilha dos ramos 
(Coroebus florentinus), embora não se possam considerar como preocupantes. Dado que não 
têm sido detectadas ocorrências significativas não têm sido implementadas medidas de 
tratamento/controlo. No entanto, deverão ser tomadas em consideração medidas de controlo e 
prevenção caso se verifique um aumento significativo da sua presença. 

Não existindo em Portugal tratamentos químicos homologados para a cobrilha dos ramos será 
aconselhável proceder à poda e queima dos ramos atacados na Primavera (luta cultural). No 
que concerne à processionária será aconselhável a instalação de armadilhas iscadas com 
feromonas sexuais para captura dos machos (luta biotécnica). 

 

 
Fotografia 11 – Processionária em pinhal manso (Foto: JR) 

 

 

2.6 INCÊNDIOS FLORESTAIS, INUNDAÇÕES E OUTROS RISCOS NATURAIS 

2.6.1 INCÊNDIOS FLORESTAIS 
Pela análise temporal das estatísticas de incêndios com base em informação disponibilizada 
pela Autoridade Florestal Nacional para o período de 2000 a 2006 poderemos verificar que na 
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freguesia de Santo Aleixo da Restauração foi contabilizado um total de 8 ocorrências, a que 
correspondeu uma área total ardida de 395.7 ha, sendo 381.0 ha de povoamentos e 14.7 ha de 
matos. Foi no ano de 2003 que se registou a maior área ardida. Do número total de ocorrências 
registadas neste período no concelho de Moura (24), cerca de 1/3 correspondem a esta 
freguesia. 

Para o período de 2001 a 2006 verifica-se que os 21 focos de incêndio registados ocorreram 
em sete das oito freguesias deste concelho. Relativamente às causas 13 destas ocorrências 
não têm qualquer informação, 4 são de causa desconhecida, 2 por incendiarismo, 1 por causa 
natural e 1 intencional.  

Na área deste Perímetro Florestal registaram-se incêndios em 2001 e 2002 (CMDFCI, 2007). 
Em 2001 ocorreu um junto à malhada do Pita (37.9 ha) e o outro próximo do posto da Guarda 
Fiscal do Malhão (35.17 ha); em 2002 ocorreram dois incêndios junto ao Monte do Touril das 
Cruzes com 35.0 e 47.0 ha, respectivamente.   

Na análise SWOT efectuada no âmbito do Plano de Ordenamento e Gestão da Herdade da 
Contenda foi identificado o risco de ocorrência de incêndios florestais como uma ameaça. 
Existe um Posto de Vigia na Contenda Norte (Fotografia 12), em bom estado de conservação. 
No âmbito do AGRIS foi desenvolvido um  projecto de prevenção dos riscos abióticos tendo-se 
efectuado, entre outras acções de silvicultura preventiva, a criação de uma faixa de interrupção 
de combustivel ao longo da estrada principal que atravessa todo o Perímetro, bem como em 
parte da rede viária principal diversas operações como a abertura de faixas de redução de 
combustivel (Fotografia 13).  

 
Fotografia 12 – Posto de vigia na Contenda Norte (Foto: JR) 
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O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) tem como principal 
objectivo a identificação dos riscos e ameaças que os incêndios florestais podem representar 
para as populações e património do concelho e a concepção de um programa coerente de 
medidas preventivas e mitigadoras deste tipo de ocorrências.  

 

 
Fotografia 13 – Faixa de redução de combustível (JR) 

 

De acordo com a metodologia de elaboração de cartografia de risco de incêndio ao nível 
municipal, definida pela Autoridade Florestal Nacional, foi no âmbito do PMDFCI de Moura 
elaborada uma Carta de Combustíveis Florestais, uma Carta da Perigosidade, entendida como 
o resultado do cruzamento entre a probabilidade de ocorrência de fogo e a susceptibilidade do 
território para a ocorrência de um fenómeno danoso, e uma Carta de Risco de Incêndio, 
produto da perigosidade pelo dano potencial. O dano potencial resulta por sua vez do produto 
do valor económico pela vulnerabilidade. 

O Risco corresponderá, assim, a um potencial de perda e a Perigosidade a um potencial de 
ocorrência do fenómeno danoso, existindo Risco sempre que exista Perigosidade, 
Vulnerabilidade e Valor associados.  

Dada a importância desta unidade e a sua dimensão será adequado elaborar um Plano de 
Defesa contra Incêndios. 

Face às características deste Perímetro desde logo se poderá constatar que apresenta um 
elevado risco de incêndio embora com maior perigosidade na zona intermédia e na Contenda 
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Sul. Com efeito, de acordo com a Carta de Perigosidade elaborada no âmbito do PMDFCI, a 
quase totalidade da área deste Perímetro Florestal apresenta perigosidade potencialmente 
elevada a muito elevada.  

No que concerne ao Risco de Incêndio podemos constatar que a Contenda Sul apresenta um 
risco potencialmente muito elevado e a Contenda Norte um risco potencialmente baixo, o que é 
compatível com o tipo de exploração que ali se desenvolve (pastorícia). 

 

 
FIGURA 7 – Mapa de Riscos de Incêndio do concelho de Moura (Fonte: CMDFCI, 2007) 

 

Na Carta da Rede de Pontos de Água do concelho de Moura estão identificados 7 pontos de 
água (Tabela 13). 

Assim, a gestão desta unidade deverá incluir todo um conjunto de acções de silvicultura 
preventiva que permita uma diminuição da carga combustível, salvaguardando-se a 
necessidade de manter espaços para a caça. 
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FIGURA 8 – Mapa de prioridades de defesa do concelho de Moura (Fonte: CMDFCI, 2007) 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO CÓDIGO 
DO TIPO 

TIPO DE REDE NOME TIPO DE 
ACESSO 

VOLUME 
MÁXIMO 

(M3) 

7800 - Pego Murtigão  Misto 3.000,0 

7801 211 Albufeira de 
Barragem 

Chadas Misto 9.450,0 

7802 211 Albufeira de 
Barragem 

Barranco do 
Cigano 

Misto 16.000,0 

7803 211 Albufeira de 
Barragem 

Ficalheira Misto 2.000,0 

9002 214 Charca Contenda Misto 9.800,0 

9003 214 Charca Contenda Misto 4.500,0 

9004 214 Charca Contenda Misto 19.200,0 

TABELA 13 – Capacidade da Rede de pontos de água (Fonte: CMDFCI, 2007) 
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2.6.2 EROSÃO 
 
Na análise SWOT efectuada no âmbito do Plano de Ordenamento e Gestão da Herdade da 
Contenda foi identificada a desertificação (enquanto processo físico) como uma das ameaças. 
De acordo com a Convenção das Nações Unidas a “Desertificação” corresponde à degradação 
da terra, nas zonas áridas, semi-áridas e sub-húmidas secas, em resultado da influência de 
vários factores, incluindo as variações climáticas e as actividades humanas (Rosário, 2004). 

Nos estudos desenvolvidos no âmbito da elaboração do PROF do Baixo Alentejo (PROF BA) é 
referido que na Bacia Hidrográfica do Guadiana cerca de 12% da área atinge valores de erosão 
superiores a 25t.ha-1.ano-1, encontrando-se cerca de 7% da área da bacia sujeita a níveis de 
erosão superiores a cerca de 30t.ha-1.ano-1, dos quais 2,5% com níveis superiores a 45t.ha-

1.ano-1. É ainda referido que a margem esquerda do Guadiana tem importantes áreas com 
riscos classificados de moderados a muito elevados, estando concentrados estes últimos nas 
proximidades de Barrancos; ao longo do curso do rio Guadiana situam-se áreas de riscos 
moderados a muito elevados centradas em Mourão, Moura, Serpa e Mértola.  

De entre as recomendações contidas no Plano de Acção Nacional de Combate à 
Desertificação (PANCD) destacam-se a necessidade de mobilizar o menos possível o solo 
entre as linhas, de promover a utilização de corta-matos no controle da vegetação, de 
privilegiar os sistemas mistos, agro-silvopastoris e de utilizar o pinheiro manso como espécie 
pioneira com funções eminentemente de protecção (DGRF, 2006).  

A gestão que se tem implementado nesta unidade de gestão revela-se, assim, como a mais 
adequada no que concerne à utilização de sistemas mistos e agro-silvopastoris, tendo vindo 
nos últimos anos a ser privilegiada a utilização do corta-mato no controlo da vegetação 
espontânea.  

Para minimizar os riscos de erosão serão de evitar os cortes rasos, privilegiando-se o controlo 
de vegetação em faixas alternadas e segundo as curvas de nível. Encontrando-se a área mais 
declivosa na “Zona Centro ou Intermédia” os riscos de erosão são ali mais acentuados.  

 

3 REGIMES LEGAIS ESPECIFICOS 

O Perímetro Florestal da Contenda está inserido no Plano Regional de Ordenamento Florestal 
do Baixo Alentejo, no Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN 2000) e no Plano Director 
Municipal de Moura cujas directrizes são relevantes para a sua gestão.  
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3.1 RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 
O PSRN 2000 prevê o estabelecimento de uma rede ecológica para o espaço comunitário 
resultante da aplicação das Directiva Aves e Habitats e tem por objectivo “contribuir para 
assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 
selvagens no território europeu dos Estados-membros em que o Tratado é aplicável”. As 
Directivas Aves e Habitats estão harmonizadas e transpostas para o direito nacional pelo 
Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
49/2005, de 24 de Fevereiro, que define os procedimentos a adoptar em Portugal para a sua 
aplicação. Nos termos do referido diploma, a Rede Natura 2000 em Portugal Continental é 
actualmente composta por Sítios (ZEC) e Zonas de Protecção Especial (ZPE). 

O Perímetro Florestal da Contenda é abrangido por várias restrições e condicionantes (Tabela 
14). Pela análise da Planta de Condicionantes do PDM de Moura  constata-se que a quase 
totalidade da área desta unidade de gestão, exceptuando algumas pequenas manchas 
isoladas e a área correspondente às linhas de água, se encontra submetida ao regime da 
Reserva Ecológica Nacional (REN) e cerca de metade está classificada como “Área de 
Montados de Sobro e Azinho”, estando identificada como biótopo Corine Mourão/Barrancos e 
sítio de interesse ornitológico. Pela análise da Planta de Ordenamento constata-se que este 
Perímetro Florestal está classificado como “Estrutura Biofísica Fundamental”.  

Na área de REN, para o sector agrícola e florestal, a abertura de caminhos de apoio, as 
operações de florestação e reflorestação, as acções de defesa da floresta contra incêndios, 
desde que devidamente aprovadas pelas comissões municipais de defesa da floresta contra 
incêndios, as acções de controlo e combate a agentes bióticos e as acções de controlo da 
vegetação espontânea terão de cumprir com o estipulado no Decreto-Lei nº 166/2008, de 22 de 
Agosto (Carta de Restrições em Anexo 8 e Figura 6). 

O PDM refere que para os sistemas agro-silvopastoris, sempre que se pretenda a reconversão, 
esta deve ter em conta a implantação de espécies florestais autóctones, a manutenção de 
espaços abertos de uso extensivo e a realização de pequenos regadios. Para as áreas 
florestais as acções de reconversão devem considerar a recuperação da fertilidade do solo 
devendo para tal ser dada preferência a espécies bem adaptadas às condições edafoclimáticas 
do local. 

Para as áreas abrangidas pela “Estrutura Biofísica Fundamental”, que abrange a totalidade da 
Contenda, além do estipulado pela REN, devem ser excluídas acções que ponham em risco a 
biodiversidade e o equilíbrio ecológico. As actividades de silvopastorícia devem desenvolver-se 
de forma extensiva de forma a manter ou reforçar o equilíbrio ecológico e evitando a destruição 
das estruturas naturais, com realce para o coberto vegetal das zonas rupícolas e ripícolas. A 
instalação de equipamentos turístico-recreativos deve ser feita de forma a minimizar as 
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alterações que ponham em risco o equilíbrio ecológico e é apenas autorizada desde que 
prevista em edifícios existentes a recuperar. 

Não constituindo uma servidão legal, importa ainda referir a existência de uma IBA (Important 
Bird Area) PT027 Mourão/Moura/Barrancos. Nas áreas abrangidas pela IBA as actividades 
humanas devem respeitar o objectivo de conservação da Natureza. As que se traduzam na 
alteração do uso actual do solo devem obter parecer do Instituto de Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade (ICNB) e da Câmara Municipal, bem como as actividades cinegéticas que 
ficam sujeitas ao parecer do ICNB. 

O Decreto-Lei n.º 384-B/99 de 23 de Setembro criou a Zona de Protecção Especial (ZPE) de 
Mourão/Moura/Barrancos (PTZPE 0045), ao abrigo da Directiva Aves. Este Perímetro Florestal 
encontra-se totalmente inserido na ZPE Mourão/Moura/Barrancos. 

Da análise dos limites do Sítio Moura/Barrancos (PTCON 0053), aprovado ao abrigo da 
Directiva Habitats constata-se que apenas uma pequena área a Norte deste Perímetro 
Florestal não é abrangida, conforme se pode observar na Figura 9 (DGRF, 2006). 

As “Áreas de Montado de Sobro e Azinho” estão sujeitas à legislação específica em vigor. 

 

Superfície afectada 
 

% Ha 

Enquadramento 
legal Período 

REN - - 
D.L. nº 

166/2008, de 
22/08 

- 

SITIO Moura/Barrancos 85,4 4.499,4 

Resolução 
Conselho 
Ministros 

76/2000, de 5/07 

- 

IBA 100,0 5.270,5 - - 

ZPE 100,0 5.270,5 D.L. n.º 384-
B/99 de 23/09 - 

ZCN 100,0 5.270,5 D.L. n.º 377/89 
de 26/10 - 

Marcos geodésicos - - - - 

Linha de média tensão - - - - 

TABELA 14 – Figuras Especiais de Protecção, Servidões legais e outras restrições de Utilidade Pública 
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Encontram-se neste Perímetro Florestal 5 marcos geodésicos (Canada das Éguas, Contenda 
Norte, Alquerque, Pico das Escovas e Pico do Touro). É ainda atravessado por uma linha de 
média tensão. 

 

 
FIGURA 9 – Carta da REN (Fonte: CFS, 2006) 
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3.2 INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO FLORESTAL 
Segundo o PROF BA, na sub-região homogénea Margem Esquerda, onde esta área se insere, 
as funções dos espaços florestais, por ordem de prioridades, encontram-se hierarquizadas em: 
1) Protecção, 2) Silvopastorícia, Caça e Pesca nas Águas Interiores e 3) Conservação dos 
habitats, da fauna e da flora e dos geomonumentos. Os objectivos específicos estabelecidos 
são os constantes da Tabela 15.  

OBJECTIVOS ESPECIFICOS 

Controlar e mitigar os processos associados à desertificação 

Recuperar as áreas em situação de maior risco de erosão 

Aumentar o conhecimento sobre o potencial cinegético da região 

Aumentar o número de áreas com gestão efectiva e rendibilidade 
da actividade cinegética 

Aumentar a actividade associada à 
caça 

Aumentar o nível de formação dos responsáveis pela gestão de 
zonas de caça 

Identificar as zonas com bom potencial para o desenvolvimento 
da actividade da pesca e desenvolver o ordenamento dos 
recursos piscícolas. 

Desenvolver a prática da pesca nas 
águas interiores integrada com os 
objectivos de conservação. 

Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca identificadas no 
inventário, com infra-estruturas de apoio (ex. acessos e pontos de 
pesca) enquadradas com as do recreio e criar zonas 
concessionadas para a pesca. 

Aumentar o nível de gestão dos recursos silvopastoris e o 
conhecimento sobre a actividade silvopastoril 

Desenvolver a actividade 
silvopastoril 

Integrar a actividade silvopastoril na cadeia de produção de 
produtos certificados. 

Adequar a gestão dos espaços florestais às necessidades de conservação dos habitats, de fauna e da 
flora classificados. 

Definir as zonas com bom potencial para o desenvolvimento de 
actividades de recreio e com interesse paisagístico e elaborar 
planos de adequação destes espaços ao uso para recreio nas 
zonas identificadas. 

Adequar os espaços florestais à 
crescente procura de actividades de 
recreio e de espaços com interesse 
paisagístico. Dotar as zonas prioritárias para recreio e com interesse 

paisagístico com infra-estruturas de apoio. 

Recuperar os espaços florestais, 
sobretudo os mais debilitados em 
termos de fitossanidade, através da 
arborização com espécies de 
elevado potencial produtivo. 

Aumentar o conhecimento sobre silvicultura das espécies 
florestais com maior potencial produtivo para a sub-região 

Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar 
a actividade na cadeia de produção de produtos certificados. 

Promover a produção de produtos não-lenhosos, nomeadamente os cogumelos, o pinhão, as plantas 
aromáticas, condimentares e medicinais. 

Sensibilizar os proprietários para o correcto aproveitamento da biomassa florestal para fins energéticos. 

TABELA 15 – Objectivos específicos com base no PROF do Baixo Alentejo 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 
                      

42 
 
 

Para este Perímetro Florestal, embora se deva respeitar a hierarquia funcional estabelecida 
para a sub-região homogénea, é-lhe atribuída a hierarquia funcional referenciada na Tabela 16.  

Acresce ainda a necessidade de atender à funcionalidade de conservação de habitats (fauna e 
flora) nomeadamente em acções pontuais relativas à melhoria de habitats para espécies 
ameaçadas, como o lince-ibérico, a águia-imperial, a cegonha-preta e o abutre-preto,  
consideradas globalmente como prioritárias nas politicas de conservação da União Europeia. 

De acordo com o PROF BA esta Unidade de Gestão é considerada como uma floresta 
modelo.O Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) tem como 
objectivo a definição de uma estratégia para a promoção de uma gestão dinâmica do espaço 
florestal criando condições para a minimização dos riscos. Com a sua aprovação foi criada a 
figura do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) como elemento de 
operacionalização. O Perímetro Florestal da Contenda encontra-se inserido na área de 
influência do PMDFCI do concelho de Moura. 

 

FUNCIONALIDADE JUSTIFICAÇÃO 

Reconhecimento da importância cinegética 
deste espaço, que constitui uma Zona de 

Caça Nacional 

Compatibilização da actividade pastoril numa 
perspectiva multifuncional 

1ª - Silvopastoricia, Caça e Pesca 

Concretização das excepcionais condições 
para o desenvolvimento apícola 

2ª - Protecção 
Continuação das acções de recuperação do 

solo, invertendo os fenómenos erosivos 
conducentes à desertificação 

3ª - Recreio e Enquadramento 
Paisagistico 

Manutenção e valorização dos elementos 
cénicos ou do relevo e seu enquadramento 

nas acções a desenvolver 

TABELA 16 – Funcionalidades para o Perímetro Florestal da Contenda 

 

 

3.3 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 
A Estratégia Nacional para as Florestas (ENF) define seis linhas estratégicas para a floresta 
nacional: 
1) Minimização dos riscos de incêndio (aproveitamento da biomassa florestal para a produção 
de energia) e agentes bióticos; 
2) Especialização do território; 
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3) Melhoria da produtividade através da gestão florestal sustentável; 
4) Redução dos riscos de mercado e aumento do valor dos produtos; 
5) Melhoria geral da eficiência e competitividade do sector; 
6) Racionalização e simplificação dos instrumentos de política; 

O Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROT Alentejo), que visa o 
estabelecimento de uma visão integrada deste território e define um modelo de organização 
territorial, encontra-se ainda em fase de discussão pública.  

 

3.4 OUTROS ÓNUS RELEVANTES PARA A GESTÃO FLORESTAL 
A Zona de Caça Nacional foi constituída pelo Decreto-Lei n.º 377/89 de 26 de Outubro e 
regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 202/2004 de 18 de Agosto, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 201/2005 de 24 de Novembro, em especial os seus artigos nº14º a 25º, bem 
como pela Portaria n.º 1119/2001 de 21 de Setembro (DGRF, 2006). O objectivo da sua 
criação, para além da salvaguarda dos valores naturais, foi a implementação de um modelo de 
gestão cinegética que pudesse servir de exemplo para o exterior, numa época em que se 
iniciava um novo ciclo em matéria cinegética no nosso país e onde era necessário a existência 
de modelos nessa matéria que pudessem contribuir para uma melhor ordenamento e gestão 
dos territórios de caça. A gestão cinegética era unicamente efectuada pelo Estado.  

Na Tabela 17 encontram-se descritas de forma resumida as principais acções desenvolvidas 
nos vários projectos efectuados desde a submissão ao Regime Florestal. Poderemos assim 
constatar o esforço significativo na arborização da Contenda Sul e na construção e 
beneficiação de infraestruturas. Com a aplicação dos fundos comunitários foram desenvolvidas 
acções de beneficiação dos povoamentos instalados e das redes viária e divisional, 
construindo-se diversas barragens de apoio ao gado, caça e de apoio ao combate de incêndios 
(Tabela 18).  

Em 1997 iniciou-se um projecto de arborização com Azinheira como compensação pela 
construção da Barragem dos Minutos e que se encontra já concluído (Fotografia 14). Decorreu 
até 2008 um projecto AGRIS – Acção 3 – Subacção 3.4, que contemplava acções de 
Operações de Silvicultura Preventiva (OSP) com o objectivo de reduzir o risco de ignição e de 
progressão de incêndios (Figura 10). Estas acções visavam o controlo da vegetação 
espontânea, correcção de densidades e limpeza de povoamentos, desramações e rechega dos 
despojos provenientes destas acções e criação de faixas de descontinuidade (Fotografia 15). 
Pela análise das Tabelas 17 e 18 poderemos constatar que nos últimos 10 anos foi no período 
de 2004 a 2008 que se registou a maior área de intervenção, tendo a quase totalidade incidido 
em 2008. 
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PROJECTO ANO AREA 
(ha) ACÇÕES 

1.º Projecto de Arborização 1958 3 364 
Pinheiro manso (1874 ha); Sobreiro (750 ha); 
Eucaliptos (402 ha);  Pinheiro bravo (164 ha); 
Azinheira  (91 ha); Cupressus sp. (0,1 ha) 
Criação de uma Reserva de Caça 
Arborização com Pinheiro manso ou Pinheiro 
do Alepo na Zona Meridional do Perímetro 
Criação de duas superfícies de “Reserva 
Integral” com 400 ha e 50 ha 

Actualização do 1.º Projecto de 
Arborização 5 267,95 

Renovação do Azinhal (Contenda Norte) 
Caminho Florestal (C.F.) de 

Acesso ao Perímetro 

1963 

- Construção 

C. F. de Valmalhão ao Monte 
do Murrongo 1965 - Construção 

3.º Troço do C.F. Acesso ao 
Perímetro: Cerro do Afoga 
Burros–EN 258 e Ramal de 

acesso ao Posto Vigia 
- Construção 

1.º Troço do C. F. de Acesso 
ao Perímetro: Valmalhão – 

Monte do Murrongo 
- Construção 

1.º troço do C.F. de Acesso ao 
Perímetro 

1967 

- Macadamização 

2.º Troço do C.F. de Acesso 
ao Perímetro: Monte do 

Murrongo – Cerro do Afoga 
Burros 

- Construção 

Projecto de Estabelecimento 
de Pastagens para a Contenda 

Norte 

1968 

- Estabelecimento de pastagens semeadas e 
ordenamento do pastoreio 

2.º Troço do C.F. de Acesso 
ao Perímetro 1970 - Macadamização 

3.º Troço do C. F. de Acesso 
ao Perímetro 1971 - Macadamização 

C. F. Pico da Águia – Monte 
Murrongo (1.º troço) 1977 - Construção 

C. F. Pico da Águia – Monte 
Murrongo (2.º troço) 1978 - Construção 

2.º Troço do C. F. de Acesso 
ao Perímetro: Aqueduto de 3 
Bocas ao Perfil 228 e Pontão 

ao Perfil 331 
1979 - Construção 

Ordenamento de 530 ha de povoamentos de 
Pinheiro manso para produção futura de fruto 
Arborização de 150 ha de Pm, de 200 ha de Az 
e de 30 ha de Sb; Adensamento de 300 ha de 
Azinhal 

 
Plano de Acção Florestal 

 

1987 
 

1680 
 

Beneficiação da rede divisional e viária e 
construção de pontos de água, 
Construção/beneficiação de infraestruturas de 
apoio à caça, apicultura e silvopastoricia 
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PROJECTO ANO AREA 
(ha) ACÇÕES 

Limpeza de povoamentos em 150 ha, de matos 
em 350 ha e desbaste de 80 ha de pinhal 
manso  

Rearborização de clareiras e adensamento de 
100 ha de azinheira 

Aproveitamento de regeneração natural em 80 
ha de azinhal 
Desramação de 150 ha de P. manso 
Poda em 150 ha de azinhal e em 150 ha de 
povoamentos de Sobreiro 

Melhoria dos canais de voo apícolas, colmeias 
e apiários em 330 ha 

Beneficiação de 35 km de caminhos florestais 
e de 150 km de aceiros 
Construção de 2 pequenas barragens 
Construção de pontão em alvenaria 
submersível e de 1 Posto de Vigia 

Plano de Acção Florestal 
 

1987 
 

1810 

Instalação de câmara frigorifica para 
refrigeração de espécies de caça maior 
Desramação de 44 ha de Pinhal manso 
Poda de manutenção em Az (302 ha)  
Limpeza em 80 ha de sobro e corte de árvores 
secas 
Desbaste de 168 ha de Pinhal manso 
Construção de uma represa para passagem na 
ribeira de Paes Joanes 
Construção de 2 pequenas barragens 

 
Plano de Acção Florestal  

(2.ª fase 
1992 983,5  

Beneficiação de rede viária e divisional 
Arborização de 416 ha de Pinhal manso e 
desramação de 44 ha 
Poda manutenção em azinheira (302 ha)  
Limpeza de mato em 142 ha de Sobreiro 

Plano de Acção Florestal  
(2.ª fase)  

 
1993 960  

Desbaste de árvores secas em 80 ha de 
sobreiro e selecção de varas em 20 ha de 
eucalipto 

REG (CEE) 2158 162 Beneficiação de 67 Km de rede divisional e 100 
ha de limpeza de matos 
Beneficiação de 128 ha de Sobreiro e de 74 ha 
de pinhal PAMAF – PDF 

1997 
202 

Construção de uma barragem 

REG (CEE) 2158 1998 161,4 Beneficiação de 199 Km de rede divisional e de 
5,5 Km de rede viária 

257,73 
Arborização com Sobreiro em 8,2 ha, 
beneficiação de 225,55 ha de pinhal e de 32,18 
ha de sobreiral PAMAF – PDF 

 
1998 

259,9 Beneficiação de 83 ha de Pinhal e de 165,9 ha 
de Sobreiro; Fomento da Apicultura 
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PROJECTO ANO AREA 
(ha) ACÇÕES 

REG (CEE) 2158 1999 96,664 Beneficiação de 85 Km de rede divisional e 5,4 
Km de rede viária 

REG (CEE) 2158 2000 - Beneficiação de 100 Km rede divisional 
REG (CEE) 2158 2001 - Beneficiação de 150 Km rede divisional 

AGRO – medida 3.1 197,06 Beneficiação de Pinhal 
REG (CEE) 2158 

2002 
- Beneficiação de 150 Km rede divisional 

REG (CEE) 2158 2003 - Beneficiação de 100 Km  rede divisional 
AGRO – medida 4 2003 408,06 Arborização com Azinheira   

2004 - 
Reparação de 2 bocas de incêndio e 
construção de outra; aquisição de motosserra, 
foice a motor e equipamento de protecção 

2005 40,8 Criação de faixas de 15 metros ao longo da 
“Estrada Principal” e no limite de fronteira 

74,7 Criação de faixas de 10 metros ao longo dos 
caminhos principais e no limite de fronteira 

39,0 Km 

Beneficiação de rede viária com abertura de 
valetas e construção de pontos de viragem; 
implantação de box culvert em três pontos de 
passagem hidráulica nas Ribeiras do Murtigão 
e de Paes Joanes 

2006 

 Implantação de sinalização 
2007  Beneficiação de rede divisional 

AGRIS – subacção 3.4 

2008 472,0 
Controlo da vegetação em montado de sobro 
(322 ha) e nas faixas (69 ha), beneficiação da 
rede divisional (150 ha)  

TABELA 17 – Principais acções desenvolvidas por projectos no PFC desde 1958 (Fonte: AFN) 
 
 

 
Fotografia 14 – Projecto de arborização com Azinheira iniciado em 2003 (JR) 
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PROJECTO DATA ÁREA (Ha) / 
DIMENSÃO (Km) INVESTIMENTO ( € ) 

REG.(CEE) 2158/92 1997 100.0 ha / 67.0 Km 11.403,52 

PAMAF - PDF 265.9 135.454,51 

REG.(CEE) 2158/92 
1998 

204.5 Km 9.522,81 

PAMAF - PDF 202.0 145.715,43 

REG.(CEE) 2158/92 
1999 

96.6 5.706,12 

PAMAF - PDF 2000/2001 259.9 49.138,75 

REG.(CEE) 2158/92 2000 100.0 Km 4.364,48 

REG.(CEE) 2158/92 2001 150.0 Km - 

REG.(CEE) 2158/92 100.0 Km 6.284,85 

AGRO 4 “Minutos” 
2002 

408.06 1.745.243,48 

REG.(CEE) 2158/92 2003 100.0 Km 7.070.46 

AGRO 3.1 2003/2004 197.06 171.186,02 

AGRIS 3.4 2004/2008 539.5 Ha / 208.0 Km 462.063,48 

TOTAL 2.753.153,91 

TABELA 18 – Relação dos investimentos efectuados com fundos comunitários de 1997 a 2008 (Fonte: 
AFN) 

 
 

 
Fotografia 15 – Aspecto de uma área de pinhal após as acções limpeza de povoamentos no âmbito do 

Agris (JR) 
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É de referir que o efectivo bovino, bem como as suas instalações e área forrageira, se 
encontra, desde 2005, por Despacho do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas (Despacho nº 15142/2004, de 14 de Julho), a ser gerido pela Associação de Criadores 
de Bovinos Mertolengo (ACBM).  

No âmbito do Projecto Life - Natureza “Recuperação do Habitat do Lince Ibérico (Lynx 
pardinus) no Sítio Moura/Barrancos”, foi celebrado um Protocolo entre a AFN e a Liga para a 
Protecção da Natureza (LPN), com vista à conservação e gestão sustentável de habitats 
adequados à recuperação daquela espécie, bem como à fixação e  aumento da população de 
coelho bravo.  

 

 
 

FIGURA 10 – Cartografia com as acções programadas no âmbito do projecto Agris 3.4 
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4 CARACTERIZAÇÃO DE RECURSOS 

4.1 INFRAESTRUTURAS FLORESTAIS 
Este Perímetro Forestal apresenta uma boa densidade de rede viária e divisional em razoável 
estado de conservação (Tabela 19 e Carta de Infra-estruturas em Anexo 8).  

4.1.1 REDE VIÁRIA FLORESTAL 
Do ponto de vista das operações de exploração florestal as vias de acesso que constituem a 
rede viária florestal englobam a “Estrada Principal” e os caminhos florestais.  

A “Estrada Principal”, com 3 a 4 metros de largura e circulável durante todo o ano por veículos 
sem tracção, constitui uma verdadeira “espinha dorsal” que atravessa esta propriedade.  

Os caminhos florestais existentes, com 3 metros de largura, podem-se dividir em dois grupos: 
principais e secundários. Estes caminhos são circuláveis durante todo o ano com veículos de 
tracção. Este Perímetro Florestal apresenta assim uma boa densidade de rede viária (11,6 
m.ha-1 ) 

 

TIPO DIMENSÃO (Km) 
/ NÚMERO 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

Estrada Principal 26,8 Bom 

Caminhos principais 13,1 Bom Rede viária 
Caminhos 

secundários 21,4 Bom 

Aceiro Periférico 25,0 Bom Rede 
divisional Aceiros interiores  130,2 Bom 

Pontos de água 26 Bom 

Posto de Vigia (PV 62.02) - Bom 

TABELA 19 – Infraestruturas no Perímetro Florestal da Contenda 

 

4.1.2 ARMAZÉNS E OUTROS EDIFÍCIOS ASSOCIADOS À GESTÃO 
Existem neste Perímetro Florestal dois grandes grupos de estruturas edificadas: o das 
edificações da ex-Guarda Fiscal (núcleos da Ferrenha e de Vale Malhão), completamente 
desactivados há vários anos, e o das edificações construídas pelos Serviços Florestais ao 
longo dos anos, de que se destacam o Monte do 25 (Fotografia 16), o de Vale Malhão 
(Fotografia 17) e várias outras edificações dispersas no território da Herdade da Contenda e 
utilizadas para vários fins (DGRF, 2006). 
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Actualmente existem dois montes ocupados: Monte das Cabras e Monte do Touril das Cruzes 
(DGRF, 2006). Porém, indicam-se na Tabela 20, e de Norte para Sul, as denominações dos 
locais onde se construíram estruturas, algumas delas ainda com uma utilização diária. Existem 
ainda vestígios de antigas edificações como o Monte do Guarda (ou das Cortes), o Monte do 
Maíto e o Monte do Tio Caleiro (DGRF, 2006). 

 

Infra-estrutura Estado de 
Conservação Utilização 

Monte das Cabras Razoável Habitação do cabreiro 

Monte do 25 Bom 

Núcleo onde se destacam armazém de 
máquinas agrícolas, estação de serviço, 
pavilhão de caça, casas de habitação e 

escritório. Com uma dependência com armazém 
frigorífico para conservar as carcaças dos 

exemplares caçados 

Monte do Barrocas Razoável 
Habitação. Engloba ainda o posto de vigia, 
depósito de água e anexos – casa do forno, 

garagem e galinheiro 
Casa da Caça Bom Habitação 

Posto da Ferrenha Mau Engloba 4 edificios da ex-Guarda Fiscal 
Monte do Pássaro Mau Habitação 

Monte do Murrongo Razoável Habitação (sem água nem luz) 

Monte do Touril das 
Cruzes Razoável 

Engloba 2 casas de habitação e casa da 
tosquia. Actualmente ocupada por funcionário 

da Associação de Criadores de Bovinos 
Mertolengos 

Monte do Cuba Mau Habitação 

Casa do Mel Bom 

Apoio e recolha, tratamento, armazenagem e 
embalagem do mel . Engloba uma casa de 

habitação, “casa da malta”, casa para extracção 
do mel, barracão de arrecadação, casa de 

preparação da cera, armazém para recolha e 
armazenamento da cera e depósito da água 

Casa do Açucar Mau - 

Vale Malhão Mau Antigo posto da Guarda Fiscal. Engloba vários 
edifícios e 3 Casas de Guarda Florestal 

TABELA 20 - Descrição das infraestruturas, usos e estado de conservação 
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Fotografia 16 – Aspecto do interior do Pavilhão de Caça no Monte do 25 (JR) 

 

 

 
Fotografia 17 – Pormenor da Casa de Guarda Florestal na Contenda Sul (JR) 
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4.1.3 INFRAESTRUTURAS DE APOIO À SILVOPASTORICIA 
Algumas das infraestruturas identificadas na Tabela 20 servem de apoio à actividade 
silvopastoril, como o Monte das Cabras e o Monte do Touril das Cruzes.  

Por Despacho do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas (Despacho nº 
15142/2004, de 14 de Julho), foi estabelecido um protocolo entre a DGRF e a ACBM por um 
período de 8 anos, prorrogáveis por períodos e em condições a acordar entre as partes.  

No âmbito deste protocolo foram cedidas as instalações de maneio inerentes ao efectivo 
mertolengo como mangas de contenção, comedouros e bebedouros, currais, parques e 
respectivos acessos, as instalações pecuárias do Monte, o seu casão e a habitação do Monte 
Touril das Cruzes, a área forrageira afecta à exploração agro-pecuária (cerca de 600 ha), e 
efectuada a transferência do efectivo bovino (164 vacas, 2 touros, 53 bezerras, 31 bezerros e 
13 novilhas) e de material de apoio como um tractor borracheiro e respectivo reboque. Esta 
entidade é, assim, responsável pela gestão, directa exploração e manutenção das instalações 
de maneio inerentes ao efectivo de bovinos mertolengos. 

Foi apresentada uma candidatura para os pedidos de apoio aos prémios por ovelha e por 
cabra, assim como à Acção de Protecção da Biodiversidade doméstica – manutenção de raças 
autóctones, tendo sido atribuído 465 direitos para a atribuição de prémio para o ano de 2009 
(ovelha e cabra). 

 

4.1.4 INFRAESTRUTURAS DFCI 
A rede divisional, conjunto de infra-estruturas com o objectivo de minimizar os riscos de 
propagação de incêndios florestais, é constituída por arrifes e aceiros, sendo transitável 
durante todo o ano com veículos de tracção. Consideraram-se dois grupos:  

• aceiro periférico, com 20 metros de largura média e que é igualmente transitável todo o 
ano com veículos de tracção, servindo igualmente de caminho; 

• aceiros interiores (por alguns autores considerados como arrifes) com cerca de 10 
metros de largura, sendo a maioria transitável durante todo o ano sem veículos de 
tracção.  

Este Perímetro Florestal apresenta assim uma boa densidade de rede divisional (29,5 m.ha-1). 

Foi criada em grande parte da extensão da Estrada Principal uma faixa de gestão de 
combustível com cerca de 15 metros para cada um dos lados e que permite criar uma 
descontinuidade entre os povoamentos que atravessa (Fotografia 18). 

Ao longo dos caminhos florestais principais foi criada uma faixa de gestão de combustível de 
10 metros para cada um dos lados. Existe na Contenda Norte um Posto de Vigia, inserido na 
Rede Nacional de Postos de Vigia (PV 62.02). 
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Fotografia 18 – Pormenor da faixa de gestão de combustível ao longo da “Estrada Principal” (JR) 

 

4.1.5 INFRAESTRUTURAS DE APOIO À GESTÃO CINEGÉTICA 
Existiam na área da Contenda Norte diversos comedouros e bebedouros dispersos pelas 
várias cercas que têm vindo a ser recuperadas e, a partir de 2007, aumentado o seu número 
(Figura 11), além de alguns postos de observação e capturadores de cervídeos. 

 
FIGURA 11 – Localização dos comedouros e bebedouros para fomento da população de perdizes na 

área da Contenda Norte  
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4.1.6 INFRAESTRUTURAS PARA CONTROLO DE EROSÃO 
Existem nesta Unidade de Gestão três postos hidrológicos com dispositivos de medição de 
caudais que permite o cálculo do carreamento da perda de solo por escoamento superficial. 
Actualmente desactivados importa perspectivar a vantagem na sua recuperação e reactivação 
(Fotografia 19). 

 

  
Fotografia 19 – Posto hidrológico junto à Ferrenha (JR) 

 

 

4.1.7 ESTRUTURAS HISTÓRICAS E ARQUEOLÓGICAS 
Existem utensílios de grande dimensão em cerâmica, não datados, enterrados e que se 
destinariam à conservação de alimentos. Salienta-se ainda a existência de uma estrutura 
edificada no século XVIII nas suas imediações, o Convento da Tomina. Poderá ser encontrada 
uma referência especial a esta estrutura no Plano de Ordenamento e Gestão da Herdade da 
Contenda (DGRF, 2006). 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA  
A Região do Baixo Alentejo é a maior e a menos populosa do Alentejo. O Distrito de Beja, onde 
se insere esta Unidade de Gestão, abrange uma área de 850 378 ha, a que corresponde cerca 
de 31% da área do Alentejo. O concelho de Moura ocupa uma área de 958 Km2. 

De acordo com os resultados preliminares do XIV Recenseamento Geral da População do INE, 
realizado em 2001, a população residente na Região PROF Baixo Alentejo é de 134 914 
habitantes, representando cerca de 25,2% do total da população do Alentejo e 1,3% da 
população do país com uma densidade de 15,9 habitantes/Km2 (INE, 2001).  
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A densidade populacional,  que exprime o número de habitantes por quilómetro quadrado, é 
baixa, inferior à média do Continente, além de envelhecida. A variação percentual da 
densidade populacional entre 1991 e 2001 foi negativa para todos os concelhos, à excepção do 
concelho de Alvito. Menos de um quarto da população está fixada em aglomerados com mais 
de 5000 habitantes enquanto a restante população se encontra dispersa em “Aldeias” 
distribuídas pelo território (INE, 1997). O índice de envelhecimento traduz o número de 
habitantes com mais de 65 anos, por cada 100 habitantes com menos de 15 anos. Valores 
superiores a 100 indicam que a população está envelhecida. 

Tendo como base os dados da publicação “Contas Regionais 1995-2001 (base 1995)” do INE 
(2004), o PIB da região PROF do Baixo Alentejo representa em 2001, 21.3% relativamente ao 
PIB da Região Alentejo (Figura 12) e o VAB cerca de 20.2% (Figura 13). Relativamente à 
actividade económica, a maior parte da população activa (60%) trabalha no sector terciário, 
35% no sector secundário e 15% no sector primário, representando a região PROF em 2001 
cerca de 26.7% da região Alentejo, sendo o sector primário o mais representativo (Figuras 14 e 
15). 
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FIGURA 12 – Importância relativa do PIB do Baixo Alentejo na região do Alentejo e em Portugal (Fonte: 
INE, 2004) 

 

Na região PROF do Baixo Alentejo a superfície das explorações agrícolas ocupa 79% da área 
total da região, sendo que a floresta nas explorações agrícolas representa 26%. Em termos de 
uso do solo nas explorações agrícolas, a floresta é menos importante que a SAU, tendo a 
evolução sido em favor da floresta que em 1999 ocupava 32,7% da superfície das explorações 
agrícolas. Também em termos absolutos, a área total de floresta das explorações agrícolas 
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aumentou significativamente (41,1%), no período 1989-1999. Tendo em conta a relativa 
estabilidade da SAU, podemos considerar que o crescimento da superfície das explorações se 
baseou essencialmente no crescimento da área de floresta, que ocupou áreas que até à altura 
não eram exploradas. 
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FIGURA 13 - Importância relativa dos sectores de actividade no VAB do Baixo Alentejo (Fonte: INE, 2004) 
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FIGURA 14 – Importância relativa do emprego por sector de actividade no Baixo Alentejo 

 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 
                      

57 
 
 

 

0%

4%

8%

12%

16%

20%

24%

28%

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

Baixo Alentejo Alentejo Portugal
 

FIGURA 15 – Importância relativa do emprego do sector primário por região 

 

Os espaços florestais no Baixo Alentejo representam 50% da área, apresentando esta região 
as taxas de arborização mais elevadas do país, situação, em parte, reflexo da importância da 
actividade silvopastoril (PROF, 2007). Ao nível dos povoamentos existentes a espécie com 
maior ocupação é a azinheira, 68% dos povoamentos, seguida do sobreiro, ocupando 20% da 
área.  
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FIGURA 16 - Importância relativa dos tipos de utilização das terras, nas explorações agrícolas em 1999 
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De acordo com o 5º Inventário Florestal Nacional, verifica-se uma baixa diversidade específica 
da região do Baixo Alentejo (Tabela 21). Quase 92% da floresta é composta por povoamentos 
de azinheira (cerca de 62.7%) e sobreiro (cerca de 29.3%). Os concelhos de Moura, Serpa, 
Ourique e Almodôvar serão aqueles que apresentam maior percentagem de área ocupada por 
azinheira. De acordo com os dados do IFN4, Almodôvar era o concelho do país com maior 
percentagem de área ocupada por azinheira (73%) e Moura o que detinha maior área ocupada 
por esta espécie, em valor absoluto (mais de 28 000 ha).  

 

 Alentejo Litoral Alto 
Alentejo 

Alentejo 
Central 

Baixo Alentejo 

Pinheiro bravo 27,2 8,3 1,5 1,0 

Eucalipto 44,6 34,5 20,9 8,1 

Sobreiro 148,7 138,9 179,2 60,4 

Azinheira 14,2 64,7 127,1 129,2 

Pinheiro manso 32,1 5,1 7,7 6,7 

Outras 
resinosas 

0,2 0,0 0,1 0,0 

Carvalhos 0,0 4,0 0,2 0,0 

Castanheiro 0,0 0,5 0,0 0,0 

Outras 
Folhosas 

2,7 1,9 2,6 1,8 

TABELA 21 - Área ocupada pelas diferentes espécies (103 ha) na região Alentejo (IFN, 2005) 

 

O Baixo Alentejo é uma região de muito elevada susceptibilidade à desertificação. Pela análise 
das distribuições percentuais dos povoamentos de sobreiro e azinheira por classes de idade de 
acordo com a 4º Revisão do IFN (1995/1998), constata-se a idade avançada da maior parte 
destes povoamentos (Figura 17).  

Apenas 10% destes povoamentos tinham, na altura, menos de 35 anos e mais de metade tinha 
mais de 60 anos. Embora estes números possam levantar algumas preocupações no que 
respeita à renovação e regeneração de povoamentos, a implantação de projectos de 
arborização que nos últimos anos se tem registado na região, tende a contrariar a tendência de 
envelhecimento verificada até 1998. As distribuições percentuais pelas classes de densidade, 
área basal e percentagem de coberto  indicavam que os povoamentos desta região são, na sua 
maioria, esparsos e pouco densos. 
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FIGURA 17 - Distribuição dos povoamentos de sobreiro e azinheira por classe de idade em 1998 
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FIGURA 18 - Distribuição dos povoamentos florestais por estado de vitalidade das árvores  em 1998 

 

Na Tabela 22 procurou-se elencar para os últimos seis anos as principais acções efectuadas 
neste Perímetro Florestal e na ZCN. A actividade cinegética reporta-se às épocas venatórias 
2003/2004 e seguintes. 
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ANO ACTIVIDADE DESENVOLVIDA/PRODUTO 
Beneficiação de rede divisional (80 Km) 

Limpeza de matos e de povoamentos (100 ha) 

Exploração cinegética (10 jornadas de caça de aproximação ao veado, 24 jornadas de 
caça de espera ao javali e 3 montarias) 

Exploração apícola (extracção de 2000 Kg de mel,  purificação e moldagem de 400 Kg 
de cera, aumento de enxames e melhoramento dos 27 apiários)  

Melhoramento de pastagens (sementeira de 80 ha e adubação de 400 ha) 

Conservação de 10 Km de cercas e construção de 2,5 Km  

Censos de cervídeos (1) 

2003 

Acompanhamento de visitas de estudo e participação em certames 

Beneficiação de rede divisional (150 Km) 

Limpeza de matos e de povoamentos (100 ha) 

Exploração cinegética (10 jornadas de caça de aproximação ao veado, 31 jornadas de 
caça de espera ao javali e 3 montarias) 

Exploração apícola (extracção 3000 Kg de mel, purificação e moldagem 400 Kg de cera 

Melhoramento de pastagens e conservação de cercas e de currais 

2004 

Acompanhamento visitas de estudo e participação em certames 

Abate selectivo de 198 cervídeos (fêmeas e machos defeituosos) 

Exploração cinegética (2 jornadas de caça de aproximação ao veado, 1 jornada de caça 
de espera ao muflão e 5 ao javali  e 1 montaria) 

Exploração apícola (extracção de 1000 Kg de mel, purificação e moldagem de 150 Kg 
de cera)  

Melhoramento de pastagens (50 ha) e conservação de cercas e de currais 

Acompanhamento visitas de estudo, participação em certames 

2005 

Exploração silvopastoril 

Exploração cinegética (4 montarias; esperas a javalis), abate selectivo de cervídeos 

Sementeiras (50 ha) 

Censo de cervídeos (1), Recuperação de bebedouros e comedouros de perdizes 

Aquisição de placas de sinalização (150) 

Exploração silvopastoril (sementeiras, obras de conservação na sala de ordenha dos 
caprinos, venda de lã e leite) 

Exploração apícola (aquisição de 150 colmeias, venda de mel e de cera moldada) 

Apoio e acompanhamento de visitas de estudo (50) 

2006 

Reparação de maquinaria 
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ANO ACTIVIDADE DESENVOLVIDA/PRODUTO 
Beneficiação de rede divisional 

Execução de projecto Agris 

Exploração cinegética (9 jornadas de caça de espera ao javali e 2 montarias) 

Exploração apícola (extracção de 2500 Kg de mel, purificação e moldagem de 135 Kg 
de cera, aquisição de frascos para mel) 

Exploração silvopastoril (Melhoramento de pastagens, Conservação de cercas e de 
currais, venda de leite e lã) 

Censos de cervídeos (2) e de perdiz-vermelha (1) 

Acompanhamento de visitas de estudo e participação em certames 

2007 

Sementeiras para campos de alimentação de espécies cinegéticas (50 ha) 

2008 Censos de cervídeos (2) e de perdiz-vermelha 

TABELA 22 – Relação de acções desenvolvidas  no Perímetro Florestal da Contenda no período 2003-
2008 

 

 

4.2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA GESTÃO 
A designação de Contenda remonta aos tempos da conquista cristã do Alentejo aos Mouros no 
século XIII. Sendo esta área explorada pelos moradores dos concelhos de Moura, Aroche e 
Ensinasola (o primeiro português e os restantes dois espanhóis) apenas em 1542 foi 
estabelecida uma “Concordata” definindo o uso comum e com igualdade de direitos da área 
pelos habitantes destes concelhos (Borges et al., 1996). Com esta Concordata o uso da área 
foi limitado à apascentação de gados tendo sido proibidas a agricultura, o corte de árvores e a 
construção de casas. 

Pelo Tratado de Madrid de 27 de Março de 1893 foi definida a fronteira local entre Portugal e 
Espanha (DGSFAa, 1958), ficando a parte portuguesa (42,7%) na posse da Câmara Municipal 
de Moura (Fotografia 20). 

Desde essa data até 8 de Maio de 1959, altura em que a propriedade foi submetida ao Regime 
Florestal Parcial, a sua exploração era feita através do arrendamento de lotes em hasta pública 
a lavradores e produtores cerealíferos do Concelho de Moura e Barrancos.  

Até 1946 a Herdade encontrava-se dividida em 13 lotes, data em que um dos referidos lotes foi 
sub-dividido em 10 dada a sua extensão, ficando a partir desta data dividida em 22 lotes 
(DGSFAa, 1958). Assim, de 1946 a 1954 foram os 22 lotes arrendados a lavradores e 
seareiros dos concelhos de Moura e Barrancos, o que terá dado ao município uma receita 
anual que rondaria os 235 euros, valor que subiria para 257 euros no período de 1952 a 1957. 
Os lotes apresentavam, em média, uma área inculta de cerca de 30 na 40%, que dava uma 
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pastagem magra quase exclusivamente aproveitada por cabras, sendo a restante área 
explorada por um tipo de rotação de culturas trigo-aveia-alqueive. 

Na Contenda Norte, com uma orografia mais aplanada e com solos mais férteis cobertos de 
montado de azinho, era praticada pastorícia mais ou menos rentável; já a Contenda Sul, mais 
acidentada e sem coberto arbóreo era utilizada para actividades cerealíferas esgotantes, que 
foram empobrecendo e degradando os solos pobres já existentes.  

Na Contenda Sul, dado o progressivo empobrecimento e degradação dos solos, os matagais 
dominavam a paisagem, subsistindo apenas uma pastorícia limitada que, aliada ao 
contrabando, próspero no período que se seguiu à Guerra Civil Espanhola,  permitia o 
pagamento das rendas por alguns seareiros. Os restantes, que constituíam a grande maioria, 
ficavam irremediavelmente endividados, apesar das unidades agrícolas serem baseadas em 
trabalho familiar. 

A propriedade foi submetida ao Regime Florestal Parcial por força do Decreto de 8 de Maio de 
1959, Diário do Governo n.º 109, II série, de 8 de Maio com uma área de 5 267,95 ha. O 
Decreto de 13 de Abril de 1963, Diário do Governo n.º 88, II série, de 13 de Abril, submete ao 
Regime Florestal Parcial Facultativo a propriedade denominada Herdade da Contenda. Esta 
submissão resulta pelo facto de na primeira apenas terem sido ocupados 3 364 ha.  

 

 
Fotografia 20 - Assinatura da Convenção entre Portugal e Espanha (Foto de arquivo) 
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A submissão ao Regime Florestal e consequente arborização surgiu da necessidade de se 
proceder à conservação do solo e à protecção da rede hidrográfica, consequência da 
exagerada exploração agrícola e cerealífera da área em questão (Fotografia 22).  

Nesta altura apenas a área correspondente à Contenda Norte se podia considerar como 
arborizada, ocupada na sua maioria por azinheiras dispersas, enquanto que a restante área se 
encontrava ocupada por incultos, matos e cultura arvense. 

Em 1958 foi elaborado o 1.º Projecto de Arborização da Herdade da Contenda (ao Sul da 
Ribeira de Murtigão), pela ex – Direcção-Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas (DGSFA). 
Dado que na altura a agora denominada Contenda Norte ainda não tinha sido submetida ao 
Regime Florestal, este projecto apenas incidiu em 3 364 ha da área total, nos lotes 13 a 22, 
preconizando a instalação de povoamentos puros de Pinheiro manso (1874 ha), Sobreiro (750 
ha), Eucaliptos (402 ha), Pinheiro bravo (164 ha), Azinheira (91 ha) e Cupressus sp.(0,1 ha). 
Preconizava ainda a instalação de um povoamento misto de Eucalipto e Pinheiro manso com 
uma área de aproximadamente 20 hectares. Nas Fotografia 24 e 25, datadas de 1965, podem-
se já observar os trabalhos de arborização efectuados na Contenda Sul e na Fotografia 23 o 
aspecto da Contenda Sul na actualidade. O recurso a espécies susceptíveis de crescimentos 
mais rápidos, como os eucaliptos e os pinheiros, visava a conservação do solo e a protecção 
das redes hidrográficas (DGSFA, 1963), apesar de se reconhecer não serem as mais 
aconselháveis ao “arranjo ideal que se imporia existir” (cit.).    

 

 
Fotografia 21– Pormenor do marco 1008 (JR) 
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Em 1963 foi efectuada uma actualização do 1º Projecto de Arborização. Esta actualização 
tornou-se necessária já que no primeiro não foi considerada a área abrangida pela Contenda 
Norte correspondente a 1 904 ha e sobretudo devido à insuficiência das verbas orçamentadas 
no projecto inicial (DGSFA, 1963). Por outro lado, foi reconhecida a importância desta área 
para a exploração cinegética e silvopastoril, além de suportar a existência de raras espécies da 
fauna que interessava preservar. Estes aspectos passam então a ser condicionantes das 
práticas sílvicolas.  

Assim, de entre as alterações efectuadas ao anterior projecto avulta a criação de uma reserva 
de caça que devido à situação de isolamento da Contenda conseguiu preservar algumas 
espécies autóctones que em outros locais se encontravam ameaçadas,  como o coelho, a 
lebre, perdizes, javalis, gato-bravo, lince, toirão, lontra, raposa, lobos e várias aves de rapina. 
Para a criação desta reserva tornou-se necessário reservar algumas parcelas para a produção 
de plantas herbáceas e substituir, nas áreas até então não arborizadas (zona meridional do 
Perímetro, entre a Ribeira de Murtigão e a Ribeira de Paes Joanes), as espécies florestais de 
crescimento rápido por espécies autóctones como o Sobreiro e a Azinheira. Nesta zona 
também se efectuaram pequenas alterações em áreas com solos esqueléticos e com 
afloramentos rochosos, recorrendo-se à arborização com Pinheiro manso ou Pinheiro do Alepo. 

O aproveitamento das clareiras para a fauna cinegética, nomeadamente a perdiz-vermelha, era 
coincidente com as áreas menos declivosas e mais férteis, preconizando-se uma rotação do 
tipo alqueive, trigo, pastagem semeada, pousio, pousio (DGSFA, 1963).  

A rede divisional seria constituída por aceiros (85,6 ha) e arrifes (56,9 ha), tendo os primeiros 
uma largura de 10 metros e os segundos de 6 metros. No que concerne a estruturas de apoio 
preconizava-se a construção de 6 a 8 casas de guarda, de 2 postos de vigia, de pequenas 
obras de correcção torrencial e a construção de caminhos de ligação à vila de Barrancos e à 
estrada de Santo Aleixo (DGSFA, 1963).  

Nas margens do Murtigão, e abrangendo o Cerro dos Carabineiros, situado a Norte, e uma 
extensão que se prolongava até ao Barranco dos Pessegueiros a sul, foi inicialmente proposta 
a demarcação de uma área de cerca de 550 ha para funcionar como reserva (DGSFA, 1963), 
ficando  restritas todas e quaisquer intervenções humanas sobre a fauna e flora. Além da 
preservação do habitat de algumas espécies selvagens como o lince, procurava-se, assim, 
inferir a evolução natural da vegetação nestas condições ecológicas (Fotografia 25). Foram 
demarcadas duas superfícies de 400 ha e 50 há, designadas de “Reservas Integrais”, tendo a 
última ardido na sua totalidade em 1967, não voltando a ser considerada “Reserva Integral”, 
vindo a ser posteriormente arborizada. 
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Fotografia 22 – Parte da Contenda Sul antes de ser submetida ao Regime Florestal (Foto de arquivo, 
1965) 

 
 
 

 
Fotografia 23 – Parte da Contenda Sul na actualidade (JR) 

 

 

Ainda neste ano foi executado um Projecto para o Caminho Florestal de Acesso ao Perímetro, 
que se dividia em três troços: o 1º entre o Pico da Águia e o Monte Murrongo, o 2º entre o 
Monte Murrongo e o Cerro do Afoga Burros e o 3º troço entre o Cerro do Afoga Burros e a 
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Estrada Nacional 258. Para cada um destes troços foi elaborado um Projecto nos anos de 
1977, 1968 e 1967, respectivamente.  

Pela análise da Figura 20 podemos verificar que as áreas ocupadas com Pinhal bravo e com 
Azinheira se mantiveram, ao invés das áreas ocupadas com Pinhal manso e Sobreiro que 
tiveram um aumento significativo. As Outras Folhosas (OF) representam apenas pequenos  
bosquetes dispersos, como a área de freixo na passagem da Ribeira do Murtigão ou o 
bosquete de ciprestes junto ao Monte Morrongo. Regista-se ainda um decréscimo das áreas 
ocupadas com povoamentos mistos. 

A Zona Norte da Contenda estava revestida na sua maioria por azinhal disperso e distribuído 
irregularmente (Fotografia 27). Esta área era utilizada para apascentação de gado ovino e 
suíno e também para a produção de cereais (essencialmente trigo). As encostas adjacentes à 
Ribeira de Murtigão encontravam-se na sua maioria cobertas de mato (esteva), exceptuando 
algumas pequenas parcelas agrícolas. Para esta zona foi indicada a renovação do azinhal 
(Fotografia 26), que já na altura se encontrava na sua maioria caduco, em regos de sementeira 
segundo as curvas de nível, espaçados de 15 metros de forma a admitir mais tarde a cultura de 
espécies forrageiras. Previa-se para o azinhal velho o seu arranque à medida que o novo 
adquiria vigor. 

 

 

 
Fotografia 24 – Pormenor da arborização com Pinheiro (Foto de arquivo, 1965) 
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Fotografia 25 – Vista parcial da Reserva (JR) 

 

Nas encostas incultas foi preconizado até aos 300 metros de altitude, a sementeira de 
azinheira ou sobro com um espaçamento de 8 a 10 metros segundo as curvas de nível. A partir 
dos 300 metros a espécie indicada era apenas o sobreiro. 
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FIGURA 19 – Evolução da ocupação do solo na Contenda (Fonte: Borges et al., 1996) 
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FIGURA 20 – Evolução das áreas ocupadas pelas diferentes espécies entre 1970 e 1996 (Fonte: Borges 

et al., 1996) 

 

Em 1968 foi efectuado o Projecto de Estabelecimento e Melhoramento de pastagens para a 
Contenda Norte devido à baixa rentabilidade das pastagens naturais aí instaladas. Determinou-
se então o estabelecimento de pastagens semeadas que permitisse um maior número de 
cabeças de gado e um maior acréscimo do nível de fertilidade do solo (DGSFA, 1968). As 
espécies introduzidas seriam apenas leguminosas anuais, por serem menos exigentes que as 
gramíneas, como o trevo subterrâneo(Trifolium subterraneum), trevo encarnado (Trifolium 
incarnatum), trevo hirto (Trifolium hirtum) e a serradela (Ornithopus sativus).  

Este projecto referia também o ordenamento do pastoreio de forma a equilibrar o crescimento 
do pasto com o encabeçamento, organizando o pastoreio de forma rotacional mediante 
divisões com o recurso a cercas, permitindo assim a regulamentação do gado e consumo de 
massa forrageira.  

Em 1986 era referido num relatório da Circunscrição Florestal de Évora (CFE) que havia sido 
parqueada uma área na Contenda Norte de 462 ha (9 cercas) com áreas individuais 
compreendidas entre os 40 e os 50 ha. Nestes parques instalaram-se pastagens à base de 
trevo subterrâneo, sendo o efectivo pecuário constituído por 65 vacas de raça mertolenga, 800 
ovelhas merino regional x Oliveira do Hospital x Ille deFrance e 200 cabras de raça 
estremenha. 
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Fotografia 26 – Acções de recuperação de montado de azinho (Foto de arquivo, 1971) 

 
Em 1971 foi publicado um estudo sobre a flora vascular do Perímetro Florestal da Contenda, 
iniciado em 1967, tendo sido identificadas cerca de 250 plantas diferentes. 

Em 1974 foi constituída a primeira área florestal de uso múltiplo, onde se procurou 
compatibilizar a cinegética com a exploração florestal, apicultura e exploração silvopastoril. 
Neste ano foi também extinta a Coutada da Contenda, que era apenas utilizada pelo 
Presidência da República para a caça à perdiz, tendo sido formada em 1975 uma “Zona de 
Caça Condicionada” o que, no contexto político da altura, levou a que a população local, não 
entendendo o objectivo da reserva, invadisse a propriedade e destruísse praticamente toda a 
população de perdizes a Norte da Ribeira de Murtigão. Ficaram apenas protegidas as espécies 
existentes a Sul desta Ribeira, ou seja, a caça maior e espécies de fauna mais raras. 

Só em Março de 1979 é que foram criadas as condições para se proibir a caça na totalidade do 
Perímetro Florestal. Desde então tem sido elaborado um programa anual de trabalhos e 
respectiva orçamentação tendo em vista o ordenamento e fomento cinegético. A interdição do 
exercício da actividade venatória manter-se-ia até 1983, data em que se iniciaram as esperas 
nocturnas ao javali. 

Em 1980 foi elaborado um plano de cortes, cuja implementação estava prevista para um 
período de quatro anos. As espécies sujeitas a corte foram o Pinheiro manso e bravo e o 
Eucalipto. No que concerne ao Eucalipto rostrata constatava-se o seu fraco crescimento e mau 
estado vegetativo; em relação ao maideni o seu desenvolvimento era melhor dado se encontrar 
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instalado nas linhas de água (CFE, 1986). A área total do corte foi de 1010 ha, sendo 576 ha 
de pinhal manso, 187 ha de pinhal bravo e 253 ha de eucaliptal. 

 

 
Fotografia 27 – Aspecto parcial da Contenda Norte 

 

Em 1981 foi efectuado o Ordenamento Cinegético da Contenda prevendo este a abertura do 
Perímetro à caça em 1985. Este plano tinha três linhas de acção prioritárias e indicava como 
espécies cinegéticas mais importantes a perdiz vermelha (Alectoris rufa), o pato real (Anas 
platyrhynchos), o pombo torcaz (Columba palumbus), o coelho bravo (Oructolagus cuniculus 
huxleyi), o veado (Cervus elaphus), o javali ( Sus scrofa) e a raposa (Vulpes vulpes). 

A primeira linha de acção, baseava-se na criação de infra-estruturas de apoio ao ordenamento 
e exploração da área, nomeadamente infraestruturas de apoio aos técnicos, e melhoria das 
condições de habitabilidade das Casas de Guarda existentes. A segunda consistia na melhoria 
dos habitats e das condições de alimentação da fauna selvagem através do estabelecimento 
de culturas agrícolas (aveia, trigo, gramicha e ervilhaca), da ampliação e melhoria da rede de 
pontos de água, do uso do fogo controlado e do controlo da esteva (Cistus ladanifer). A terceira 
dizia respeito ao estudo da biologia animal com vista ao ordenamento da fauna. 

Este plano previa já medidas para a conservação de espécies raras como o abutre-negro, o 
lince e a cegonha-negra, aconselhando que toda e qualquer intervenção devia ter em conta os 
possíveis impactos na reprodução das espécies e na conservação de biótipos comuns. 

Em 1983 iniciaram-se as esperas nocturnas ao veado. Em 1985 foi efectuada a abertura da 
Contenda à caça de forma ordenada para esta espécie. Esta data tornou-se importante já que 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 
                      

71 
 
 

foi a primeira vez desde 1910 que se caçou veado em Portugal de forma ordenada. Consistia 
numa caça de aproximação para a obtenção de troféus de qualidade, em que o caçador era 
acompanhado por um Guia, que lhe indicava os animais a abater, essencialmente machos de 
idade avançada. Iniciaram-se igualmente as montarias ao veado e javali (Fotografia 28). Em 
1989 foi criada a Zona de Caça Nacional neste Perímetro Florestal.  

Inicialmente explorada de uma forma artesanal, foi elaborado para o quinquénio de 1985 a 
1989 (CFE, 1986), um programa de reestruturação do sector apícola, tendo-se definido como 
principais objectivos o incentivo ao associativismo e a melhoria da qualidade e quantidade da 
produção de mel. O número de apiários foi reduzido de 55 para 19, o que possibilitou um 
ordenamento eficaz, no que respeita à diminuição dos custos pela facilidade de observação e 
transporte, recolha do produto final e controlo sanitário das colónias existentes.  

Em 1996 foi elaborado o Plano de Ordenamento Integrado do Perímetro Florestal da Contenda. 
Este Plano visava o Ordenamento para a Caça, Recursos Naturais, Apicultura e outros 
Recursos Silvestres, Piscicultura, Silvopastorícia, Silvicultura e Turismo. Na realização deste 
trabalho foi efectuado um Inventário Florestal nos povoamentos de pinheiro manso, pinheiro 
bravo, azinheira e sobreiro, bem como a actualização da cartografia do perímetro e da sua 
ocupação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia 28 – Veado abatido numa montaria em 1994  

 

As medidas de Ordenamento para a Caça visavam essencialmente desmatações, limpezas de 
aceiros e caminhos e dos resíduos resultantes do corte e limpeza dos povoamentos florestais, 
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instalação de abrigos para as perdizes nas cercas bem como a manutenção de faixas com 
vegetação espontânea ao longo das mesmas, plantação e sementeira de vegetação ripícola 
nas margens das barragens existentes e instalação de áreas de alimentação. Quanto às 
medidas de Ordenamento dos Recursos Naturais apontavam a inventariação das espécies de 
vertebrados, a implementação de estudos ornitológicos e de vertebrados e a continuação da 
alimentação da população de abutres. 

As medidas para a Apicultura e outros Recursos Naturais indicavam o aumento da produção de 
mel e da sua rentabilização através do acréscimo no número de enxames e a sua divulgação 
na região. Também realçava o aproveitamento dos cogumelos silvestres comestíveis. Para a 
Piscicultura apontava a avaliação das características das barragens e o melhoramento das 
suas condições para a manutenção das espécies piscícolas. 

Quanto à Silvopastorícia visava essencialmente a procura de um equilíbrio entre o 
encabeçamento pecuário, o crescimento do pasto e a preservação da regeneração natural de 
azinho. Para a Silvicultura tinha como objectivos o melhoramento sanitário dos povoamentos, 
do seu ordenamento e das condições de acessibilidade, bem como o inicio da produção de 
cortiça. A procura de mercado para o material lenhoso retirado em corte ou desbaste é também 
um dos problemas apontados. 

Faz referência ao Turismo como um dos pontos a ser explorado dadas as condições 
excepcionais deste espaço florestal. É já apontada nesta altura a necessidade na realização de 
um Plano de Gestão bem como o aumento de funcionários para o desempenho das várias 
tarefas praticadas neste Perímetro. Também aponta a necessidade de existir um relatório anual 
sobre todas as actividades aqui desenvolvidas. 

 

 
Fotografia 29- Pormenor de uma pequena barragem de terra batida (NL) 
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4.3 ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO 

4.3.1 COMPARTIMENTAÇÃO DA UNIDADE DE GESTÃO 
Com base no Projecto “Rede Nacional de Dados de Matas Nacionais e Perímetros Florestais” e 
no Plano de Ordenamento e Gestão da Herdade da Contenda (DGRF, 2006) foi elaborada a 
Tabela 23 e a Carta de Ocupação do Solo em Anexo 8. 

 

Superfície florestal Superfície não florestal 

Arborizada Inculta Improdutiva Total Agrícola Infraestruturas Social Águas 
Interiores Total 

4254.29 905.34 5.82 5165.45 22.52 71.45 1.61 9.5 105.08 

TABELA 23 - Ocupação actual do solo 

 

Na área inculta foi englobada, além dos incultos (84.35 ha), a área com matos (218.92 ha), 
uma área com matos e Azinheiras dispersas (191.06 ha) e a área de “Reserva” (411.0 ha). Da 
sua análise podemos verificar que 80.7% da área se encontra arborizada, 17.2 % corresponde 
a incultos, 0.42 % corresponde a área agrícola e 1.35% a infra-estruturas. 

Pela análise da Figura 21 pode-se observar a diferenciação nítida entre a Contenda Norte, 
dominada por povoamentos de Azinheira, e a Contenda Sul. 

Conforme uma Carta da Actualização do Projecto de Arborização elaborada em 1963, foram 
considerados 126 talhões, compartimentados pela rede divisional entretando implementada. 
Esta compartimentação não terá sido sempre respeitada já que, pelo menos na Contenda 
Norte, a implantação das cercas actuais não obedeceu aos limites então estabelecidos. Este 
facto, aliado às sucessivas intervenções ali efectuadas e à evolução dos povoamentos, induziu 
a necessidade de se efectuar uma nova compartimentação para fins de gestão.  

Assim, o Perímetro Florestal foi dividido em talhões e parcelas, conforme a Carta de 
Distribuição Parcelar em Anexo 8. A sua definição obedeceu aos seguintes princípios: 

• Homogeneidade quanto às potencialidades florestais e objectivos; 

• Dimensão que deverá ser equilibrada, com limites suficientes que permitam realizar 
economias de escala nas acções a desenvolver; 

• Estabilidade, com características permanentes ou definidos com base em elementos 
físicos facilmente identificáveis no terreno (vedações, caminhos, aceiros, linhas de 
água, etc.), que permitam uma fácil identificação.  
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FIGURA 21 – Ocupação actual do solo 

 

 

Na Contenda Norte considerou-se que cada cercado actual corresponderia a um talhão. Para a 
restante área procurou-se uma organização tão homogénea quanto possível.  O talhão 
constitui uma divisão elementar da mata, o mais homogénea possível, sendo identificados por 
uma numeração árabe. Pode ter mais de uma parcela, diferenciada por letras minúsculas, cuja 
designação se relaciona com a espécie dominante (Tabela 24), sendo a unidade minima de 
planificação e seguimento da gestão. 
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  Designação da parcela Espécie 
a Pinheiro manso 
b Sobreiro 
c Pinheiro bravo 
d Eucalipto 
e Improdutivo 
f Medronheiro 
g Azinheira 
h Ciprestes e Eucalipto 
i Inculto 
j Matos 
k Agrícola 
l Ciprestes 
n Natural 

TABELA 24 – Relação entre a designação da parcela e a ocupação 
 
 

4.3.2 COMPONENTE FLORESTAL 
Podemos considerar, de acordo com as condições edafo-climáticas e orográficas, três áreas no 
Perímetro Florestal da Contenda: 

• Contenda Norte  

Entre as ribeiras do Arroio e do Murtigão, com declives pouco acentuados (na maioria 
inferiores a 25%) e cotas médias oscilando entre os 300 e os 350 metros; o coberto 
florestal dominante é, essencialmente, o Montado de Azinho, disperso, com pastagens 
e culturas no sob-coberto, com exploração silvopastoril. 

• Zona Centro ou Intermédia  

Entre as Ribeiras do Murtigão e de Paes Joanes, com relevo e declives mais 
acentuados, sendo o coberto florestal constituido por povoamentos de pinheiro manso 
e bravo, matagais com Sobreiro e Azinheira e matagais de esteva e/ou urzes. Área 
onde se localiza a “Reserva Natural”; 

• Contenda Sul  

Entre as Ribeiras de Paes Joanes e Safarejo, com declives e relevo mais acentuados, 
onde se encontram povoamentos florestais de Pinheiro Manso, Pinheiro Bravo, 
Sobreiro e alguns povoamentos menores e dispersos de eucaliptos, cipestres e 
medronheiro entre outros. È a área com maior intervenção florestal. 
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A definição destas áreas como de protecção, conservação, produção, silvopastoril ou caça é 
complexa uma vez que tem que existir um equilíbrio entre estas funções, que permita não só a  
manutenção do coberto das áreas florestais como ainda a manutenção de espaços de refúgio 
das populações faunísticas que ali subsistem. 

A área ocupada pela Azinheira (povoamentos puros ou mistos dominantes) é de 1.940,75 ha, 
dos quais 1.936,97 ha são de povoamentos puros e 3,78 ha de povoamento misto dominante 
(45.6 % da superficie florestal arborizada total). Concentra-se na Contenda Norte. 

A área ocupada por sobreiro totaliza 464.18 ha (10.9 % relativamente à superficie florestal 
arborizada total), podendo considerar-se três grandes manchas, por ordem decrescente de 
idade (Chaparrito, Ficalheira e Manuel dos Ovos), tendo a primeira da última uma diferença de 
5 a 6 anos.  

A área de pinhal manso totaliza 1.470,53 ha (34.57 % relativamente à superficie florestal 
arborizada total), sendo 1.341,47 ha de povoamentos puros, 75,53 ha de povoamentos mistos 
dominantes com Pinheiro bravo e 53,53 ha de povoamento misto dominante com Sobreiro.  

A área ocupada por pinhal bravo (Fotografia 30) totaliza 219,76 ha (5.16 % da superficie 
florestal arborizada total) e o eucaliptal 139,65 ha (3.28 % da superficie florestal arborizada 
total). A área destinada ao Pinheiro bravo era reconhecida no Plano de Arborização de 1958 
como sendo a zona ecológica do Sobreiro pelo que era preconizada a protecção de toda a 
vegetação natural.  

Existem ainda 19,42 ha ocupados por outras espécies florestais, sendo 13,31 ha de ciprestes, 
0,81 ha de ciprestes e eucalipto, 2,58 ha de medronheiro e 2,72 ha de Outras Folhosas. Nas 
manchas de eucalipto, além do globulus, predominam as espécies rostrata e maideni , tendo-
se introduzido diversas espécies de cupressus, dado tratarem-se de parcelas de estudo 
(DGSFAa, 1958), como o Cupressus arizonica. 

Foi efectuada a inventariação florestal para toda a área do perímetro embora com 
metodologias diferenciadas. O método de inventariação florestal na Contenda Sul é 
semelhante ao método seguido no 5º Inventário Florestal Nacional descrito no correspondente 
«Manual de instruções para o trabalho de campo» (Ferreira et al., 2005). Todavia, foram 
adoptados os seguintes procedimentos: 

• A área das parcelas de sobreiro e pinheiro manso aumentou de 2000m2 para 3000m2 e 
500m2 para 1000m2, respectivamente, mantendo-se a área de parcela de 500 m2 para 
o Pinheiro Bravo; 

• As variáveis dendrométricas do sobreiro são medidas segundo a metodologia de 
Ribeiro (1995). 
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Fotografia 30 – Pinhal bravo (Foto: JR) 

 

Foram seleccionadas 10 parcelas de sobreiro, 6 parcelas de pinheiro manso e 6 parcelas de 
Pinheiro bravo, o que totaliza 39000m2 de área amostrada. A localização das parcelas de 
Pinheiro manso resultou de um processo aleatório que consistiu na divisão das áreas de 
pinheiro manso numa grelha com células de 1000m2, respectivamente, e na posterior selecção 
aleatória das coordenadas correspondentes a cada célula. Para o Pinheiro bravo e para o 
Sobreiro, uma vez que existia a localização aproximada das parcelas instaladas no inventário 
realizado em 1996, realizou-se uma selecção aleatória a partir dessas parcelas existentes. 

Dadas as características dos povoamentos existentes na Contenda Norte, constituídos 
maioritariamente por povoamentos abertos de Azinheira (Fotografia 31), com uma forte 
componente silvopastoril, foi seguido um processo de fotointerpretação (delimitação manual da 
projecção da  área das copas) individual da totalidade das árvores, com recurso ao ArcGis 9.0 
(Figura 22). Com o objectivo de estimar o CAP para a totalidade das árvores foi criado um 
modelo para estimar esta variável através da área de projecção horizontal da copa (ac, m2). 
Para a construção deste modelo foram  utilizados dados dendrométricos obtidos em 11 
parcelas de campo com 2000m2 de área. Nessas parcelas foram medidos todos os parâmetros 
dendrométricos que constam do protocolo de medições para as árvores amostra do IFN 5. 
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FIGURA 22 – Pormenor do trabalho de fotointerpretação manual com base no ortofotomapa de 2005 
efectuado na Contenda Norte 

 

O modelo alométrico seleccionado tem a seguinte formulação e parâmetros: 

0.64110.591CAP ac= ⋅  
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As estatísticas de ajustamento para os parâmetros estão representadas na Tabela 25. Os 
resultados do inventário realizado para a Contenda Sul encontram-se na Tabela 26, onde estão 
registadas as descrições pormenorizadas das diferentes parcelas ao nível da área, espécie e 
características dendrométricas. 

Intervalo de confiança 95% 
Parametro Estimativa Erro padrão 

Limite inferior Limite superior 

a 10.591 1.925 6.796 14.386 

b 0.641 0.045 0.552 0.730 

TABELA 25- Estatísticas de ajustamento para os parâmetros, erro padrão e limites superiores e inferiores  
para o intervalo de confiança 95% 

 

As classes de qualidade dos povoamentos de Pinheiro manso foram calculadas com recurso 
às mesmas curvas de classe de qualidade usadas no 2º Plano de Ordenamento da Mata de 
Cabeção de 1991, baseadas no Office National des Forêts e na seguinte função: 

)ln(157944.42089.5)(
^

idadeidadedomH +−=  

com r=0.79 e erro padrão da H dom de 1.31. 

Na ausência de um método melhor adaptado às condições existentes no Perímetro Florestal da 
Contenda, também se recorreu ao método utilizado no referido Plano para estimar os valores 
de acréscimo médio anual dos povoamentos de Pinheiro manso. Em relação ao cálculo das 
classes de qualidade e acréscimo médio anual para as parcelas de Pinheiro bravo, recorreu-se 
ao programa Pbravo vs 2.0. 

 
Fotografia 31 – Montado aberto de Azinho na Contenda Norte (NL) 
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Div.1-Sb1 306.97 0.3 Sb - 133.33 123.33 5.31 6.34 17.49 4.83 5.0933 - - 30-40 Protecção  

Div.1-Sb2 306.97 0.3 Sb - 623.33 410 5.42 7.38 13.65 7.21 21.491 - - 30-40 Protecção  

Div.1-Sb3 306.97 0.3 Sb - 223.33 206.67 6.33 6.92 21.01 7.41 14.772 - - 30-40 Protecção  

Div.1-Sb4 306.97 0.3 Sb - 83.33 100 5.91 7.84 25.13 5.52 10.616 - - 30-40 Protecção  

Div.2-Sb5 165.3 0.3 Sb - 80.00 46.67 5.97 5.97 21.36 1.88 4.3516 - - 30-40 Protecção  

Div.2-Sb6 165.3 0.3 Sb - 220.00 220 7.11 7.30 22.26 8.9 18.834 - - 30-40 Protecção  

Div.2-Sb7 165.3 0.3 Sb - 216.67 213.33 7.85 8.69 22.34 8.63 20.358 - - 30-40 Protecção  

Div.2-Sb8 165.3 0.3 Sb - 216.67 206.67 6.96 8.74 20.22 7.3 16.634 - - 30-40 Protecção  

Div2-Sb9 165.3 0.3 Md - 280.00 200 3.92 4.15 6.09 1.79 3.7484 - - 30-40 Protecção  

Div2-
Sb10 165.3 0.3 Sb - 416.67 416.67 6.73 8.32 16.64 10.27 24.765 - - 30-40 Protecção  

Div.1-Pb1 13.21 0.05 Pb 18 380.00 360 14.67 16.24 28.85 45.73 132.23 - 7.22 40 Produção  

Div.2-Pb5 131.79 0.05 Pb 17 740.00 200 15.18 15.58 26.83 12.17 65.037 - 5.12 41 Produção  

Div.2-Pb6 131.79 0.05 Pb 21 940.00 860 17.44 19.08 21.57 32.72 123.46 - 8.69 41 Produção  

Div.2-Pb8 131.79 0.05 Pb 20 820.00 640 15.22 18.08 22.27 27.36 118.02 - 8.18 41 Produção  

Div.2-
Pb10 131.79 0.05 Pb 21 740.00 740 16.78 19.04 25 38.22 194.64 - 4.63 41 Produção  

Div.3-
Pb11 63.9 0.05 Pb 22 620.00 620 17.12 19.74 24.52 31.24 162.10 - 10.62 37 Produção  
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Div.4-
Pm1 333.32 0.1 Pm III 470.00 470 4.68 5.50 16.33 10.53 29.33 4470.4 4.7 30-35 Protecção sem 

comparação 

Div.2-
Pm4 404.64 0.1 Pm III 1080.00 1080 5.89 6.03 16.06 22.17 18.17 7660.22 4.7 30-35 Protecção sem 

comparação 

Div.2-
Pm5 404.64 0.1 Pm III 100.00 90 6.77 6.77 25.89 4.81 16.85 2953.1 4.7 30-35 Protecção sem 

comparação 

Div.3-
Pm6 421.24 0.1 Pm I 260.00 140 12.31 16.85 32.59 18.11 150.45 9470.3 4.7 30-35 Protecção  

Div.3-
Pm7 421.24 0.1 Pm III 270.00 250 7.95 9.66 25.08 14.74 66.44 8806.9 4.7 30-35 Protecção  

Div.1-
Pm10 229.92 0.1 Pm III 240.00 210 8.62 9.49 28.81 13.96 63.29 8503.8 4.7 30-35 Protecção  

TABELA 26 – Caracterização por unidade divisional  
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Os resultados obtidos no inventário estão apresentados segundo a Divisão a que pertencem 
(sendo esta baseada na classificação que se encontra no plano de ordenamento florestal para 
o Perímetro Florestal da Contenda de 1997). Realizou-se um estudo comparativo de modo a 
verificar a evolução dos povoamentos entre 1996 e 2006 (ver Anexo 2), encontrando-se na 
Tabela 27 a equivalência entre as Divisões e Parcelas e os talhões, agora criados, dos dois 
inventários.  

 

Divisão e Parcela Talhões 

Div.1-Sb1 52,45b, 48, 60b’’ 

Div.1-Sb2 62b, 60b’ 

Div.1-Sb3 60b 

Div.1-Sb4 56b, 57b, 58, 69b, 70b 

Div.2-Sb5 91, 93b 

Div.2-Sb6 103b, 105b 

Div.2-Sb7 101b 

Div.2-Sb8 102b 

Div2-Sb9 101b’ 

Div2-Sb10 101b’’ 

Div.1-Pb1 49c, 50c, 51c 

Div.2-Pb5 100c 

Div.2-Pb6 68, 65c, 67c 

Div.2-Pb8 85c, 86c, 87c, 88c 

Div.2-Pb10 89c 

Div.3-Pb11 42c, 71, 74c 

Div.4-Pm1 27, 28a, 33a, 35a, 38a, 38a’, 39a’, 40a, 44a, 63a’, 
66a’ 

Div.2-Pm4 29a, 34a, 39a, 42a, 45a, 46a, 47, 55, 56a, 65a’, 
66a,67a, 72a, 74a, 75a’, 82a, 85a, 86a, 87a, 88a,89a  

Div.2-Pm5 50a 

Div.3-Pm6 73a, 78a’ 

Div.3-Pm7 70a, 74a’, 75a, 77a, 78a, 79a, 83a 

Div.1-Pm10 49a, 51a, 59a, 61, 63a, 64a, 65a, 67a’, 90a, 92a, 93a, 
94a, 95a, 96, 97a, 98, 99a, 102a, 105a 

TABELA 27 – Relação entre as Divisões do Inventário de 1996 e os talhões e Parcelas do Inventário de 
2006 
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Em relação à área de sobreiro observa-se uma redução de cerca de 10% de grau de coberto 
em ambas as divisões, embora se tenha observado um aumento de densidade de 138 árvores 
ha-1 na Divisão 1 e 30  árvores ha-1 na Divisão 2 (Figuras 1 e 2 do Anexo 2). Esta discrepância 
deve-se ao facto de apenas se registarem nos inventários árvores com CAP>30cm, o que 
levou à não contabilização de árvores em 1996, que posteriormente foram registadas em 2006. 
A redução de grau de coberto pode também dever-se ao estado vegetativo dos sobreiros na 
medição de 2006, que apresentavam em geral uma baixa densidade foliar resultante da 
mudança de folha (as medições decorreram entre Março e Maio de 2006) em combinação com 
os efeitos da seca de 2005 (que provocaram uma perda geral de densidade foliar em resposta 
ao stress hídrico) levando a uma sub avaliação dos raios da projecção da copa.  

Os acréscimos em DAP médio de 2 cm na Divisão 1 e -0.5 na Divisão 2 são devidos à referida 
contabilização de árvores com DAP>7 cm que provocou uma diminuição do DAP médio (Figura 
3 do Anexo 2). Os resultados obtidos para as outras variáveis dendrométricas (e.g. altura total, 
altura do fuste, raio médio da copa) apresentam igualmente enviezamentos devidos às árvores 
contabilizadas em 2006 que provocaram uma diminuição das médias, inviabilizando uma 
análise consistente da evolução média dos povoamentos (Figuras 4, 5 e 6 do Anexo 2). A área 
basal da Divisão 2 de -1.39 indicia uma perda de árvores que pode ter sido potenciada pela 
concorrência entre os sobreiros e o coberto arbustivo, que apresentava aqui uma densidade e 
dimensão excessivas (Figuras 7 do Anexo 2). 

Em relação ao Pinheiro manso, observa-se uma perda de densidade de 194 árvores ha-1 na 
Divisão 1 e 316 árvores ha-1 na Divisão 2 (Figura 8 do Anexo 2) que é consistente com as 
informações dos desbastes realizados (Tabela 5). As evoluções das outras variáveis 
dendrométricas (e.g. DAP, altura total, altura do fuste, raio médio da copa) combinam o 
crescimento médio com a eliminação em desbaste (desbaste pelo baixo) das árvores de 
menores dimensões (Figuras 9 a 13 do Anexo 2). A área basal decresceu em ambas as 
divisões, respectivamente, -0.5 m2 ha-1 na Divisão 1 e -1.4 m2 ha-1 na Divisão 2 (Figura 7 do 
Anexo 2) mostrando a resposta diferencial dos povoamentos aos desbastes decorrentes do 
tempo entre os cortes culturais e a data de inventário. 

Em relação ao Pinheiro bravo, observa-se uma perda de densidade 742 árvores ha-1 na Divisão 
1, de 435 árvores ha-1 na Divisão 2 e de 690 árvores ha-1 na Divisão 3 (Figura 14 do Anexo 2) 
que é consistente com as informações de quedas de árvores observadas principalmente pela 
acção do vento devido à localização destes povoamentos em zonas elevadas e em solos 
pouco profundos. As evoluções das outras variáveis dendrométricas (e.g. DAP, altura total, 
altura do fuste, raio médio da copa) combinam o crescimento médio com a perda referida das 
árvores de menores dimensões (Figuras 15 a 17 do Anexo 2). A área basal evoluiu 
positivamente nas Divisões 1 e 3, respectivamente 19 e 5 m2 ha-1, e negativamente na Divisão 
2 no valor de 2 m2 ha-1  (Figura 19 do Anexo 2) mostrando a resposta diferencial dos 
povoamentos às perdas de árvores. 
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Em relação à distribuição de diâmetros por classe de CAP ou DAP por espécie pode-se 
observar que os povoamentos de todas as espécies são equiénios sendo de relevar os eventos 
de regeneração de Medronheiro e Azinheira nos povoamentos de Sobreiro (Figuras 5, 8 e 9 do 
Anexo 3), que devem condicionar as acções de gestão no sentido da preservação da 
regeneração destas duas espécies. O mesmo se pode referir para os  povoamentos de 
Pinheiro bravo e Pinheiro manso com a ocorrência de regeneração de sobreiros, azinheiras e 
medronheiros que deverão ser considerados nas acções de gestão de forma a promover o 
espaço de crescimento necessário para a sua instalação e desenvolvimento (Figuras 11 a 14, 
19 a 22 do Anexo 3). 
 
 

4.3.3 COMPONENTE CINEGÉTICA 
 
O Perímetro Florestal da Contenda constitui uma Unidade de Gestão multifuncional onde os 
recursos associados à actividade florestal, como os recursos cinegéticos, desempenham um 
papel preponderante. A Zona de Caça Nacional da Contenda é neste momento a maior fonte 
de rendimento resultante das actividades desenvolvidas no Perímetro Florestal.  
Refira-se a este propósito que na actualização efectuada ao Projecto de Arborização 
implementado a partir de 1963 na Contenda consideravam-se já as excepcionais condições 
para a exploração cinegética, além da necessidade de proteger espécies de fauna raras, 
actividades que passavam então a ser condicionantes da actividade silvícola (Tabela 28).  

Não pode deixar de se destacar a componente conservacionista que já nesta época marcava 
as preocupações dos Serviços Florestais em matéria de preservação da biodiversidade. Aquele 
projecto constituía a primeira grande experiência de uso múltiplo na Contenda, proposta pelo 
Serviço de Caça. 

 A partir deste ano, e até 1974, procurou-se favorecer a actividade cinegética, principalmente o 
fomento da perdiz – vermelha. 
 

Época 
venatória Coelhos Lebres Raposas Codornizes Galinholas Perdizes 

1968/69 1409 97 - 2 3 1013 

1969/70 2440 121 - 1 16 943 

!970/71 4079 259 2 5 3 841 

1971/72 3359 121 2 4 2 1043 

TABELA 28 - Peças abatidas no Período Florestal da Contenda no período de 1963 a 1974             
(Fonte: Rosário et al., 1981) 

 
 
Em 1974, após o 25 de Abril, a Coutada da Contenda, tal como todas as outras a nível 
nacional, foi extinta. Sendo vista pela população em geral como a “Coutada do Presidente”, 
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esta Herdade foi invadida por caçadores locais em 1975, dizimando as diferentes espécies 
cinegéticas que aqui existiam. Apesar disto, ainda foi possível limitar as invasões à Contenda 
Norte, acabando por se tornar em terreno livre à caça (Figura 23). Desta forma, ficaram 
protegidas as espécies existentes na Contenda Sul, espécies de caça maior e espécies de 
fauna raras. Só a partir de Março de 1979 se conseguiu que toda a área abrangida pelo 
Perímetro Florestal se transformasse numa área proibida à prática da actividade cinegética.  
 

Peças de caça abatidas no Perímetro Florestal da Contenda  de 
Outubro 1975 a Fevereiro de 1977)

0 2.000 4.000 6.000 8.000 10.000 12.000

1975/6

1976/7

Lebres 

Coelhos 

Perdizes 

 
FIGURA 23 - Espécies cinegéticas abatidas no Perímetro Florestal da Contenda de Outubro de 1975 a 

Fevereiro de 1977 (Fonte: Rosário et al., 1981) 

 

A partir deste ano foram realizadas várias actividades para o fomento da actividade cinegética 
como: 

! O afolhamento de culturas agrícolas na Contenda Norte, fora da área das pastagens 
(melhoramento das condições de alimentação da fauna, especialmente da perdiz-
vermelha); 

! A melhoria do coberto arbustivo na Contenda Norte; 

! A implementação de áreas agrícolas e pastagens na Contenda Sul (melhoria das 
condições de habitat, alimentação e coberto, da fauna). 

! A instalação de novos povoamentos e reconversão de outras áreas através da 
consociação de sobreiro com pinheiro manso e medronheiro (espécies florestais 
autóctones e adaptadas à fauna em geral); 

! A ampliação e melhoria da rede de pontos de água; 

! O uso de fogo controlado (diversificação do meio e consequentemente melhoria do 
habitat das espécies cinegéticas). 

! A criação de uma área de alimentação para o abutre-negro; 
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! A construção de cercado para veados; 

! Melhoramento do conhecimento das populações cinegéticas, nomeadamente a perdiz-
vermelha e o veado; 

! Promoção da fiscalização; 

Embora, o Perímetro Florestal da Contenda possua caça menor, a exploração cinegética tem 
sido feita apenas sobre a caça maior ao veado, javali e, a partir da época venatória de 2003/04, 
também o muflão. A exploração cinegética é, actualmente, a maior fonte de rendimento no 
Perímetro Florestal. 

 

Veado (Cervus elaphus) 

Há muito tempo que a Contenda faz parte da área de distribuição do veado em Portugal 
(Fotografias 32 e 33).  Silva e Matta (1855), referem a existência abundante desta espécie no 
Concelho de Moura. Uns anos mais tarde, em 1893, a Contenda era essencialmente 
constituída por culturas cerealíferas o que levou a que a população desta espécie começasse a 
rarear nesta zona (Borges et al., 1996).  

Em 1958 registou-se uma alteração completa nas características paisagísticas desta área com 
as operações de arborização, passando de uma zona desprovida de coberto arbóreo para uma 
área florestal. Devido a esta arborização verificou-se em 1963 uma ocorrência mais regular de 
veados, passando os povoamentos de pinheiro e eucalipto a funcionar como principal área de 
refúgio. 

No período compreendido entre 1975 e 1978, começaram a ser feitas do lado espanhol 
arborizações de eucalipto em larga escala provocando uma movimentação da população de 
veados para a Contenda Sul (Cabral et al., 1986, in Borges et al., 1996). Nesta altura, a ex-
Direcção de Serviços de Caça e a  ex-Administração Florestal de Moura resolveram intervir, 
desenvolvendo uma série de acções, de forma a fixar a população de veados na Contenda, de 
onde se destacam: 

! A instalação de culturas cerealíferas (aveia e centeio). 

! A instalação de pastagens sob coberto de sobro (trevos e gramíneas). 

! O melhoramento de pastagens naturais. 

! As limpezas de mato, desbastes e podas no montado de sobro. 

! O corte de algumas manchas de eucalipto e desbastes de pinhais 

! Ampliação e melhoria da rede de pontos de água. 
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Fotografia 32 – Veado na Contenda (NL) 

 

Todas estas medidas foram tomadas de um modo cauteloso, escalonadas no tempo e no 
espaço, de forma a provocar o mínimo de perturbação na população de veado, com vista ao 
seu estudo e consequente ordenamento.  

 

 
Fotografia 33 – Grupo de veados na Contenda Norte (VL) 

 

Na sequência do estudo da população através da observação indirecta (pegadas, marcações e 
brama) e por observação directa, começaram a fazer- se em 1981 capturas de animais para 
efeitos de estudos mais concretos. Estas capturas permitiram a colheita de dados biométricos, 
bem como o teste de drogas para imobilização de animais e o envio de animais para 
repovoamento de outras zonas, tendo sido ainda utilizadas redes de emalhar. Pela análise da 
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Figura 24 verificava-se que neste período a relação macho/fêmea era propícia ao crescimento 
da população, com um maior número de fêmeas.  

A caça ao veado de forma ordenada não era efectuada em Portugal desde 1910 e começou a 
fazer-se no Perímetro Florestal da Contenda a partir de 1985 (Figuras 25 e 26), altura em que a 
Contenda passou a funcionar como Zona de Caça Condicionada, restringindo-se à área a sul 
do Murtigão. A exploração iniciou-se com a caça de aproximação, de forma moderada (apenas 
três machos nas primeiras três épocas) (Lopes e Gonçalves, 2006). 

Com a criação em 1989 da Zona de Caça Nacional da Contenda abriu-se um novo ciclo. 
Iniciou-se com a caça ao veado de troféu de aproximação, na época do cio (Setembro), sendo 
precedida de uma série de observações, com vista à selecção dos exemplares com 
características que justificassem o abate. A observação, além de localizar os machos a abater 
fornece indicações sobre a evolução da população através do registo de animais avistados e a 
sua estrutura por idades e sexos.  

O caçador tem direito a três dias de caça sendo sempre acompanhado por um guia que 
indicará o animal a abater. Também se efectuam abates selectivos de animais sem qualidade. 
No período de 1985 a 1995 foram atribuídas 5 medalhas de ouro, 7 de prata e 3 de bronze a 
exemplares abatidos desta espécie. 
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FIGURA 24 - Evolução da população de veado nos períodos de 1980 – 1984  e de 1994 – 1996 (Fonte: 
Cabral et al., 1985) 
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FIGURA 25 – Resultados de exploração de veado na Contenda (Fonte: Borges et al., 1996; Lopes e Gonçalves, 2006;Lopes, 2008; Arquivo)
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Fotografia 34 – Veados na Contenda Sul 
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FIGURA 26 – Distribuição dos veados abatidos pelos diversos tipos de caça nos períodos venatórios de 

1985 a 2009 (Fonte: Lopes e Gonçalves, 2006; Lopes, 2008; AFN) 

 

Sete anos após o inicio da caça o veado passou a ser incluído no processo de montaria.  

A estimativa populacional das espécies de caça maior na Contenda tem sido efectuada apenas 
para a população de veado. Tendo inicio a partir de 1979, essencialmente com base em 
observação directa em pontos fixos, optou-se por desenvolver em 2001 um trabalho que tem 
consistido no registo dos indivíduos da população através do método dos transectos lineares, 
para o que foram estabelecidos seis transectos nas três zonas da Contenda – Norte, Centro e 
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Sul, com tratamento estatístico dos dados pelo programa Distance 5.0 (Tabela 29). As épocas 
de observação são a última semana de Fevereiro/1ª de Março, em Junho (crias) e na 1.ª/2.ª 
semana de Setembro, de acordo com o início da brama.  

Dos resultados obtidos verificou-se que o efectivo populacional entre 2001 e 2002, assim como 
a relação entre sexos e o número de crias, não sofreu alteração considerável, registando-se 
uma duplicação no número de indivíduos (Lopes e Gonçalves, 2006). Face ao aumento da 
relação macho/fêmea, que começava a atingir valores indesejáveis, passou a permitir-se o 
abate selectivo de fêmeas nas montarias. Foram abatidas 180 fêmeas em 2005 com o mesmo 
objectivo e para diminuir o efectivo populacional dada a redução significativa da disponibilidade 
de alimento provocada pela seca do ano anterior. 

As observações efectuadas em postos fixos, localizados em pontos de maior cota, são 
utilizadas com o objectivo primordial de selecção de exemplares para a caça de aproximação. 

 

Época/ano Densidade 
(individuos/100ha) 

Número 
estimado de 

veados 

 
IKA  

(Índice 
quilométrico 

de 
abundância) 

Proporção 
Macho/Fêmea 

Setembro/2006 14 748 4 1:3,3 

Março/2007 23 1 239 10 - 

Setembro/2007 15 791 6 1:3,4 

Fevereiro/2008 35 1 877 15 - 

Setembro/2008 18 938 6 1:2,3 

TABELA 29 – Valores estimados da densidade, IKA e proporção macho/fêmea de veado para a 
Contenda nas épocas de Setembro de 2006 a Setembro de 2008 (Fonte: Lopes, 2008) 

 

De acordo com o Plano de Ordenamento e Exploração Cinegética que se encontra em 
elaboração na AFN, tem vindo a ocorrer um aumento da densidade daquela população, 
verificando-se ainda uma grande diferença de valores entre as duas épocas de estudo 
(Setembro e Fevereiro/Março). Regista-se ainda a movimentação do veado nos últimos anos, 
no sentido da Contenda Norte, possivelmente por aí encontrar os melhores recursos 
alimentares, água e ainda áreas de refúgio, quando comparadas com a área de pinhal denso 
da Contenda Sul e Centro ou Intermédia, que proporcionam fracos ou nulos recursos 
alimentares, em quantidade e qualidade.  

A justificação para esse facto, poderá ser a falta de tranquilidade nas áreas envolventes da 
Contenda, contrariamente ao que se passa naquela área. Isto, para além das boas condições 
de alimentação que ocorrem na Primavera. 
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A densidade de uma população em determinada área é um factor de grande importância dado 
o impacto no ecossistema, nomeadamente, no caso do veado, no consumo de vegetação 
lenhosa. 

Verifica-se ainda, no tocante à relação macho/fêmea que os valores se vêm aproximando 
daquilo que se pretende alcançar -  1:1. Os abates selectivos de fêmeas são um contributo 
para esse objectivo e ainda para baixar o efectivo populacional. 

Relativamente à densidade que se pretende para a área em questão, apesar de não se 
conhecerem no nosso país valores que possam servir de referência, entende-se, no entanto 
que este parâmetro não deverá exceder os 15 indivíduos por 100 hectares, com vista à gestão 
sustentável da população de veado e a conservação do ecossistema.   

De acordo com trabalhos existentes para a área espanhola contígua o valor de densidade 
referido (15 ind./100 ha) poderá ter alguma sustentação. No entanto, a determinação da 
capacidade de carga de um ecossistema relativamente a determinada população, deve resultar 
do seu acompanhamento permanente, de forma a observar-se a densidade de veados que 
pode ser suportada por determinado habitat. 

De salientar ainda a forte contribuição que este Perímetro Florestal tem dado ao nível do 
repovoamento de outras áreas com esta espécie.  

 

Javali (Sus scrofa) 

A população de javali sofreu um percurso idêntico ao do veado. Inicialmente abundante, 
passando posteriormente para uma fase de regressão provocada pela intensificação da 
actividade agrícola, seguida de uma fase de expansão com a arborização efectuada a partir de 
1958. 

É muito escassa a informação sobre a população de javali na ZCN da Contenda. Os únicos 
dados que nos permitem alguma análise qualitativa são os resultantes da exploração da 
espécie, nas montarias e esperas nocturnas e ainda as observações que se fazem em 
simultâneo com as esperas. 

A caça ao javali começou a ser efectuada, à espera, em Julho de 1983 (caça de espera e 
montaria). Neste ano foram estabelecidos 10 cevadouros com aveia, que além de permitirem 
que estes se habituassem aos locais mais propícios à caça, possibilitavam a observação 
destes (Borges et al., 1996). Nos primeiros anos de caça foram anotados dados biométricos 
relativos aos animais abatidos, bem como outros dados complementares relativos aos 
caçadores e à forma como decorria a caçada (Figura 27).  

Em 1985 teve início a caça de montaria ao javali. Em 1990 deixou de se efectuar a caça de 
espera ao javali. Em 1990 a caça de espera ao javali sofreu uma interrupção devido ao facto de 
não se identificarem animais que justificasse o seu abate, o que originou algumas queixas por 
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parte dos caçadores. Essa interrupção foi acompanhada de um aumento do número de javalis 
abatidos nas montarias. 

 Refira-se a propósito da interrupção da exploração do javali pelo processo de espera, a 
possibilidade de uma nova interrupção, tendo em conta que os resultados de exploração que 
têm vindo a ser obtidos nas últimas épocas indiciam um desequilibrio populacional, com a 
presença de uma grande proporção de animais jovens, relativamente a adultos. Este facto é 
referido no POEC para a Contenda (em elaboração). 
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FIGURA 27 - Número de javalis abatidos no Perímetro Florestal da Contenda entre 1985 – 1997 

 (Fonte: Borges et al., 1996; Arquivo ) 

 

 
Fotografia 35 – Largada de cães numa montaria (NL) 
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É reconhecida a dificuldade em estimar a população desta espécie, principalmente através de 
métodos directos, tendo em conta a dificuldade na observação dos indivíduos que constituem a 
população.  Há necessidade de recorrer a métodos indirectos para o que está em curso um 
trabalho nesse sentido. 

Os resultados da exploração do javali obtidos mais recentemente, de acordo com o POEC 
podem indiciar desequilíbrio populacional. Não se abatem machos adultos (de troféu), para 
além de não ser detectada a sua presença tanto nas montarias como nos cevadouros nas 
esperas nocturnas. No período de 1985 a 1992 foram atribuídas 1 medalha de ouro e 2 de 
bronze a exemplares abatidos desta espécie. 

 

Muflão (Ovis ammon musimon) 
 
O muflão surge na Contenda em 1994, oriundo da Zona de Caça Turistica do Baldio da Paula, 
contígua à Contenda, por fuga através da rede que deveria vedar aquela área (Lopes et al., 
2006). A rusticidade e a capacidade de adaptação desta espécie aos mais variados habitats 
tem sido determinante na rápida expansão das suas populações (Santiago-Moreno et al., 
2004), pelo que é necessário manter a população a níveis que não comprometam o 
desenvolvimento de outras populações de caça maior.  

A propósito, refira-se que actualmente há uma total ausência de gestão da população de 
muflão na Contenda, com as implicações que daí podem advir, pelo que se torna necessário 
uma intervenção tão rápida quanto possível nesta população no sentido de  reduzir o seu 
efectivo (Fotografia 36). 

Estima-se que a população de muflão na Contenda ronde os 300 exemplares, com uma maior 
proporção de fêmeas (Lopes, 2008). 

A competição pelos recursos com o veado,  e apesar da falta de estudos que sustentem esta 
teoria, pode existir, tanto mais que ocupam, parcialmente, o mesmo habitat (Rodríguez-Luengo 
et al., 1998). A escassez de alimento em determinada época do ano, como acontece na 
Contenda, pode  favorecer uma competição entre estas duas espécies. 

O muflão ocupa essencialmente a área da Contenda Sul, onde o efectivo de veado tem vindo 
progressivamente a diminuir e onde os recursos alimentares são mais escassos. 

A exploração de muflão na Contenda teve início na época venatória de 2003/04, de 
aproximação, tendo um dos exemplares abatidos atingido o recorde nacional na altura, 
homologado pela Comissão Nacional de Homologação de Trofeús (CNHT). 
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Fotografia 36 – Grupo de muflões na Contenda em Setembro de 2008(VL) 

 

Pela análise da Figura 28 poderemos constatar o aumento significativo do número de veados 
abatidos nos últimos seis anos, bem como uma diminuição do número de javalis abatidos, 
sendo o número de muflões residual.   

Refira-se que o aumento de veados abatidos se deve, em grande parte, ao número de fêmeas 
abatidas para dimuição de efectivo populacional e ainda para despiste sanitário. Verifica-se 
igualmente um aumento de receita nos últimos dois anos em análise (Figura 29).  
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FIGURA 28 -  Resultados de exploração cinegética nas últimas seis épocas venatórias 
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FIGURA 29 – Receitas de caça no período de 2003 a 2007 

 
 

Perdiz – vermelha (Alectoris rufa) 

O Perímetro Florestal da Contenda desde sempre apresentou condições naturais para a 
perdiz-vermelha, o que se revelou como primordial para que na década de 1960 a Contenda 
passasse a ser a Coutada de Caça do Presidente da República. 

Rosário et al. (1981) referem  a existência de 102 ninhos em 1971, tendo apenas 13 sido bem 
sucedidos. Nestes, registou-se uma percentagem de ovos eclodidos de 83.11%, sendo a média 
de ovos postos em cada ninho de 11.38. Em 1972 foram registados 120 ninhos, 65 em 1973 e 
em 1974 observaram-se 74 ninhos.  

Em 1975, com a invasão da Contenda por caçadores locais, a perdiz-vermelha esteve quase 
extinta. Só em 1980 foram novamente recolhidos dados sobre as perdizes existentes tendo-se 
estimado para a Contenda Norte a existência de cerca de 90 casais, na maior parte fixados 
junto à fronteira e linhas de água. Para a Contenda Sul a população existente foi estimada em 
130 casais (Rosário et al., 1981). Foram tentadas por várias vezes largadas para 
repovoamento, registando-se actualmente um aumento na população existente. A pressão 
causada pelo gado bovino, ovino e caprino que percorrem toda a Contenda Norte provoca 
grande instabilidade na população de perdiz-vermelha, nomeadamente na época de nidificação 
e no Verão, provocando uma falta de alimento para a espécie, especialmente na área das 
cercas. 

Em 2007 iniciou-se um trabalho para um melhor conhecimento da população de perdiz-
vermelha na Contenda Norte. Foram efectuados censos populacionais, baseados em contacto 
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visual e auditivo, realizados nas horas e períodos de maior actividade desta espécie, ao 
amanhecer e ao entardecer, durante o mês de Março, correspondente à época de 
acasalamento para contagem dos casais e, em Outubro, época pós criação para contagem dos 
bandos (Ramalho, 2007). Foi adoptado o método dos transectos, partindo-se dos seguintes 
pressupostos gerais: 

• Todas as aves ao longo de cada transecto são detectadas; 

• As aves não se movimentam ou mudam de faixa antes da detecção; 

• As aves não são afectadas pelo observador; 

• Cada ave é detectada independentemente da actividade das restantes; 

• A determinação das distâncias deve ser precisa. 

À partida, o objectivo era a aplicação do método dos transectos lineares com o tratamento 
estatístico através do programa Distance 5.0, software de análise de dados por amostragem 
baseada no número de animais observados ao longo do transecto e na distância destes ao 
transecto medida na perpendicular.  

Constatou-se, no entanto, que o número de observações efectuadas não eram suficientes para 
tratamento de dados pelo programa referido, pelo que se optou por calcular a densidade de 
perdizes, fixando-se uma faixa de 50 metros ao longo dos vários transectos efectuados.  

Foram estabelecidos 4 transectos cujos comprimentos variam entre os 3 Km e 6 Km, 
separados entre si por distâncias superiores a 500 metros, de forma a evitar a duplicação de 
contagem dos indivíduos. As densidades apuradas foram de 0.22 perdizes/hectare, na época 
de Março e de 1.14 perdizes/hectare, na época de Outubro. 

Foi ainda calculado o Índice Quilométrico de Abundância (IKA) para cada transecto, nas duas 
épocas, tendo-se verificado, tal como em relação aos valores de densidade, um aumento da 
época de Março para a época de Outubro, excepto no transecto 4. Os resultados apurados 
indiciam algum sucesso na taxa de reprodução desta espécie na área em questão (Ramalho, 
2007). 

O trabalho iniciado em Março de 2007 e tal como planeado, teve a sua continuação em épocas 
homólogas de 2008, tendo-se constatado que a densidade das perdizes após a época de 
acasalamento aumentou substancialmente de 0.25 para 1, o que é factor demonstrativo de 
algum sucesso na taxa de reprodução desta espécie. 

A Contenda Norte é ocupada por efectivos de bovinos, ovinos e caprinos que dado o 
encabeçamento exercem grande pressão na população de perdiz vermelha naquela área, 
constituindo um impedimento ao seu crescimento, com particular efeito na época de nidificação 
e no Verão. Impede ainda a existência de  condições de refugio para além da escassez de 
alimento, especialmente nas cercas localizadas a Norte (Figura 27). 
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Coelho-Bravo (Oryctolagus cunicullus algirus) 

Espécie que vive em zonas onde o mato é abundante, funcionando o coberto arbustivo como 
protector, tende a ser mais frequente em zonas de orla, onde exista alimentação entre culturas, 
prados e áreas de mato de modo a que as zonas de alimentação e abrigo sejam próximas 
(Otero, 2003, in Loução, 2004).  

À semelhança do que aconteceu com a perdiz-vermelha, também a população de coelho-bravo 
foi praticamente dizimada em 1975. Porém a sua recuperação foi muito superior à perdiz, já 
que há alguns anos atrás podiam ser vistos em grande quantidade na Contenda Norte, nas 
zonas com alguma esteva. Em 1976 quando ali foram efectuados estudos sobre a biologia do 
coelho-bravo ainda a sua população era notoriamente abundante (Ribeiro, 1977). 

Porém, a doença hemorrágica viral e a mixomatose reduziram imensamente as populações a 
níveis muito baixos (Borges et al., 1996). Face aos efeitos que estas duas doenças têm 
exercido nas populações de coelho-bravo, aliado ao decréscimo que se tem vindo a registar  
nas áreas mais secas do Centro e Sul do País e à importância desta espécie-presa nos 
ecossistemas mediterrâneos, foi criado o Programa de Recuperação do coelho-bravo. 

No âmbito de um protocolo de colaboração estabelecido com o ICNB foi instalado um cercado 
para reprodução do coelho-bravo para repovoamento, com animais capturados em 2004 nas 
ilhas criadas com o encerramento das comportas da Barragem do Alqueva (Fotografia 37). Os 
animais capturados foram avaliados e vacinados contra a Mixomatose e DHV, sendo 
posteriormente libertados no cercado de reprodução. Foi ainda emitido um Alvará/Licença 
(Alvará/Licença nº 1859) para criação em cativeiro de 48 coelhos, para efeitos de 
repovoamento, sendo estimada uma produção de 360 animais/ano. 

Dado o cariz experimental deste projecto foram efectuadas alterações à estrutura normal do 
cercado de forma a incluir dois sistemas. No primeiro sistema existem duas áreas totalmente 
individualizadas: uma área de refúgio/reprodução e uma área de alimentação. Na área de 
refúgio foram construídos 8 refúgios artificiais (maroços), constituídos por material natural, com 
uma matriz de raízes de árvores e pedras cobertas de terra. No segundo sistema todo o 
cercado é constituído por uma área livre e os maroços, semelhantes aos anteriormente 
referidos, encontram-se dispersos pelo cercado (Monterroso e Castro, 2005). 

Em 2005 procedeu-se a uma acção de revacinação dos coelhos, tendo sido capturados 19 
individuos (9 dos quais adultos) numa proporção de 1:1 no que se refere aos sexos. Destes 10 
eram capturados pela primeira vez pelo que os restantes eram fundadores do cercado. 

Existe um protocolo com a duração de cinco anos, celebrado entre a AFN e a Liga para a 
Protecção da Natureza para, no âmbito do Plano de Acção para a Conservação do Lince-
ibérico (lynx pardinus) em Portugal, publicitado pelo Despacho nº 12697/2008, de 23 de Abril, e 
consubstanciado no Projecto LIFE-Natureza Recuperação do Habitat do Lince-Ibérico no Sítio 
Moura/Barrancos (LIFE06NAT/P/000191), executar acções de fomento das populações presa 
(coelho-bravo). Estas acções incidem na recuperação e conservação dos habitats 
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mediterrânicos preferenciais para esta espécie, fomento de pastagens, criação de refúgios 
artificiais e disponibilização de alimento e água suplementares, promovendo sem recursos a 
repovoamentos a ocupação territorial desta espécie neste Perímetro Florestal. 

 

 
Fotografia 37 – Cercado para repovoamento de coelhos (Foto: JR) 

 
 

Lebre (Lepus capensis) 

A lebre, à semelhança de outras espécies de caça menor, foi dizimada na sequência do 25 de 
Abril pelo que a sua população se mantém com um efectivo bastante reduzido, sendo uma 
espécie pouco representativa neste Perímetro Florestal.  

A área mais propícia para esta espécie corresponde à área da Contenda Norte sendo alguns 
dos factores limitantes apontados para a perdiz-vermelha também válidos para esta espécie, 
pelo que as intervenções previstas a nível de habitat para a perdiz-vermelha poderão beneficiar 
o incremento da população de lebre. 

Segundo Borges et al. (1996), a área dos cercados e uma zona que se estende da Ferrenha 
até à encosta mais limpa do Posto de Vigia será a mais propicia ao seu desenvolvimento. Não 
se considera oportuno equacionar a exploração desta espécie. 

 

Pombo-torcaz (Columba palumbus) 

O Perímetro Florestal da Contenda é procurado por esta espécie para dormidas e alimentação. 
Não havendo actualmente um conhecimento muito exacto da sua abundância nesta zona, 
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nota-se, contudo, a fixação de um efectivo parcialmente residente. Não se considera oportuno  
equacionar a exploração desta espécie. 

 

Pato-real (Anas platyrhyncos) 

Rosário et al. (1981) referem a existência de uma população sedentária na região dos pegos 
permanentes da Ribeira do Murtigão e Barranco do Pessegueiro, sendo igualmente possivel 
encontrar exemplares nas pequenas albufeiras das barragens de terra batida. As populações 
desta espécie têm aumentado nos últimos anos na Contenda devido, entre outros factores, à 
construção de pequenas barragens de terra, não havendo um conhecimento muito exacto da 
sua abundância nesta zona. Não se considera oportuna a caça a esta espécie. 

 

4.3.4 COMPONENTE SILVOPASTORIL 
 
A exploração silvopastoril desenvolve-se na Contenda Norte, em 1 400,6 ha, ordenada em 
cercados. Nesta zona tem sido privilegiada a actividade pecuária devido às características que 
possui, coberta por azinhal disperso e mais aplanada que o resto da propriedade, tendo 
variado com o tempo a carga pecuária existente.  
Existem três espécies pecuárias autóctones que apascentam no Perímetro Florestal da 
Contenda: os ovinos da raça “Merino regional preta”, com boas características de rusticidade e 
elevada produção leiteira e de lã, os caprinos da raça “Serpentina”, com elevado rendimento 
em carne e excelente adaptação ao meio e cuja rusticidade lhe garante independência 
alimentar e os bovinos da raça “Mertolenga”, com elevada adaptação ao meio, pouco 
exigentes, destacando-se o rendimento da carcaça e a excelência da carne (Fotografias 38, 39 
e 40).  
Estas três espécies encontram-se inscritas no Livro Genealógico, e em todas elas se tem 
efectuado o melhoramento fenotípico e de qualidade pela pesagem das crias.  
O efectivo bovino de raça mertolenga presente no final de 2007 era de 378 bovinos (ACBM, 
2008), sendo a alimentação baseada na pastagem natural e na bolota (Outubro e Novembro) 
ou, quando esta não era suficiente para suprir todas as necessidades dos animais 
(manutenção, gestação, lactação e crescimento no caso das novilhas), com suplementação 
com ração de manutenção, palha e feno de azevém. 
De acordo com a declaração de existências de ovinos/caprinos, existiam 227 ovinos e 197 
caprinos em finais de 2007. Existe ainda um pequeno efectivo equino, que em Agosto de 2008 
era de 9 animais (3 éguas, 1 cavalo, 2 poldras e 3 poldros) (Fotografia 41).  
O pastoreio encontrava-se organizado em 20 cercados (cerca de 1.035,15 ha) e uma outra 
área (365,51 ha) com montado de azinho percorrida pelo gado ovino e caprino e que se 
estende quase até à Ribeira do Murtigão (talhão 17). Foi efectuado um levantamento de todos 
os cercados com GPS (Figura 30). 
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Fotografia 38 – Exemplares do merino regional preto (JR) 

 
 
 
 

 
Fotografia 39 – Bovinos de raça mertolenga (NL) 

 
 

A área com exploração silvopastoril era identificada pelo número que se atribuía às cercas. 
Face à nova organização do espaço e necessidade de identificação dos talhões e parcelas 
criados, optou-se por considerar cada uma das referidas cercas como um talhão. Na Tabela 30 
encontra-se a correspondência entre a identificação da cerca que era anteriormente utilizada e 
a identificação do talhão e actual utilização. 
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CERCA 
(Antiga 

Classificação) 
TALHÃO (Nova 
Classificação) ÁREA (Ha) UTILIZAÇÃO 

3 1 50,55 
4 2 48,52 
7 3 46,16 
8 4 51,00 
2 5 41,46 

Bovinos 

5 6 59,97 Projecto Compensação dos Minutos (parte) 
6 7 26,44 
9 8 30,98 

10 9 46,82 
16 10 49,68 

Bovinos 

15 11 56,8 
14 12 49,03 

Caprinos 

13 13 92,23 Ovinos 
1 14 40,98 

12 15 99,39 
11 16 56,16 

Bovinos 

- 17 365,51 Ovinos / Caprinos 
19 18 57,76 Bovinos 
18 19 44,72 
17 20 121,55 

Ovinos 

20 21 71,46 Equinos 

TABELA 30 – Utilização actual da área com exploração silvopastoril 
 
 

 
Fotografia 40 – Cabras serpentinas (NL) 
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FIGURA 30 – Área da Contenda Norte com a delimitação das cercas 
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Fotografia 41 – Equinos no Perímetro Florestal da Contenda (JR) 

 
Toda esta área dedicada à exploração silvopastoril apresenta uma densidade arbórea muito 
baixa e com elevado grau de caducidade, sendo urgente a adopção de medidas de 
adensamento, quer pelo aproveitamento da regeneração natural quer por novas arborizações. 
Sendo o coberto arbóreo o suporte para a actividade silvopastoril deverá a mesma subordinar-
se à necessidade de regeneração do habitat. 
Ainda quanto à exploração pecuária há que ter em conta que a Contenda é, desde o início da 
década de 80,  uma área vocacionada para a caça maior, pelo que os efectivos pecuários não 
devem comprometer essa vertente assim como a regeneração do montado de azinho.  

  

4.3.5 COMPONENTE APÍCOLA 
Este Perímetro Florestal possui condições excepcionais para o desenvolvimento da actividade 
apícola devido à qualidade da flora espontânea, estrato herbáceo e arbustivo e do estrato 
arbóreo, nomeadamente o eucalipto, que influem na qualidade do mel (Fotografia 42). 

Com vista a aproveitar este recurso, foi construído na Contenda um Centro Tecnológico de 
Extracção de Mel devidamente equipado (Fotografia 43). Este Centro Tecnológico entrou em 
funcionamento em 1984, com actividade sazonal (durante um a dois meses a partir de Junho) e 
com capacidade de laboração diária de duas toneladas. Existe ainda um Centro de Fusão, 
Purificação, Prensagem e Moldagem de Ceras. 

Inicialmente pretendia-se produzir mel apenas deste Perímetro Florestal, passando-se mais 
tarde a apoiar o sector privado pelo incentivo ao associativismo regional.  
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Fotografia 42 – Apiário na Contenda Sul (JR) 

 

 

 
Fotografia 43 – Pormenor do Centro Tecnológico do Mel (NL) 

 

Em Janeiro de 2008 foi efectuado o registo das colmeias com o número de registo de unidade 
de produção primária, coincidente com o número de apicultor (Nº 138491) atribuído nos termos 
do Decreto-Lei nº 203/2005, de 25 de Novembro. 

Actualmente, de acordo com o Registo da Actividade Apícola de 2008,  existem 229 colmeias 
em 19 apiários, embora exista potencialidade para um aumento, quer no número de colmeias, 
quer no de apiários. 
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4.4 AVALIAÇÃO DE INDICADORES DE GESTÃO FLORESTAL SUSTENTÁVEL 
A certificação da Gestão Florestal é um processo que permite verificar se uma área se 
encontra a ser gerida de uma forma sustentável e de acordo com um conjunto de normativos 
internacionalmente reconhecidos. 

Com base nos elementos de campo recolhidos no inventário florestal para o pinheiro manso, 
pinheiro bravo e sobreiro foram estabelecidos alguns indicadores como o volume total, a 
biomassa lenhosa e o armazenamento de carbono por parcela para as espécies referidas 
(Tabela 31), tendo sido utilizadas as equações de FPFP (2001). 
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Div.1-Sb1 306.97 0.3 Sb 5.0933071 3.82 1.91 

Div.1-Sb2 306.97 0.3 Sb 21.490691 16.846 8.4229 

Div.1-Sb3 306.97 0.3 Sb 14.771817 11.079 5.5394 

Div.1-Sb4 306.97 0.3 Sb 10.616435 7.9623 3.9812 

2Div.2-Sb5 165.3 0.3 Sb 4.35156 3.2637 1.6318 

Div.2-Sb6 165.3 0.3 Sb 18.833688 14.125 7.0626 

Div.2-Sb7 165.3 0.3 Sb 20.358445 15.269 7.6344 

Div.2-Sb8 165.3 0.3 Sb 16.633609 12.475 6.2376 

Div2-Sb9 165.3 0.3 Md 3.7483967 6.159 3.0795 

Div2-Sb10 165.3 0.3 Sb 24.765249 18.574 9.287 

Div.1-Pb1 13.21 0.05 Pb 132.22858 74.709 37.355 

Div.2-Pb5 131.79 0.05 Pb 65.03684 36.746 18.373 

Div.2-Pb6 131.79 0.05 Pb 123.46 69.757 34.879 

Div.2-Pb8 131.79 0.05 Pb 118.02 66.684 33.342 

Div.2-Pb10 131.79 0.05 Pb 194.64 109.97 54.985 

Div.3-Pb11 63.9 0.05 Pb 162.10 91.586 45.793 

Div.4-Pm1 333.32 0.1 Pm 29.33 16.13 8.0666 

Div.2-Pm4 404.64 0.1 Pm 18.17 9.99 4.9954 

Div.2-Pm5 404.64 0.1 Pm 16.85 9.27 4.6328 

Div.3-Pm6 421.24 0.1 Pm 150.45 82.75 41.375 

Div.3-Pm7 421.24 0.1 Pm 66.44 36.54 18.272 

Div.1-Pm10 229.92 0.1 Pm 63.29 34.81 17.406 

TABELA 31 -  Valores do volume, biomassa e armazenamento de carbono por parcela 
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A estimativa da quantidade total de carbono existente na componente arbórea da área de 
intervenção ocupada por estas espécies pode ser efectuada com base no cálculo da biomassa. 
No que se refere à densidade da madeira os valores utilizados foram de 550 Kg.m3 para o 
pinheiro manso e de 750 Kg.m3 para o sobreiro (Carvalho, 1996, in FPFP, 2001), tendo-se 
assumido na conversão da biomassa em carbono o valor de 50%.  

Com o indicador do armazenamento de carbono pretende-se obter uma estimativa da 
quantidade total de carbono imobilizado por parcela no volume total do tronco. Não foram 
contabilizados os ramos, as folhas e o sistema radicular. 

Podem-se obervar na área da Contenda Norte alguns exemplares velhos de azinheiras 
(Fotografia 44) 

 

 
Fotografia 44 – Pormenor de árvore longeva e cavernosa (JR) 
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5 OBJECTIVOS  

5.1 DEFINIÇÃO DOS OBJECTIVOS DA EXPLORAÇÃO 
A exploração do Perímetro Florestal da Contenda desde que foi submetida ao regime florestal 
tem privilegiado uma gestão multifuncional e sustentada, com a exploração das componentes 
silvopastoris, cinegéticas, florestais, apícolas e de conservação da Natureza, suportadas num 
mosaico florestal assente predominantemente na azinheira e pinheiro manso.  

Sendo considerada como uma floresta modelo no âmbito do Plano Regional de Ordenamento 
Florestal do Baixo Alentejo, reúne condições ímpares para o desenvolvimento de acções de 
investigação/experimentação e demonstração, nomeadamente com a utilização de técnicas 
silvícolas inovadoras na condução dos povoamentos e de desenvolvimento de modelos de 
exploração optimizada para as diversas vertentes, alicerçados numa maior rentabilização 
económica.   

Como objectivos gerais, e respeitando a legislação nacional em vigor,  pretende-se: 

• manter uma gestão florestal e dos recursos naturais sustentável e multifuncional, 
cumprindo os critérios Pan-Europeus para a Gestão Florestal Sustentável; 

• manter e valorizar a biodiversidade; 

• promover a divulgação de práticas de gestão multifuncional; 

• promover acções de conservação e gestão de habitats adequados à preservação de 
espécies ameaçadas como o lince-ibérico, o abutre-preto, a águia-imperial-ibérica e a 
águia-real. 

Como objectivos específicos pretende-se durante a vigência deste Plano de Gestão Florestal: 

• Promover acções de recuperação da área actualmente ocupada por montado aberto de 
azinho na Contenda Norte, como forma de promover este habitat florestal, com 
progressivas acções de rearborização com a mesma espécie. Este plano de 
recuperação de médio/longo prazo contribuirá ainda para o fomento da pedogénese. 

• Manter e melhorar as condições da área ocupada por Sobreiro, privilegiando a 
protecção da regeneração natural como forma de aumentar o grau de coberto. Será 
ainda um objectivo efectuar o controlo da vegetação espontânea com meios mecânicos 
que preservem a estrutura do solo, minimizando os riscos de erosão, aplicando-se as 
orientações em termos de gestão do CIPS. Tendo sido efectuado em algumas árvores 
o descortiçamento no âmbito de um estudo desenvolvido pelo Instituto Superior de 
Agronomia, pretende-se continuar com a extracção da cortiça em parcelas de ensaio a 
titulo experimental; 

• Aumento do potencial produtivo do pinhal manso.  Pretende-se a implementação de um 
modelo de silvicultura baseado em desbastes pelo baixo na área de pinhal manso com 
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a selecção de árvores dominadas, doentes e secas de forma a garantir um maior 
espaçamento sem comprometer a necessidade de manter um coberto arbóreo que 
minimize o aparecimento de espécies arbustivas e, consequentemente, o risco de 
ocorrência de incêndios florestais. Pretende-se ainda promover na área de pinhal o 
aproveitamento de toda a regeneração natural de quercíneas; 

• Promover a gestão sustentável e criteriosa dos recursos cinegéticos, assegurando a 
Zona de Caça Nacional da Contenda como referência de qualidade no quadro 
cinegético nacional. 

• Promover a conservação de habitats e espécies prioritárias no âmbito das Directivas 
comunitárias (Habitats e Aves),  consubstanciadas no PSRN2000, nomeadamente 
pela recuperação de espécies ameaçadas como o lince-ibérico (Plano de Acção para 
a Conservação do Lince-Ibérico), abutre-preto, águia-imperial-ibérica, águia-real e 
águia de Bonelli;  

• Integração das boas práticas de gestão dos recursos naturais na exploração dos 
recursos existentes. 

• Compatibilização da actividade silvopastoril,  com recurso a caprinos e ovinos, visando 
a recuperação do solo e dos sistemas florestais associados e que lhe dão suporte 
mediante a sua utilização extensiva como minimizadora do risco de incêndio através 
da gestão do combustível.  

• Aumento da produção e diversificação dos produtos apícolas e dinamização do Centro 
Tecnológico do Mel como centro de processamento de excelência numa óptica local e 
regional. 

• Aproveitamento racional dos recursos fúngicos e de aromáticas, condimentares e 
medicinais, compatibilizando-os com o equilíbrio dos ecossistemas onde se inserem. 

• Manter a rede viária e divisional em estado de conservação adequado à acessibilidade 
necessária às operações normais de exploração e de defesa da floresta contra 
incêndios, constituindo-se ainda como elementos de compartimentação do espaço 
florestal; 

• Adequar a gestão dos espaços florestais às actividades de recreio, com instalação de 
percursos, sinalização dos acessos e de trilhos pedonais bem como o estudo sobre a 
viabilidade de criação de um futuro Centro de Educação Ambiental a instalar em 
infraestruturas já existentes que poderão ser reabilitadas; 

• Manter sem intervenção antrópica a “Reserva Integral Florestal” monitorizando-a 
regularmente 

• Ensaiar e promover técnicas de silvicultura próxima da Natureza, nomeadamente em 
áreas de mato dominado por esteva  



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 

 111 

• Sendo este Perímetro Florestal definido como uma floresta modelo no âmbito do 
PROF do Baixo Alentejo, poderá constituir-se como uma unidade de IDE&D com 
organização periódica de eventos de demonstração das práticas  de gestão 
multifuncional dos espaços florestais mediterrâneos 

 

5.1.1 ZONAMENTO FUNCIONAL 
Como foi referido anteriormente, no Perímetro Florestal da Contenda torna-se complexo definir 
as funções dominantes uma vez que é necessário uma integração devido aos interesses 
múltiplos que as diversas áreas  suscitam. Encontrando-se a totalidade da área deste 
perímetro florestal incluida numa Zona de Protecção Especial, a função de Protecção será 
dominante. Para a área da Contenda Sul, em grande parte arborizada, a função dominante 
será a caça (Silvopastorícia e Caça de acordo com a metodologia definida no PROF do Baixo 
Alentejo). Considerou-se, pelas suas características especificas, com função de conservação a 
área de medronhal e a que corresponde à “Reserva Florestal Integral”. Para a restante área foi 
considerada como dominante a função de protecção (Tabela 33 e Carta de Zonagem de 
Funções Dominantes em Anexo 8). 

O modelos de silvicultura à escala do povoamento é definido como a “clara definição dos 
objectivos a atingir, necessariamente adequados às características da estação, que permitem 
estabelecer o conjunto de técnicas a aplicar durante a vida do povoamento, de modo a que os 
mesmos sejam alcançados” (Correia e Oliveira, 1999, in Gonçalves et al., 2008). Os modelos 
de silvicultura de produção e de gestão do aproveitamento dos recursos não lenhosos são os 
que constam da Tabela 32. 

 

TABELA 32 – Modelos de silvicultura da unidade de gestão 
 
 
 

MODELO DE SILVICULTURA CÓDIGO 

Povoamento puro regular de pinheiro manso para produção de lenho e fruto 
 

PM1, PM2 

Povoamento puro irregular de sobreiro para produção de cortiça e lenho como produto 
secundário SB1 

Povoamento puro regular de eucalipto para produção de lenho EC1 

Povoamento puro irregular de Azinheira em alto fuste para produção de fruto, lenha e 
ou lenho AZ 

Povoamento puro regular de pinheiro bravo para produção de lenho PB 
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SECÇÃO 
(Função 

geral 
dominante) 

SÉRIE 
(Sub-função 

geral/objectivo 
específico) 

SUB-
FUNÇÕES 
GERAIS 

(objectivos 
específicos 
associados) 

Talhões 
ÁREA 
(ha) 

S1- Povoamentos de 
pinheiro manso 
Protecção 

Produção de 
lenho e fruto 

26a, 27a, 28a, 29a, 33a, 33a’ , 34a, 35a, 38a, 
38a’, 39a, 40a, 42a, 43a, 44a, 44a’, 45ª, 46a, 
47a, 49a, 49a’, 50a, 50a’, 51a, 51a’, 53a, 55a, 
56a, 56a’, 57a, 59a, 59a’, 61a, 63a, 63a’, 63a’’, 
64a, 64a’, 65a, 65a’, 66a, 66a’, 67a, 67a’, 69a, 
70a, 70a’’, 72a, 73a, 73a’, 74a, 74a’, 74a’’, 75a, 
75a’, 77a, 77a’, 78a, 78a’, 79a, 79a’, 80a, 80a’, 
81a, 82a, 82a’, 83a, 83a’, 84a, 85a, 86a, 87a, 
88a, 89a, 90a, 92a, 92a’, 93a, 94a, 94a’, 94a’’, 
95a, 95a’, 96a, 97a, 98a, 99a, 99a’, 102a, 105a 

1470,53 

S2-Povoamentos de 
sobreiro 
Protecção 

Produção de 
lenho e 
cortiça 

45b, 48b, 52b, 56b, 57b, 58b, 60b, 60b’, 60b’’, 
62b, 69b, 70b, 76b, 91b, 93b, 101b, 101b’, 

101b’’, 102b, 103b, 105b 
464,18 

S3-Povoamentos de 
eucalipto 
Protecção 

Produção de 
lenho; 

apicultura 

50d, 51d, 57d, 60d, 62d, 73d, 75d, 77d, 78d, 
81d, 83d, 90d, 93d, 95d, 97d, 99d, 101d, 102d, 

103d, 104d 
139,65 

S4 –povoamentos de 
outras espécies 
florestais 
Protecção 

Produção de 
lenho 23m, 26m, 51h, 81l, 90l, 98l 16,84 

S5- Povoamento de 
Pinheiro Bravo 
Protecção 

Produção de 
lenho 

42c, 46c, 49c, 50c, 51c, 64c, 65c, 67c, 68c, 71c, 
74c, 85c, 86c, 87c, 88c, 89c, 100c  219,76 

 
Caça 
 

S6 – Incultos e Matos 
Protecção 

Apicultura 
23j, 25j, 25i, 28i, 29i, 30j, 32j, 33i, 34i, 35j, 36j, 
37j 38j, 38i, 40j, 41j, 45i, 52i, 53i, 54i, 57i, 59i, 

62i, 69j, 70i, 72i, 73i, 75i, 76i  
303,27 

S7 – Povoamento de 
Azinheira 
Silvopastoricia e caça 
 

Produção de 
lenho e fruto 

1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,17,18,20,21,43, 
46,53,54,69, 1.940,75 

Protecção 
S8 – Matos e 
Azinheiras dispersas 
Silvopastoricia e caça 

Produção de 
lenho e fruto 23, 25 

191,06 
 

Conservação 

S9 – “Reserva 
Florestal Integral” , 
medronheiro e área 
improdutiva 
Caça 

Protecção 24, 65, 94, 100 419,4 

TABELA 33 - Definição de secções e séries 
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TABELA 34 - Modelo de silvicultura por secção ou série 
 
 

Secção/ 
Série 

Área 
(ha) 

Espécie Principal/ 
Esp. Sec. 

Regime Estrutura 
Método de 

regeneração 
Tipo/Grau 
desbaste Periodicidade 

Outras 
acções/operações 

S1 1470,53 Pinheiro manso Alto fuste Regular Plantação Baixo 
Alto Misto 10-15 anos Desramação; controlo de vegetação; cortes culturais 

S2 464,18 Sobreiro Alto fuste Irregular Natural - - Aproveitamento de regeneração natural; Poda de 
formação; controlo de vegetação; descortiçamento 

S3 139,65 Eucalipto Talhadia Regular Plantação - 14-15 anos - 

S4 16,84 
Outras espécies 

florestais 
- Irregular Plantação - - Controlo de vegetação 

S5 219,76 Pinheiro bravo Alto fuste Regular Plantação Baixo 10-15 anos Controlo de vegetação; Aproveitamento de regeneração 
natural 

S6 e S8 494,33 Incultos, matos e 
Azinheiras dispersas - - - - - Controlo de vegetação 

S7 1940,75 Azinheira Alto fuste Irregular Sementeira - - Adensamento; Aproveitamento de regeneração natural; 
podas de formação; controlo de vegetação 

S9 419,4 
“Reserva Florestal”, 
medronheiro, área 

improdutiva 
- Irregular Natural - - - 
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5.1.2 OPERAÇÕES SILVÍCOLAS MINIMAS 
 
As Faixas de Gestão de Combustível (FGC) são faixas de interrupção e de redução do material 
combustível, podendo ser de redução (FRC) ou de interrupção (FIC). Enquanto que nas 
primeiras se procede à remoção parcial do material combustível de superfície, supressão da 
parte inferior das copas e abertura de povoamentos, nas segundas a remoção do material 
combustível é total. 

As FGC têm como função: 

• Redução da superfície percorrida por incêndios de grandes dimensões, facilitando a 
intervenção directa de combate, quer na frente de fogo, quer nos seus flancos; 

• Diminuição dos efeitos da passagem de incêndios de grandes dimensões protegendo, 
passivamente, as vias de comunicação, as infraestruturas e equipamentos sociais,  
zonas edificadas, bem como os povoamentos florestais de valor especial; 

• Isolamento de potenciais focos de ignição de incêndios, tais como as faixas paralelas 
às linhas eléctricas ou à rede viária, as faixas envolventes aos parques de recreio, 
entre outros. 

Constituindo a rede secundária identificam-se as áreas sociais e uma linha de média tensão. 
Foi igualmente considerada a Estrada Principal já que, atravessando todo o prédio, assume 
uma importância estratégica. A restante rede viária (caminhos principais e secundários) e a 
rede divisional constituem a rede terciária. 

Será assegurada a criação de uma faixa de gestão de combustível numa área de 50 metros 
envolvente às zonas edificadas, identificadas como áreas sociais, com acções de controle da 
vegetação anuais, e a gestão da faixa já criada ao longo da Estrada Principal (15 metros para 
cada um dos lados). Deverão ser executadas acções de redução de combustível ao longo do 
traçado da linha eléctrica de média tensão, numa faixa correpondente à projecção vertical dos 
cabos condutores exteriores com uma largura não inferior a 7 metros. 

As intervenções na rede terciária serão executadas de 2 em 2 anos e de uma forma 
diferenciada. Assim, num ano serão executadas acções de interrupção de combustível no 
aceiro periférico e na rede viária e no ano seguinte na restante rede divisional (aceiros 
interiores). Deverão ainda ser executadas acções de controle da vegetação numa faixa 
envolvente de 15 metros dos marcos geodésicos. 

As acções programadas para a área da Contenda, nomeadamente de controle da vegetação, 
cortes culturais e desramações na área de pinhal manso e de limpeza de povoamentos,  
permitirá assegurar a gestão dos vários estratos de combustível, minimizando os riscos de 
incêndio. 

Em termos de defesa contra agentes bióticos propõe-se a instalação de armadilhas contra a 
processionária dispersas pela área de pinhal sempre que necessário. Sendo as linhas de água 
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sistemas de drenagem natural e elementos da paisagem que permitem o desenvolvimento de 
sistemas bióticos de grande diversidade e geralmente de contraste com a envolvente será 
assegurada a sua protecção, não sendo efectuadas mobilizações na sua área envolvente. 

  

5.2 PROGRAMAS OPERACIONAIS 
O programa é definido para a duração do plano de gestão (20 anos). Para efeitos de 
programação dos trabalhos considerou-se o ano de 2009 como o Ano 1. Durante o ano de 
2008 foram realizadas acções no âmbito do AGRIS e do projecto de reflorestação para 
minimização do impacte ambiental gerado pela obra da Barragem dos Minutos.  

Está prevista uma reconversão progressiva dos povoamentos de pinheiro bravo e pinheiro 
manso em povoamentos de quercíneas ou mistos com outras espécies como o medronheiro 
que aparece espontaneamente na área de pinhal. Este objectivo incorpora a estratégia de 
privilegiar a selecção da regeneração natural de sobreiro, azinheira e medronheiro para lançar 
a base dos futuros povoamentos. Neste contexto, a totalidade da superfície destes 
povoamentos bem como da área ocupada por pinhal manso está sujeita a acções de 
viabilização da regeneração natural. 

Para o período de vigência do PGF não se prevê a realização de cortes finais. 

O programa de acções procura ainda respeitar as principais orientações definidas no Plano 
Sectorial da Rede Natura para as áreas incluídas no Sitio Moura/Barrancos e ZPE 
Mourão/Moura/Barrancos. Para efeitos de contabilização dos custos envolvidos considera-se a 
aplicação de juros a uma taxa anual de 3.0%. 

 

5.2.1 PROGRAMA DE GESTÃO DA PRODUÇÃO LENHOSA 
Para os povoamentos de Pinheiro manso e Pinheiro bravo (S1 e S5) define-se o termo de 
explorabilidade aos 100 e 80 anos, respectivamente, embora caso se considere necessário ou 
conveniente, possa ser ajustado no final da vigência deste PGF (20 anos).  

No Perímetro Florestal da Contenda são aplicados os modelos de silvicultura indicados na 
Tabela 32, de acordo com os modelos que constam do PROF do Baixo Alentejo.  

 

5.2.1.1 Povoamentos de pinheiro manso 

A forma de condução da série S1 deverá assentar no tipo de desbaste pelo baixo. Este 
desbaste é realizado no sentido ascendente, isto é, das árvores dominadas para  as árvores 
dominantes. Existem 4 diferentes graus de intensidade no desbaste pelo baixo, um gradiente 
de A a D, correspondendo o gradiente A ao desbaste menos intenso  e o D ao desbaste mais 
intenso (Figura 31).  
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As diferenças entre os 4 graus de intensidade são determinadas pelas classes de copa 
removidas. Em A apenas se removem as árvores dominadas, mortas ou cuja morte está 
próxima pelas condições de supressão a que está sujeita; em B também são retiradas as 
classes de copa intermediárias ou seja, as árvores subdominantes. Tanto o C como o D , os 
dois tipos de desbaste pelo baixo mais intensos, têm como objectivo criar espaço para a 
expansão das árvores que permanecem. Em C algumas das árvores co-dominantes são 
retiradas e em D muitas das co-dominantes são retiradas mas não todas, sendo a escolha 
destas assente no facto de apresentarem defeitos ou então que a sua retirada possa favorecer 
o desenvolvimento e crescimento das restantes (Smith et al., 1996). 

Pretende-se que a intervenção no Perímetro Florestal da Contenda seja a mínima necessária 
uma vez que o objectivo principal é a protecção e manutenção do coberto vegetal e a 
actividade cinegética. Portanto, de um modo geral serão aplicados desbastes do tipo A e B, 
salvo os povoamentos cujas densidade actual exija um desbaste mais intenso. 

Em algumas áreas pertencentes à série S1 poderá, a titulo experimental, realizar-se o desbaste 
pelo alto misto. Este tipo de desbaste tem por objectivo a obtenção de lenho de elevada 
qualidade para serração ou desenrolamento no mais curto espaço de tempo. Para alcançar 
estes objectivos é necessário: 
a) manter no povoamento as melhores árvores livres de competição, o que promove o 
crescimento rápido e a regularidade da espessura dos anéis de crescimento  
b) obter um fuste limpo de nós com pelo menos 6 metros de comprimento, para o qual é 
necessária uma gestão eficaz da luz. 

Antes da execução de qualquer desbaste procede-se à selecção das árvores com maior 
qualidade e potencialidade e à sua marcação como árvore de futuro. São estas as árvores que 
são beneficiadas pelas intervenções culturais e mantidas até ao corte final. 

O número de árvores de futuro seleccionadas deverá ser ligeiramente superior ao número de 
árvores a corte final (cerca de 10%), permitindo assim a substituição de alguma árvore de 
futuro que sofra algum tipo de problema. 
A selecção das árvores de futuro deve ocorrer na altura do primeiro desbaste, quando as 
árvores começam a diferenciar-se em classes sociais (fase de bastio) e seguir os seguintes 
critérios: 

• Serem arvores dominantes 
• Serem vigorosas 
• Serem verticais, com um tronco rectilíneo 
• Terem copa equilibrada, com desenvolvimento normal, capaz de reagir aos desbastes 
• Não apresentarem feridas ou ramos excessivamente grossos nos primeiros 5-6 metros 

de fuste 
• Estarem regularmente distribuídas pelo povoamento em relação às outras árvores de 

futuro 
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Após a sua marcação, todas as intervenções culturais a realizar terão como objectivo a sua 
beneficiação. 
 
 

 
FIGURA 31 – Graus de intensidade de desbaste pelo baixo 

 

Aquando da realização de um desbaste, deverão ser retiradas todas as árvores que possam 
competir com as árvores de futuro. Todas as árvores que não o façam podem permanecer até 
ao próximo desbaste onde será novamente avaliada a sua interferência com as árvores de 
futuro. Desta forma é mantido um número superior ao número de árvores a corte final que 
permite a substituição de árvores de futuro, se necessário, e a manutenção de um grau de 
cobertura elevado que protege o solo da erosão (Figuras 32 e 33). 

Independentemente do tipo de desbaste aplicado nas parcelas, um dos objectivos a atingir é o 
favorecimento da regeneração natural da vegetação potencial descrita para a região nas 
parcelas de pinheiro manso e bravo de modo a que os povoamentos evoluam nesse sentido e 
sejam progressivamente susbtituidos por esta. Deste modo, a regeneração natural de sobreiro, 
azinheira e medronheiro que ocorre nesses talhões deverá ser favorecida em detrimento da 
ocupação do pinheiro manso e bravo. Periodicamente, em simultâneo com os cortes culturais e 
as acções de controlo da vegetação espontânea, deverá ser referenciada a regeneração 
natural nestes talhões e realizados cortes salteados para a remoção das árvores que estejam a 
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prejudicar o desenvolvimento dos sobreiros e azinheiras jovens, para que estes se 
desenvolvam em melhores condições. 

 

 
FIGURA 32 – Selecção das árvores de futuro e de desbaste pelo método de desbaste pelo alto misto 

 
 

Posteriormente, podem ser realizados cortes salteados sempre que se verificar que jovens 
sobreiros e azinheiras da regeneração natural estejam instalados, deixando de ter uma data 
específica. Todo este procedimento tem por objectivo a abertura de clareiras para que as 
novas árvores tenham espaço de crescimento. Considerando o estado e composição dos 
povoamentos actuais e dos povoamentos pretendidos, deverão ser aplicados os modelos de 
silvicultura das Tabelas 32 e 34. 

 

 
FIGURA 33 – Selecção das árvores de futuro e de desbaste pelo método de desbaste pelo alto misto 
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Plano de cortes culturais 

Segundo o modelo de produção seguido como referência no presente plano, durante o período 
de vigência deste PGF algumas parcelas deverão sofrer um desbaste (Tabela 35), o qual 
deverá ser realizado segundo o plano da Tabela 36. 
 

Ano de 
desbaste 

Parcelas  Ano de 
desbaste 

Parcelas 

2009 87a, 88a, 89ª  2019 63a’, 66a’ 

2010 82a, 85a, 86ª  2020 38a, 40a 

2011 65a’, 66a, 67a, 72a, 74a, 75a’  2021 28a, 33a, 35a, 38a’, 44a 

2012 55, 56ª  2022 27 

2013 45a, 46a, 47  2023 73a, 78a’, 92a, 93a, 94a 

2014 39a, 42ª  2024 94a’, 95a, 96 

2015 34ª  2025 97a, 98 

2016 29a, 70a, 75ª  2026 59a, 67a’, 99a, 102a, 105a 

2017 74a’, 79a,  2027 49a, 90a 

2018 77a, 78a, 83ª  2028 51a, 61, 63a, 64a, 65a 

TABELA 35 - Estimativa do ano de desbaste para as parcelas de pinheiro manso 
 
 
 
 

TABELA 36 - Plano de cortes culturais para o pinhal manso 
 
 
As parcelas de pinheiro manso devem sofrer acções de beneficiação. Neste sentido, deverão 
ser efectuadas desramações no terço inferior do fuste nos povoamentos que atinjam 6 metros 
de altura. A limpeza dos povoamentos será feita com recurso a corta-matos. 

ANO DE CORTE 
SÉRIE DE CORTES 
(caso se justifique) 

TALHÕES 

1º Quinquénio 1ª Série de cortes  45a, 46a, 47, 55, 56a, 65a', 66a, 67a, 72a, 74a, 75a', 
82a, 85a, 86a, 87a, 88a, 89a 

2º Quinquénio 1.ª Série de cortes 29a, 34a, 39a, 42a, 70a, 74a', 75a, 77a, 78a, 79a, 83a 

3º Quinquénio 1.ª Série de cortes 27, 28a, 33a, 35a, 38a, 38a',  40a, 44a, 63a', 66a', 73a, 
78a', 92a, 93a, 94a  

4º Quinquénio 1.ª Série de cortes 49a, 51a, 59a,61, 63a, 64a, 65a, 67a', 90a, 94a’, 95a, 
96, 97a, 98, 99a, 102a, 105a 
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5.2.1.2 Povoamentos de Pinheiro bravo, Eucalipto e outras resinosas 

Nas áreas de Pinheiro Bravo apenas serão efectuadas acções de recolha de árvores mortas 
assim como acções de controlo da vegetação espontânea com utilização preferencial de corta-
matos. Deverá privilegiar-se a regeneração natural de espécies como a azinheira, sobreiro e 
medronheiro, diversificando o coberto arbóreo. 

Em relação aos povoamentos de Eucalipto (S3), uma vez que se resumem a pequenas 
manchas e que na sua generalidade se encontram ao longo das linhas de água, serão de 
manter os exemplares de grande porte e com boas condições vegetativas. Se se revelar 
necessária a sua protecção com a introdução de espécies arbóreas recorrer-se-à 
preferencialmente à introdução do Freixo (Fraxinus angustifolia), espécie definida como 
potencial para as linhas de água desta região (Fotografia 41).De referir a importância da 
manutenção destes exemplares para a actividade apícola.  

Nos povoamentos de outras espécies florestais (S4) apenas se realiza um controlo da 
vegetação espontânea.  

  

5.2.2 PROGRAMA DE GESTÃO DO APROVEITAMENTO DOS RECURSOS NÃO LENHOSOS E 
OUTROS SERVIÇOS ASSOCIADOS 

 
5.2.2.1 Povoamentos de Azinheira  

Na área da Contenda Norte preconiza-se a arborização com azinheira de forma a adensar e 
rejuvenescer o montado ai existente. Sendo uma área onde tem incidido a exploração 
pecuária, a presença de gado, essencialmente bovino, tem dificultado ou mesmo impedido o 
aparecimento da regeneração natural, encontrando-se o coberto arbóreo bastante envelhecido 
e com baixa densidade. A situação tem vindo a agravar-se com a pressão de cervídeos. Assim, 
será urgente e prioritário iniciar um processo de adensamento com azinheira de forma a 
preservar este habitat florestal.  

De forma a compatibilizar a exploração silvopastoril e cinegética com esta acção propõe-se que 
no primeiro quinquénio se proceda ao adensamento/arborização de cerca de 10% em cada 
talhão, incluindo a área actualmente sob gestão da Associação de Criadores dos Bovinos 
Mertolengos (ACBM). Face à pressão de cervídeos a viabilidade desta acção só será possível 
com a utilização de cercas de rede cinegética de caça maior e/ou com a instalação de 
protectores individuais. Deverá  ser aproveitada toda a regeneração natural existente e que 
demonstre viabilidade. 

O adensamento far-se-à em 10% da área de cada talhão, em ciclos de 5 anos. Esta rotação 
ajusta-se ao período de monitorização, permitindo avaliar as condições do arvoredo e das 
plantas instaladas e, consequentemente, efectuar os ajustamentos necessários.  
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Fotografia 45 – Aspecto parcial do Talhão 17 junto à entrada da Contenda Norte (Foto: JR) 

 

No primeiro quinquénio na área das cercas actualmente percorridas por ovinos e/ou caprinos 
(talhões 11, 12, 13, 19 e 20), e que totaliza 364,3 ha, seria efectuada uma arborização com 
azinheira, não se preconizando ainda esta acção no talhão 17 e 21. Encontrando-se prevista a 
arborização de 32 ha no âmbito do Projecto de Compensação pelo abate de Quercíneas 
necessário à construção do IC 13 – Alter do Chão/Portalegre, esta área poderá constituir os 
10% de arborização previstos para os referidos talhões. Esta acção incluirá a preparação do 
terreno e plantação com colocação de protectores individuais e instalação de uma vedação. Os 
protectores individuais têm como objectivo a protecção contra roedores e outros agentes 
externos e a vedação para evitar o pastoreio directo e a pressão cinegética. A vedação a 
instalar no limite da área a arborizar terá 2 metros de altura.  

Na restante área, sob gestão da ACBM, a alternativa a esta técnica será a utilização de 
protectores adequados, mais caros, tendo em vista o adensamento (abertura de covas) / 
aproveitamento da regeneração natural de 20 plantas/ha. Preconiza-se a abertura de covas 
com broca e sementeira ou plantação com instalação dos protectores (Tabelas 36 e 37). 
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Fotografia 46- Pormenor de um tipo de protector para gado bovino em propriedade vizinha do PFC (JR) 

 
 
 
 
5.2.2.2 Povoamentos de Sobreiro 

Na área de sobreiro a função dominante é a protecção estando também definida como sub-
função, a produção de cortiça. As operações para os talhões de sobreiro serão programadas 
de acordo com os princípios gerais definidos no Código Internacional das Práticas Suberícolas. 

A situação actual dos referidos talhões apresenta uma densidade inferior e com base nos 
dados de inventariação e no modelo de crescimento CORKFITS 2.1 (Ribeiro et al., 2006), a 
situação desejável não será alcançada num período de 50 anos (Tabela 37). Por este motivo, 
deverá ser privilegiada a regeneração natural. Este método apresenta a vantagem de permitir a 
instalação de espécimes melhor adaptados ao local. Por outro lado, é conhecida a tendência 
para as zonas de clareira apresentarem menores taxas de regeneração natural devido a 
factores relacionadas com a dinâmica de propagação da espécie e a factores biofísicos 
específicos das zonas de clareira menos favoráveis ao crescimento dos sobreiros jovens. 

Foram instalados três blocos de ensaio do coeficiente de descortiçamento pelo Instituto 
Superior de Agronomia em 2003 (Foto 48). Assim, no bloco 1 (Ficalheira) foram instaladas 
duas parcelas, no bloco 2 (Murrongo) com 4 parcelas e no bloco 3 (Chaparrito) com 3 parcelas. 
Foi efectuada uma nova medição (sobre cortiça) em 2008, tendo-se detectado que numa 
parcela do bloco 3 mais de 75% das árvores se encontravam mortas 
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TABELA 37 - Grau de cobertura actual nas parcelas de sobreiro e estimativa da sua evolução em 50 

anos 

 

 

 
Fotografia 47 – Sobreiro descortiçado em 2003 (JR) 

 

Parcela 
Grau de 

cobertura actual 
(%) 

Evolução da 
cobertura (%) 

Calibre 
(cm) 

Div.1-Sb1 15.99 +22.07 2.797 

Div.1-Sb2 30.53 +33.37 2.541 

Div.1-Sb3 39.5 +27.88 2.515 

Div.1-Sb4 23.84 +11.82 2.788 

Div.2-Sb5 7.82 +8.04 3.075 

Div.2-Sb6 46.78 +20.45 2.648 

Div.2-Sb7 40.07 +25.79 2.711 

Div.2-Sb8 36.03 +27.50 2.576 

Div2-Sb9 3.3 +4.27 3.126 

Div2-Sb10 45.95 +36.48 2.449 
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Sendo uma área já considerada como marginal para um bom desenvolvimento do Sobreiro, e 
como tal encarada numa perspectiva de protecção, não será aconselhável e seguro efectuar o 
descortiçamento de uma forma generalizada. Assim, efectuar-se-à o descortiçamento em 
parcelas de ensaio distribuidas nos talhões 58b e 101b em 2010 (Fotografias 48 e 49) e no 
talhão 102b em 2015 (Fotografia 50). Esta abordagem permitirá efectuar um melhor 
acompanhamento do estado vegetativo do arvoredo. Deverá ser efectuada uma monitorização 
anual do arvoredo descortiçado, dependendo a continuação do programa de ensaios da 
avaliação que for efectuada no final de cada ciclo de monitorização. O coeficiente de 
descortiçamento para a cortiça amadia nunca deverá exceder 2.0. 

A gestão dos povoamentos de sobreiro serão sempre subordinadas à necessidade de 
protecção da regeneração natural. O aproveitamento da regeneração natural constitui uma 
prática pouco onerosa e de fácil execução. 

 

 
Fotografia 48 – Sobreiros na parcela 58b (JR) 

 

No processo de aproveitamento da regeneração natural do sobreiro, deverão ser efectuadas 
podas de formação aos indivíduos com mais de 1.30 m de altura, em simultâneo com a 
passagem do corta mato. Serão removidos todos os ramos laterais até uma altura de 3 m, não 
retirando mais de 30 % da copa viva, com o objectivo de promover o crescimento dum fuste 
mais direito, favorável à exploração suberícola, e contribuir para uma copa mais equilibrada. 
Em sobreiros adultos, restringir à supressão de ramos.  
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Fotografia 49 – Sobreiros no talhão 102b (Foto: JR) 

 

 

 
Fotografia 50 – Sobreiros no talhão 69b (Foto: JR) 

 

Tendo em vista uma melhor gestão de meios e consequente racionalidade económica prevê-se 
que sempre que se efectuem acções de beneficiação sejam igualmente efectuadas podas de 
formação em Sobreiro e Azinheira. Nas áreas onde se preconiza o descortiçamento esta acção 
não poderá ser efectuada nos dois anos anteriores e nos dois que o precedem.  

O controlo da vegetação na área de montado de sobro deverá sempre que possível ser 
efectuado com a utilização de corta-mato. A Tabela 38 sintetiza as técnicas mais 
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recomendáveis em Portugal para o controlo da vegetação espontânea de acordo com as 
limitações impostas pela inclinação do terreno (Correia e Oliveira, 2003). 
 

TABELA 38 – Limpeza de vegetação espontânea (Correia e Oliveira, 2003) 
 

 

 
5.2.2.3 Programa de gestão silvopastoril  

De acordo com indicações do Sitio Moura/Barrancos e da ZPE Mourão/Moura/Barrancos, 
dever-se-à manter o mosaico de habitats, condicionar a expansão do uso agrícola, condicionar 
a mobilização do solo e a intensificação agrícola, manter práticas de pastoreio extensivo e 
condicionar o uso de agro-quimicos adoptando técnicas alternativas (DGRF, 2006). A 
actividade silvopastoril incide totalmente na Contenda Norte.  

Encontrando-se uma área sob gestão da Associação de Criadores dos Bovinos Mertolengos, 
as acções ligadas à actividade pecuária serão da sua responsabilidade, sendo indispensável 
uma maior articulação das diferentes actividades pelo que será adequado o estabelecimento 
de um plano plurianual de investimentos.  

Sendo a área da Contenda Norte ocupada por um montado de azinho aberto, de idade já muito 
avançada e onde se verificam baixos ou mesmo nulos índices de regeneração natural é crucial 
que se adoptem medidas que permitam inverter a actual situação e, consequentemente, atingir 
uma maior sustentabilidade a médio prazo. É, pois, nessa perspectiva que são indicadas 
acções de adensamento para toda esta área, preferencialmente com aproveitamento da 
regeneração natural. 

Vegetação Declive (d) Tipo de Operação 

d <8-10% Limpeza mecanizada, total ou em faixas 

8-10%< d <30-35% Limpeza mecanizada em faixas paralelas às 
curvas de nível Herbácea 

d >30-35% Limpeza manual 

d <8-10% Limpeza mecanizada, total ou em faixas 

8-10%< d <30-35% Limpeza mecanizada em faixas paralelas às 
curvas de nível Arbustiva (< 2m) 

d >30-35% Limpeza manual; limpeza em faixas oblíquas às 
curvas de nível, com corta-matos 

d <8-10% Limpeza mecanizada, total ou em faixas; limpeza 
manual, em faixas ou localizada 

8-10%< d <30-35% 
Limpeza mecanizada, em faixas dispostas 

segundo as curvas de nível; limpeza manual, em 
faixas ou localizada 

Arbustiva (≥ 2m) / 
Arborescente 

d >30-35% Limpeza manual; limpeza em faixas oblíquas às 
curvas de nível, com  corta-matos 
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Para a restante área, pastoreada por ovinos, caprinos e equinos preconizam-se sementeiras e 
a melhoria de pastagens naturais (Tabelas 42 e 43), que deverá ser conjugada com áreas de 
mato, reduzindo-se assim os custos de controlo da vegetação. Será ainda necessário efectuar 
a manutenção das cercas existentes. Na área onde incidiu o projecto de compensação dos 
Minutos efectuar-se-à o controlo da vegetação com corta-mato e em faixas, segundo a curva 
de nível. 

 

5.2.2.4 Programa de gestão cinegética 

Das diversas actividades que se desenvolvem na Contenda, a cinegética é a que tem maior 
peso. Tanto a nível de receitas que gera, como do capital acumulado ao longo dos anos no 
tocante a credibilidade em matéria de gestão cinegética.  

Sendo uma unidade multifuncional, é indispensável um enquadramento das acções previstas 
para executar no período de vigência do PGF na vertente florestal, com a actividade cinegética, 
de forma a torná-las compatíveis. Para tal, à partida definiu-se aquele que se considera o 
período crítico em matéria de cinegética, ou seja, o período onde se prevê que possa haver 
perturbação das populações cinegéticas (essencialmente, o veado), com reflexos na 
reprodução e na exploração das mesmas. Como se sabe a tranquilidade é um factor essencial 
na estabilidade das populações silvestres, sejam cinegéticas ou não. Este período estende-se 
a partir de 15 de Maio a 30 de Junho e de 15 de Agosto a 31 de Dezembro. 

Preconizando-se o controlo da vegetação com recurso preferencial de corta-matos, a 
rebentação do estrato arbustivo poderá constituir uma importante fonte de alimentação para os 
cervídeos nos períodos de maior carência em estrato herbáceo.  

Sendo um objectivo a minimização dos riscos de incêndio, procurou-se estabelecer um 
programa de intervenções, nomeadamente de controlo da vegetação, que permitisse a 
cobertura total da Contenda Sul durante o período de vigência do PGF. Para tal, procurou-se 
estabelecer um mosaico de intervenções que minimize os efeitos nas populações cinegéticas, 
sendo em algumas situações preconizada a intervenção em faixas, segundo a curva de nível. 

Na Tabela 39 constam os principais trabalhos que se prevê efectuar em matéria florestal e a 
relação destas com a gestão cinegética. Conforme se constata, a generalidade das operações 
poderão ser efectuadas fora do chamado período crítico, sem prejuízo para as mesmas. 
Igualmente, não se prevêem alterações a nível de habitat, já que as intervenções de controlo 
de vegetação não devem ser efectuadas em grandes áreas contínuas. 

Sendo uma Zona de Caça Nacional é elaborado anualmente o Plano Anual de Exploração 
(PAE), sendo as regras de funcionamento descritas no Regulamento de Funcionamento das 
Zonas de Caça Nacional. É ainda publicitado o respectivo edital. 

No Plano de Ordenamento e Exploração Cinegética (POEC), ainda em fase de elaboração, são 
apontadas medidas de gestão das populações e dos respectivos habitats. No que concerne à 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 

 128 

intervenção no habitat são indicadas medidas de melhoramento de pastagens, limpeza de 
pontos de água, fornecimento de alimentação suplementar e de correctores minerais, a 
recuperação do cercado para capturas e a instalação de torres para observação de animais. 
Deve ainda proporcionar-se o acesso da fauna aos pontos de água existentes. A qualidade dos 
troféus encontra-se estreitamente relacionada com a alimentação. 

 

ACÇÕES ALTERAÇÃO 
DE HABITAT 

ORIENTAÇÕES PARA 
COMPATIBILIZAÇÃO 

Auto de marca  
Não 

Executar fora do período crítico 

Limpeza do povoamento, aproveitamento 
de regeneração natural de Az, Sb e Md na 

área de pinhal manso, desramações 

 
 

Não 

Devem deixar-se faixas sem 
intervenção, de forma a criar 

descontinuidade 

Controlo da vegetação na área de pinhal 
manso 

 
Sim 

 
Idem 

Podas formação – Proj. Minutos  
Não 

Prevista apenas no 6.º ano 

Controlo da vegetação – Proj. Minutos  
Sim 

 
Apenas no 5.º ano. Devem-se 

deixar faixas 

Controlo da vegetação espontânea, 
aproveitamento da regeneração natural de 

Az, Sb e Md 

 
 

Sim 

Devem deixar-se faixas sem 
intervenção, de forma a criar 

descontinuidade 

Controlo da vegetação espontânea na 
área de Sobreiro, aproveitamento de 

regeneração natural 

 
Sim 

 
Apenas no 4º ano 

FGC (Rede secundária)  
Não 

De forma a permitir sementeiras 

FGC (Rede terciária) Não Idem 

TABELA 39 – Acções previstas e sua relação com a gestão cinegética (Fonte: Lopes e Hora, 2008) 

 

De acordo com o POEC, em elaboração, os processos de caça utilizados para a caça maior 
(veado, javali e muflão) são de montaria, de aproximação e de espera. Para o veado de troféu 
o processo é de aproximação, para o javali à espera e por ambos para o muflão.  

As pastagens a instalar devem ser ricas em leguminosas perenes, que resistam ao pastoreio, e 
devem realizar-se antes do período das chuvas. Tal como foi anteriormente referido, poderão 
utilizar-se as faixas de gestão de combustível para a sua instalação. 

Para as espécies de caça menor, numa primeira fase e de acordo com o evoluir da população, 
pretende-se fomentar a exploração da perdiz-vermelha, pelo processo de salto. Sendo a 
pressão do gado um factor provocador de instabilidade na população de perdizes deverão ser 
instaladas culturas de forma a favorecer o aumento de locais de reprodução da espécie e a 
reduzir a competição entre os indivíduos.  
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Quanto às montarias que anualmente se realizam nesta Unidade de Gestão e que em algumas 
épocas ocorreram em número de quatro, pretende-se ajustar o seu número às condições 
específicas das populações das espécies em causa de acordo com a análise que deve ser feita 
em cada época.  

As montarias ocorrem normalmente de Outubro a Janeiro. Manter-se-ão os estudos sobre a 
população de veado, javali, muflão e perdiz-vermelha. 

 

ESPÉCIES PERÍODOS PROCESSOS 

Aproximação 
Veado Setembro/Dezembro 

Montaria 

Javali Todo o ano Espera - Montaria 

Espera 

Aproximação Muflão Todo o ano 

Montaria 

TABELA 40 – Espécies cinegéticas a explorar, períodos e processos de caça (Fonte: POEC, em 
elaboração) 

 

Manter-se-ão os estudos sobre a população de veado, javali, muflão, perdiz, coelho, pombo 
torcaz, rola e lebre. 

 

5.2.2.5 Programa de gestão apícola 

Será de manter esta actividade e promover a comercialização do mel. Este Perímetro Florestal 
tem potencialidades para um aumento no número de colmeias, sendo possível a existência de 
20 apiários, com uma média de 20 colmeias/apiário, totalizando, assim, as 400 colmeias. 

Procurar-se-á melhorar as condições sanitárias dos apiários e efectuar a limpeza das manchas 
de matos velhos na sua envolvente de forma a permitir a regeneração de arbustos e herbáceas 
com interesse melífero. 

Para o Centro Tecnológico do Mel pretende-se efectuar a sua classificação, nos termos do 
disposto no nº 2 e nº 6 do DecretoLei 1/007, de 21 de Janeiro, como local de extracção e 
processamento do mel e outros produtos da apicultura, destinados ao consumo humano. Para 
tal torna-se necessário efectuar remodelações no pavilhão. 

Neste domínio prevê-se o alargamento deste Centro para outros produtos apícolas que se 
pretendem dinamizar, para além da purificação da cera que já existe, como seja o 
processamento de pólen e própolis. 
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5.2.2.6 Programa de gestão de outros serviços associados 

A Contenda é muito visitada, servindo anualmente muitos caçadores. Até alguns anos 
chegaram a viver neste Perímetro Florestal muitas dezenas de pessoas, incluindo Guardas 
Fiscais e Guardas Florestais, e respectivas famílias (DGRF, 2006). Têm sido aqui 
desenvolvidos inúmeros estudos pela comunidade cientifica nacional e realizados vários 
estágios, sendo um espaço aberto ao exterior, nomeadamente a visitas de escolas e 
universidades. Esta abertura tem sido, no entanto, limitada face à sensibilidade do meio e à 
difícil acessibilidade. Seria interessante uma maior divulgação a nível local e regional já que 
poderia dar uma maior visibilidade à sua gestão e contribuir para um melhor conhecimento do 
património natural nacional. 

As suas características ímpares constituem um trunfo importante na sensibilização de jovens 
para as questões ecológicas e na divulgação de práticas de gestão multifuncional dos 
ecossistemas mediterrânicos.  

Foi já efectuada a sinalização dos acessos e dos diferentes núcleos habitacionais e principais 
pontos de interesse no âmbito do Projecto AGRIS 3.4, devendo ser equacionada a sinalização 
de trilhos pedonais (Fotografia 52). 

 

 
Fotografia 51 – Painel na entrada da Contenda Norte (JR) 

 

O Plano de Ordenamento e Gestão da Herdade da Contenda aponta para a possibilidade de 
aproveitamento das diferentes edificações existentes neste Perímetro Florestal como 
alojamentos turísticos, após a sua reabilitação e recuperação, indicando um potencial de 
alojamento de cerca de 80 camas.  

Estas infra-estruturas poderiam, assim, de acordo com as propostas ali indicadas, ser um 
suporte ao desenvolvimento de várias actividades de que destaca: 
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• Visitas ao futuro Centro de Educação Ambiental; 

• Percursos pedestres; 

• Passeios temáticos fotográficos e de pintura; 

• “Worshops”  temáticos; 

• Campos de voluntariado; 

• Acções de formação (anilhagem, apicultores, gestores de caça, ….); 

• Observação da fauna; 

• Identificação e colecta de cogumelos e espécies PAM (plantas aromáticas e 
medicinais) 

Estabelece ainda diversas medidas como a promoção da prática do Turismo da Natureza e a 
promoção de visitas e a divulgação dos valores desta Herdade. 

Para um aproveitamento racional dos recursos fúngicos e de aromáticas, condimentares e 
medicinais torna-se necessário aumentar o conhecimento sobre as existências, nomeadamente 
a sua inventariação, identificação, produção e localização, para além de uma classificação 
quanto à sua utilização ou aplicação. 

Deverá manter-se a colaboração já protocolada com a Escola Superior Agrária de Beja tendo 
em vista a promoção, desenvolvimento e realização de formas de cooperação no âmbito do 
Curso de Especialização Tecnológica de Protecção da Floresta Mediterrânica (Nível IV), 
nomeadamente através do desenvolvimento de estágios integrados.  

Sendo o Perímetro Florestal da Contenda uma floresta modelo deverá promover-se a 
investigação cientifica numa óptica de rentabilização económica do potencial cientifico da 
propriedade, contratualizando com instituições universitárias e outras organizações. 

 

5.2.3 PROGRAMA DE GESTÃO DA BIODIVERSIDADE 
Segundo o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24/04, alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005 de 24/02, 
nas áreas abrangidas por uma Zona de Protecção Especial ou por uma Zona Especial de 
Conservação, é proibida, visando a protecção das espécies de aves aí existentes, a: 

! Captura, abate ou detenção de espécies de aves selvagens inscritas no Anexo-I da 
Directiva  79/409/CEE e de espécies de animais constantes dos Anexos B-II e B-IV dos 
Decreto-Lei mencionados, qualquer que seja o método utilizado; 

! Perturbação desses espécimes, nomeadamente durante o período de reprodução, de 
dependência, de hibernação e de migração; 

! Destruição, danificação, recolha ou detenção dos seus ninhos, mesmo vazios, e ovos; 

! Deterioração ou destruição dos locais ou áreas de repouso dessas espécies; 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 

 132 

! Exposição com fins comerciais, a venda, a oferta, a troca, a detenção, o transporte 
para fins de venda ou de troca e ainda a compra de espécimes retirados do meio 
natural, vivos ou mortos, incluindo qualquer parte ou produto obtido a partir dos 
mesmos; 

Para assegurar a protecção de espécies vegetais, o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 49/2005 de 
24 de Fevereiro, proíbe a “colheita, corte, desenraizamento ou destruição de plantas ou parte 
de plantas no seu meio natural e dentro da sua área de destruição natural” e ainda “a 
detenção, o transporte, a venda ou troca e oferta para fins de venda das referidas espécies, 
colhidos no meio natural 

Aquelas proibições não se aplicam às espécies cinegéticas. A caça destas espécies pode ser 
efectuada excepto durante o período de nidificação, nos diferentes estádios de reprodução e 
de dependência ou, quando se trate de espécies migradoras, durante o seu período de 
reprodução e ainda durante o período de retorno ao seu local de nidificação. 
As orientações de gestão para esta ZPE, incidem primordialmente para a conservação das 
aves estepárias, do grou, das aves rupícolas e das aves rapinas florestais, sendo relevante a: 

• Conservação e recuperação de povoamentos florestais autóctones e promoção de 
áreas de matagal mediterrânico; 

•  Adopção de práticas sílvicolas especificas e condicionamento de florestação e do 
cultivo de lenhosas; 

• Condicionamento de construção de barragens em zonas sensíveis; 

• Manutenção de práticas de pastoreio extensivo e especificas; 

• Condicionamento de intervenções nas margens e leito de linhas de água; 

• Preservação dos maciços rochosos e habitats rupícolas; 

• Condicionamento da pesca. 
 
Em Anexo encontram-se descritas as orientações de gestão, ameaças e objectivos de 
conservação, na área em estudo, das aves que se encontram no Anexo I da Directiva Aves 
79/409/CEE. 
A área englobada pelo Sítio Moura/Barrancos é de 43 309 ha e envolve parcialmente os 
concelhos de Barrancos, Moura, Mourão e Serpa, havendo apenas uma pequena área a Norte 
deste Perímetro Florestal que não é abrangida (DGRF, 2006). 

O Sítio é caracterizado por possuir diversas comunidades vegetais, constituindo um dos 
abrigos mais importantes para o morcego-de-ferradura-mourisco (Rhinolophus mehelyi), 
morcego-rato-grande (Myotis myotis) e para o morcego-de-peluche (Miniopterus schreibersi). É 
também o principal abrigo de hibernação para as espécies do género Rhinolophus, e 
caracteriza-se por ser um local óptimo para a ocorrência de lince-ibérico (Lynx pardinus). 
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Os seus cursos de água são importantes para espécies como a lontra (Lutra lutra), os cágados 
(Emys orbicularis e Mauremis leprosa) e para o mexilhão-do-rio (Unio crassus).  

 

 
Fotografia 52 – Aspecto parcial da Ribeira do Murtigão (JR) 

 

A ZPE caracteriza-se por ser uma das zonas mais importantes para a invernada do Grou (Grus 
grus) em Portugal. É bastante importante para diversas aves de rapina e para numerosas aves 
dependentes dos sistemas agrícolas ibéricos de feição estepária. Em Anexo podemos 
encontrar a lista de espécies de fauna para o Sítio e para a ZPE. 

Como acções especificas de salvaguarda de espécies dos habitats ocorrentes referem-se: 

• Manutenção e aumento do habitat potencial florestas de azinheira (habitat 9340) em 
talhões com a presença desta espécie, nomeadamente nos talhões 17g e 21g 

• Não remover árvores cavernosas (tais como Azinheiras e Sobreiros) 

• Relocalizar e reforçar árvores cavernosas e/ou instalar estruturas artificiais com vista 
ao aumento da disponibilidade de locais para a reprodução de carnívoros 

• Em áreas de montado de sobro com declives acentuados não proceder a desmatações 
nem descortiçamentos de modo a promover a longo prazo a evolução destas áreas 
para sobreirais (habitat 9330) 

• Monitorização do estado sanitário da fauna silvestre e pecuária susceptíveis de 
partilhar doenças com o lince-ibérico 

• Nas áreas de pinhal identificadas como tendo pré-requisitos para a nidificação de 
abutre-preto (com presença de árvores com altura superior a 10m e dap maior que 60 
cm, no caso de pinhal manso) deverão ser conservadas as árvores mais proeminentes 
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relativamente à massa florestal circundante; devem ainda ser mantidas todas as 
arvores vizinhas, cuja copa esteja em contacto com a da árvore proeminente. As 
operações silvicolas na envolvente de áreas declivosas com estas características (até 
aproximadamente  500 metros de distância de árvores desse tipo) só deverão efectuar-
se entre 1 de Novembro e 15 de Janeiro.  Paralelamente deverá condicionar-se a 
utilização dos caminhos existentes nestas áreas no período de 1 de Fevereiro a 30 de 
Setembro, restringindo o seu uso apenas a casos excepcionais e pontuais, de modo a 
minimizar-se a sua perturbação. 

• Promoção do coelho bravo pela instalação de marouços, comedouros e bebedouros 
(Fotografia 53). Ponderar a possibilidade de estabelecer cercados de reprodução, 
nomeadamente através da protecção com vedações de alguns dos marouços já 
existentes. 

• Monitorização das dietas alimentares das espécies predadoras existentes, assim como 
dos seus habitats e das suas presas 

• Adequação do campo de alimentação de aves necrófagas existente neste Perímetro 
Florestal às normas nacionais e europeias vigentes para este tipo de estruturas, 
promovendo uma gestão favorável à conservação do abutre-preto.  

• As cristas quartzíticas e áreas imediatamente envolventes deverão ser renaturalizadas 
numa óptica de valorização cénica e ambiental, evitando simultaneamente a 
perturbação destas áreas durante a época de reprodução das aves rupícolas 
ameaçadas 

• Demonstração das medidas de gestão de biodiversidade para gestores florestais e 
caçadores 

• Celebração de protocolos específicos para monitorização de questões relacionadas 
com a conservação da natureza como a mortalidade de aves em linhas eléctricas 

• Identificação e protecção de arvores notáveis e de grande porte compatibilizando a sua 
gestão, assim como a gestão das áreas envolventes, com os ciclos das espécies de 
aves de rapina arborícolas 

• Monitorização da presença de casais de Açor, promovendo a conservação dos 
exemplares de pinheiro-bravo utilizados para a sua nidificação  

• Respeitar as boas práticas para a conservação de espécies ameaçadas em todas as 
actividades desenvolvidas na Contenda 

No âmbito do Projecto Life - Natureza “Recuperação do Habitat do Lince Ibérico (Lynx 
pardinus) no Sítio Moura/Barrancos”, foi celebrado um Protocolo entre a AFN e a Liga para a 
Protecção da Natureza (LPN), com vista à conservação e gestão sustentável de habitats 
adequados à recuperação daquela espécie, bem como à fixação e  aumento da população de 
coelho bravo. Sendo o carnívoro mais ameaçado da Europa, está considerado em vias de 
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extinção pela IUCN, sendo a sua situação em Portugal, quer a nível nacional quer regional, 
bastante crítica (Palma, 1996). 

Desenvolver-se-ão as acções previstas no Protocolo estabelecido no âmbito do Projecto Life - 
Natureza “Recuperação do Habitat do Lince Ibérico numa área previamente definida (Carta em 
Anexo 8) e que coincide com a área de maior densidade de veados actualmente na Contenda. 
O projecto está previsto para um período de cinco anos. 

 

 
Fotografia 53 – Maroço para coelhos instalado pela LPN (Foto: JR) 

 

Pretende-se manter a área de “Reserva Integral” de forma a promover áreas de matagal 
mediterrânico permitindo a análise da evolução natural da flora e a manutenção de uma fauna 
rica e diversificada. Esta área não tem qualquer tipo de intervenção desde 1963, excepto a 
limpeza de aceiros, instalação e manutenção de apiários e que assenta na vertente 
conservacionista que sempre esteve patente na gestão da Contenda pelos Serviços Florestais. 
A manutenção da estratégia adoptada poderá permitir a evolução desta área de forma a reunir 
as condições para que possa ser considerada como um habitat (habitat 9340pt1).  

Propõe-se ainda a elaboração de um Plano Especifico de Recuperação das duas principais 
linhas de água que atravessam esta mata (Ribeira do Murtigão e de Paes Joanes) bem como 
da Ribeira do Safarejo, de forma a conservar e recuperar a vegetação ribeirinha autóctone e a 
cartografia das cristas quartzíticas (Fotografias 54 e 55). 
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Fotografia 54 - Pormenor de uma linha de água temporária com freixos junto ao talhão 103 (JR) 

 

 

 

 
Fotografia 55 – Cristas quartziticas (JR) 
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5.2.4 PROGRAMA DE INFRAESTRUTURAS 
A rede viária poderá sofrer reparações e melhorias esporádicas, quando o seu estado assim o 
justifique. Esta limpeza revela-se indispensável face à gestão proposta para esta Unidade de 
Gestão já que permitirá minimizar os riscos de incêndio. 

Segundo as Orientações Estratégicas para a Recuperação das Áreas Ardidas em 2003 e 2004, 
adoptadas pela Resolução de Conselho de Ministros nº 5/2006, de 18/01, considerou-se a 
Estrada Principal, que atravessa todo o Perímetro, e os caminhos principais como Rede 
Secundária de Faixas de Gestão de Combustível; toda a restante rede viária (caminhos 
florestais secundários) e rede divisional foi considerada como Rede Terciária. 
No âmbito do AGRIS foram criadas faixas de gestão de combustível (FGC) que deverão ser 
mantidas. Na Rede Secundária a gestão de combustível pode ser efectuada com recurso a 
corta-matos ou outro meio adequado. Na Rede Terciária foi criada uma faixa de 
descontinuidade de 10 metros de cada um dos lados dos caminhos principais, devendo 
efectuar-se a gestão de combustível e mantendo em condições transitáveis a rede viária 
existente.  
Uma alternativa interessante será a possibilidade de efectuar as sementeiras para a caça ao 
longo de algumas destas faixas (Fotografia 56), o que permitirá reduzir os custos com a sua 
manutenção.  
 

 
Fotografia 56 – Pormenor de uma faixa criada ao longo de um caminho (JR) 

 

A rede divisional perimetral e a rede divisional interna devem manter-se limpas de dois em dois 
anos, de forma desfasada. É igualmente considerada uma faixa envolvente às áreas sociais de 
50 metros. A gestão dos combustíveis poderá ser feita com utilização de grade, podendo 
encarar-se a hipótese, em regime experimental e desde que não envolva as áreas com 
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sobreiro, de gestão com fogo controlado. Esta técnica permitirá reduzir os custos de controlo 
da vegetação, embora deva ser utilizada com os necessários cuidados por técnicos 
especializados e nas alturas e áreas apropriadas.  

Em Anexo 9 encontra-se um Plano de Fogo Controlado para um horizonte temporal de 5 anos 
e onde se pretende intervir numa área efectiva de 172,37 ha, dividindo-se a área de queima por 
cinco anos. A época para este tipo de intervenção decorre entre o mês de Outubro de um ano 
e o mês de Abril do ano seguinte, devendo atender-se ao período de voo dos escolitideos (as 
intervenções poderão ser executadas quando a temperatura mínima do ar for inferior a 5oC e a 
temperatura máxima inferior a 20oC). 

Nas TABELAS 43 e 44 encontram-se discriminadas e calendarizadas as acções previstas e 
respectivos custos.  

De acordo com o PMDFCI de Moura um dos Locais Estratégicos de Estacionamento (LEE), 
ponto do território onde se considera óptimo o posicionamento de unidades de primeira 
intervenção, localiza-se na Contenda Norte. O Posto de Vigia da Contenda (PV 62-02), 
integrante da Rede Nacional de Postos de Vigia, é um dos dois postos que assegura a 
vigilância fixa do concelho de Moura. 

 

5.2.5 GESTÃO FLORESTAL PRECONIZADA 
Nas Tabelas 41 e 43 encontram-se discriminadas as acções previstas nos programas de 
gestão da produção lenhosa e do aproveitamento dos recursos não lenhosos e outros serviços 
associados e respectivos custos, sendo individualizadas anualmente para o 1º quinquénio já 
que se irá efectuar uma monitorização das acções.  

 

DIMENSÃO PREVISTA (Ha) 

1º Quinquénio ACÇÃO TALHÃO / 
PARCELA 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º 

Quinq 
3º 

Quinq 
4º 

Quinq 

Arborização 11,12, 13, 17, 
19, 20, 21, 22 32,0 - - - - 32,0 32,0 32,0 

Adensamento 1 a 5; 7 a 11; 
14 a 16, 18 58,18 - - - - 58,18 58,18 58,18 

Autos de 
marca (Tabela 26) 54,65 54,78 66,95 47,43 81,43 248,62 274,46 290,56 

Corte cultural  54,65 54,78 66,95 47,43 81,43 248,62 274,46 290,56 

43g, 46g, 53g, 
54g -  - - - 100,04 - 100,04  Podas 

formação – 
Proj. Minutos 6, 25g, 36g, 

37g, 41g, 69g - - - - - 298,08 - 298,08 

43g, 46g, 53g, 
54g - - - - 98,04 - 98,04 - Controlo da 

vegetação – 
Proj. Minutos 6, 25g, 36g, 

37g, 41g, 69g - - - - - 289,86 - 289,86 
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DIMENSÃO PREVISTA (Ha) 

1º Quinquénio ACÇÃO TALHÃO / 
PARCELA 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º 

Quinq 
3º 

Quinq 
4º 

Quinq 

87a, 88a, 89a 54,65 - - - - - - - 

82a, 85a, 86a - 54,78 - - - - - - 

65a’, 66a, 
67a, 72a, 74a, 

75a’ 
- - 66,95 - - - - - 

55, 56a - - - 47,43 - - - - 

45a, 46a, 47 - - - - 81,43 - - - 

29a, 34a, 39a, 
42a, 70a, 75a, 

74a’, 77a, 
78a, 79a, 83a 

- - - - - 248,62 - - 

27, 28a, 33a, 
35a, 38a, 
38a’, 40a, 
44a, 63a’, 
66a’, 73a, 
78a’, 92a, 
93a, 94a 

- - - - - - 274,46 - 

Limpeza do 
povoamento, 
aproveitament

o de 
regeneração 

natural de Az, 
Sb e Md na 

área de pinhal 
manso, 

desramações 

49a, 51a, 59a, 
61, 63a, 64a, 

65a, 67a’, 
90a,94a’, 95a, 
96, 97a, 98, 
99a, 102a, 

105a 

- - - - - - - 290,56 

63a’, 66a’ 45,34 - - - - - - - 

38a, 40a - 46,96 - - - - - - 

28a, 33a, 35a, 
38a’, 44a - - 53,38 - - - - - 

27 - - - 57,97 - - - - 

73a, 78a’, 
92a, 93a, 94a - - - - 55,69 - - - 

33a’, 49a, 
49a’, 50a, 
50a’, 51a, 
51a’, 59a, 

59a’, 61, 63a, 
63a’’, 64a, 
64a’, 65a, 
67a’, 74a’’, 
77a’, 81a, 

90a, 94ª, 94a', 
95a, 95a’, 

96a, 97a, 98, 
99a’, 102a, 

105a 

- - - - - 389,32 - - 

45a, 47, 55, 
56a, 67a, 72a, 

75a’, 79a’, 
80a, 80a’, 

82a, 83a’, 84, 
85a, 86a, 87a, 

88a, 89a 

- - - - - - 292,36 - 

Controlo da 
vegetação na 
área de pinhal 

manso 

29a, 34a, 
39a,42a, 70a, 
75a,74a’, 77a, 
78a, 79a, 83a 

- - - - - - - 207,41 
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DIMENSÃO PREVISTA (Ha) 

1º Quinquénio ACÇÃO TALHÃO / 
PARCELA 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º 

Quinq 
3º 

Quinq 
4º 

Quinq 

56b, 57b, 58b, 
60b, 60b’, 
60b’’, 62b, 
69b, 70b 

- - - 91,91 - - 91,91 - 

101b, 101b’, 
101b’’, 102b, 

103b 
- - - - 109,4 - 201,31 - 

76b, 91, 93b,  
105b - - - - - 72,19 - 72,19 

45b, 48  - - -   68,64 - 68,64 

Controlo da 
vegetação 

espontânea 
na área de 
Sobreiro, 

aproveitament
o de 

regeneração 
natural 

52b - - - - - 103,48 - 103,31 

58b, 101b - 50,18 - - - - - - 

102b  - - - - - 27,81 - - 

58b, 101b - - - - - - 50,18 - 
Descortiça-

mento 

102b, 103b - - - - - - - 59,95 

87c, 88c, 89c 17,51 - - - - - - - 

81d, 85c, 86c - 43,66 - - - - - - 

81d, 85c, 86c, 
87c, 88c, 89c  - - - - - - 61,17 - 

26a, 42c, 43a, 
44a', 64c, 

69a, 70a'’, 71, 
73a', 74c, 75d 

- - 144,37 - - - 144,37 - 

46c, 50d, 
56a’, 57a, 

57d, 60d, 62d, 
81l, 90l, 98l, 
100c, 101d, 
102d, 103d, 

104 

- - - 96,17 - - 96,17 - 

46a’, 53a, 
78a’, 90d, 
92a’, 94a’’, 

93d 
- - - - 40,45 - 40,45 - 

 49c, 50c, 51c, 
51d, 51h, 65c, 
67c, 68, 70 a’’, 
73d, 77d, 78d, 

82a’, 83d, 
95d, 97d, 99d 

- - - - - 107,0 - 107,0 

33a’, 49a’, 
50a, 50a’, 
51a’, 59a', 
63a'’, 64a', 
74a'’, 81a, 
95a', 99a' 

- - - - - - - 126,3 

Controlo da 
vegetação 

espontânea, 
aproveitament

o da 
regeneração 

natural de Az, 
Sb e Md 

79a’, 80a, 
80a’, 83a’, 84 

 
- - - - - - 64,58 - 

Melhoria de 
pastagens - 80 80 80 80 80 400 400 400 

Sementeiras - 10 10 10 10 10 50 50 50 
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DIMENSÃO PREVISTA (Ha) 

1º Quinquénio ACÇÃO TALHÃO / 
PARCELA 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º 

Quinq 
3º 

Quinq 
4º 

Quinq 

Manutenção 
de cercas - 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 5,0 5,0 5,0 

Sementeiras 
para caça - 100 100 100 100 100 500 500 500 

TABELA 41 – Acções de intervenção florestal  

 
 
 

CUSTOS PREVISTOS (€) 

1º Quinquénio ACÇÃO 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º Quinq 3º Quinq 4º Quinq 

Arborização 74.058,1 - - - - 85.853,7 99.527,9 107.944,2 

Adensamento 36.140,2 - - - - 41.896,4 48.569,4 56.305,2 

Autos de marca 9.624,4 9.936,7 12.508,6 9.127,4 16.140,5 53.781,1 69.256,3 84.712,1 

Corte cultural 10.328,9 10.664,0 13.424,2 9.795,5 17.321,9 57,717,5 74.325,3 90.912,4 

Limpeza do 
povoamento e 

aproveitamento 
de regeneração 
natural de Az, 
Sb e Md na 

área de pinhal 
manso, 

desramações 

 
42456,0 

 

 
43.833,7 

 

 
55.178,9 

 

 
40.263,7 

 
71.200,3 230.849,6 291.893,1 357.034,6 

Controlo da 
vegetação na 
área de pinhal 

manso 
17.221,0 17.726,3 20.838,5 23.309,2 23.064,2 177.959,3 154.118,0 126.190,1 

Podas 
formação – 
Projecto dos 

Minutos 
- - - - 48.641,4 152.376,0 65.370,0 204.780,5 

Controlo da 
vegetação – 
Proj. Minutos 

- - - - 22.593,1 70.221,4 39.458,5 122.640,4 

Controlo da 
vegetação 

espontânea, 
aproveitamento 
da regeneração 
natural de Az, 

Sb e Md 

6.443,2   16.547,5   56.359,1   38.669,1   16.752,5   50.302,6 181.121,4  67.602,4 

Controlo da 
vegetação 

espontânea na  
área de 

Sobreiro, 
aproveitamento 
de regeneração 

natural 

- - - 42.366,5   51.941,4 123.563,3  126.741,9 165.652,6 

Melhoria de 
pastagens 7.200,0 7.416,0 7.638,5 7.867,6 8.103,7 44.314,2 51.372,3 59.554,5 
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CUSTOS PREVISTOS (€) 

1º Quinquénio ACÇÃO 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º Quinq 3º Quinq 4º Quinq 

Sementeiras 3.297,6 3.396,5 3.498,4 3.603,4 3.711,5 20.295,9 23.528,5 27.276,0 

Manutenção de 
cercas 3.090,0 3.182,7 3.278,2 3.376,5 3.477,8 19.018,2 22.047,3 25.558,8 

Sementeiras 
para caça 32.976,0 33.965,3 34.984,2 36.033,8 37.114,8 202.958,8 235.284,9 272.759,7 

TABELA 42 - Custos das acções de intervenção florestal 

 

Os custos (Tabelas 42 e 44) foram calculados com base nas Tabelas da CAOF, com uma taxa 
de IVA de 5% e uma taxa de actualização anual de 3% para um período de 20 anos.  

 

DIMENSÃO PREVISTA (Ha/Km) 

1º Quinquénio 2º 
Quinq 

3º 
Quinq 

4º 
Quinq 

TIPO ACÇÃO 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5    

Área Social FGC 16,24 ha 16,24 ha 16,24 ha 16,24 ha 16,24 ha 81,2 
há 

81,2 
ha 

81,2 
ha 

Estrada 
Principal FGC 50,51 ha - 50,51 ha - 50,51 ha 111,02 

há 
151,53 

ha 
111.02 

ha 

Beneficiação - - 13,1 Km - - - 13,1 - 
Caminho 
principal FGC 23,1 ha - 23,1 ha - 23,1 ha 46,2 

há 
69,3 
ha 

43,2 
ha 

Beneficiação - - 21,4 Km - - 21,4 
Km 

21,4 
Km 

21,4 
Km Caminho 

secundário 
FGC 13,19 ha - 13,19 ha  13,19 ha 26,38 

há 
39,57 

ha 
26,38 

ha 

Rede 
divisional 
interior 

FGC - 130,2 
Km - 130,2 

Km - 390,6 
Km 

260,4 
Km 

390,6 
Km 

Beneficiação - - 25,0 Km - - 25,0 
Km 

25,0 
Km 

25,0 
Km Rede 

divisional 
periférica FGC 33,28 ha - 33,28 ha - 33,28 ha 66,56 

há 
99,84 

ha 
66,56 

ha 

TABELA 43 - Acções para a rede de infra-estruturas e acções de DFCI 
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CUSTOS PREVISTOS (€) 

1º Quinquénio ACÇÃO 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
2º Quinq 3º Quinq 4º Quinq 

FGC (Área 
Social) 1.297,3 1.336,2 1.376,3 1.417,6 1.460,1 7.984,7 9.256,4 10.730,7 

FGC 
(Estrada 
Principal) 

7.095,1 - 7.527,2 - 7.985,6 17.459,8 30.383,1 23.464,5 

Beneficiação 
caminho 
principal 

- - 11.156,1 - - - 14.992,9 - 

FGC 
(Caminhos 
principais) 

3.244,8 - 3.442,4 - 3.652,1 7.985,0 13.895,3 10.731,1 

Beneficiação 
caminhos 

secundários 
- - 18.224,5 - - - 24.492,2 - 

FGC 
(Caminhos 

secundários,) 
1.852,8 - 1.965,6 - 2.085,3 4.559,4 7.934,1 6.127,4 

FGC (Rede 
divisional 
interior) 

- 18.837,7 - 19.985,0 - 43.695,3 52.174,5 62.299,0 

Beneficiação 
rede 

divisional 
periférica 

- - 21.290,3 - - 24.681,3 28.612,4 33.169,6 

FGC (Rede 
divisional 
periférica) 

4.674,8 - 4.959,5 - 5.261,5 11.503,9 20.018,8 15.460,2 

TABELA 44 - Custos das acções a realizar na rede de infra-estruturas e acções de DFCI 
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6 FLORESTAS MODELO 

Uma das estratégias complementares identificadas nos Planos de                                                                                                                                                                                                                                                                             
Ordenamento Florestal é a criação de uma Rede de Florestas Modelo, constituída por um 
subconjunto da Rede Nacional de Matas Nacionais, Perímetros Florestais e matas privadas, 
representativos das várias ocupações florestais, das funcionalidades específicas, 
consubstanciadas numa gestão florestal sustentável, passível de servir numa rede de 
investigação, demonstração e divulgação. 

A Floresta Modelo funciona como um laboratório vivo onde são ensaiadas e aplicadas práticas 
silvícolas que os proprietários privados poderão adoptar tendo como objectivo a valorização 
dos seus espaços florestais. Estes espaços modelo devem ser alvos de estudos de 
investigação, desenvolvimento, aplicação e monitorização de técnicas alternativas de gestão 
florestal e devem ser locais especialmente vocacionados para a demonstração. Assim, uma 
Floresta Modelo deverá cumprir os seguintes objectivos: 

1. Tornar-se num modelo de trabalho, a grande escala, de gestão florestal sustentável; 

2. Constituir um espaço para o desenvolvimento e a aplicação de novos conhecimentos e 
tecnologias; 

3. Servir como meio de promoção de práticas correctas de gestão florestal; 

4. Abordar a gestão florestal tendo em consideração preocupações sociais, ambientais e 
de sustentabilidade económica; 

5. Ser um local de aplicação no terreno de soluções para problemas locais e globais; 

6. Fazer parte da Rede de Florestas Modelo, onde se pretende facilitar a troca de ideias e 
abordagens relativas à gestão florestal sustentável entre as florestas que a constituem. 

A Rede Nacional de Florestas Modelo, poderá ainda ser integrada na Rede Internacional de 
Matas Modelo já existente e de que fazem parte diversos países. O objectivo desta integração 
passa pela união de esforços e acesso ao melhor conhecimento disponível em gestão florestal 
sustentável praticada nos países membros, podendo adoptar-se e/ou adaptar-se esse 
conhecimento à realidade florestal portuguesa ou, ao invés, contribuir para o conhecimento das 
ciências florestais e divulgação das boas práticas no âmbito de uma gestão eficiente e 
sustentada. 

No âmbito do PROF desta região foi seleccionado como Floresta Modelo o perímetro florestal 
da Contenda, perímetro que se diferencia dos restantes pela multifuncionalidade dos seus 
espaços florestais, de onde se destacam a actividade silvo-pastoril no sob-coberto do montado 
de azinheira e onde foram desenvolvidas acções de ordenamento e fomento cinegético. 
Oferece também condições excepcionais para o desenvolvimento apícola, apresentando uma 
flora aromática espontânea que lhe confere qualidade. Também sob o ponto de vista da 
protecção dos biótopos, este Perímetro Florestal é um dos locais de grande interesse no Sul do 
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País, constituindo um habitat potencial para  espécies ameaçadas como o Lince-ibérico, a 
Águia-imperial, Águia-real, Águia-de-Bonelli, Cegonha-preta, e Abutre-preto. Ao nível 
experimental, com consequências para o ordenamento e no âmbito da ecologia experimental, 
foi criada em 1963 uma Zona de Reserva onde a acção humana é nula, permitindo avaliar os 
efeitos da recuperação natural deste espaço com comparação da recuperação florestal 
efectivada noutras parcelas. No âmbito da recuperação do solo, fomento da pedogénese e 
combate à desertificação merecem destaque as acções de florestação realizadas desde 1958 e 
que revestem actualmente a denominada “Contenda Sul”. Ainda serão de realçar as acções de 
monitorização de perda de solo por escorrimento superficial e os ensaios de estação para 
algumas espécies florestais no âmbito das campanhas de reflorestação do Sul do país. 

Na Tabela 45 apresenta-se, por funcionalidade florestal e por destinatários-padrão, as opções 
de divulgação ou de demonstração de boas práticas de gestão. No que refere a acções de 
avaliação, monitorização e experimentação, este perímetro florestal tem sido objecto de vários 
estudos, sendo a área florestal a Sul mais estudada, nomeadamente os ensaios de 
adaptabilidade das espécies florestais para o fomento e campanhas de arborização no Sul e os 
primeiros trabalhos de avaliação de populações de cervídeos bravios que ocorreram em 
Portugal.  

Este perímetro florestal tem igualmente servido de suporte à realização de diversos trabalhos 
de fim de curso nos domínios das ciências florestais, do ambiente, da natureza e agrários. Mais 
recentemente, entidades reconhecidas como organizações não governamentais na área do 
ambiente têm também desenvolvido trabalhos específicos relativos à fauna e habitats ali 
existentes. Os resultados destes trabalhos encontram-se dispersos pelas várias instituições de 
ensino, sendo urgente a sua sistematização num plano global de avaliação, monitorização e 
investigação. 

Na Tabela 46 apresenta-se uma sistematização de acções de investigação e monitorização a 
desenvolver a curto/médio prazo, que teve por base um levantamento preliminar de hipóteses 
de linhas de investigação elaborado na sequência de visitas curriculares realizadas pelo 
Departamento de Engenharia Florestal do Instituto Superior de Agronomia. 
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DESTINATÁRIOS 

FUNCIONALIDADE ACÇÕES 
Público 
Geral 

Organizações 
Produtores/Associações 

Ensino  Superior 
Especializado 

Técnicos/
Gestores Operadores Comunidade 

científica 

Técnicas silvícolas próximas 
da Natureza 2 3 3 3 3 3 

História florestal 
Ensaios de adaptabilidade 2 1 2 2 1 2 Produção 

Recuperação do montado de 
azinho com actividade 

silvopastoril 
2 3 3 3 2 3 

Combate à desertificação e 
fomento da pedogénese 1 2 3 3 2 3 

Regularização do regime 
torrencial 1 2 3 3 2 3 

Técnicas de censos das 
principais espécies 

cinegéticas 
1 2 2 3 2 3 

Técnicas de gestão de 
habitats para fauna cinegética 1 3 3 3 3 3 

Modelos, organização de 
actos de caça 1 3 2 3 3 1 

Técnicas de gestão 
sustentada da actividade 

silvopastoril 
1 3 3 3 3 3 

Modelo de exploração apícola 2 3 2 3 2 1 

Protecção 
 

Recuperação e gestão do 
habitat para fomento das 

populações de lince-ibérico 
3 3 3 3 2 3 
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DESTINATÁRIOS 

FUNCIONALIDADE ACÇÕES 
Público 
Geral 

Organizações 
Produtores/Associações 

Ensino  Superior 
Especializado 

Técnicos/
Gestores Operadores Comunidade 

científica 

Gestão de habitat para 
fomento da nidificação de 

abutre-preto 
3 3 3 3 2 3 

Gestão de habitat para 
fomento da nidificação de 

águia-real; águia-imperial e 
águia-de-Bonelli 

3 3 3 3 2 3 

Gestão de habitat das galerias 
ribeirinhas 2 3 3 3 3 3 

Gestão de habitat para 
Montado (habitat 6310), 

sobreiral (habitat 9330)  e 
azinhal (habitat 9340) 

2 3 3 3 3 3 

Integração do turismo da 
natureza e actividades lúdicas 
na gestão multifuncional  de 

um espaço florestal 
mediterrânico 

2 2 2 3 1 1 

Uso do fogo controlado na 
redução do risco de incêndio 

e gestão de habitat 
2 3 3 3 3 2 

Protecção 

Conceptualização, 
implementação e manutenção 

das FGC 
2 3 3 3 3 2 

 
TABELA 45 – Acções de demonstração a implementar 

 
 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 

 148 

 
 

Funcionalidade 
 

Acções Duração previsível 
(meses) 

Caracterização da estrutura e composição florística do azinhal espontâneo em área não perturbada ao longo dos últimos 50 
anos 6-12 

Estudo da composição do banco de sementes do azinhal espontâneo em área não perturbada ao longo dos últimos 50 anos 6-12 

Caracterização das galerias ribeirinhas do Perímetro Florestal da Contenda 36-48 

Inventariação, avaliação e monitorização das populações faunísticas existentes 36-48 

Conservação de 
habitats fauna e 

flora 

Monitorização da eficácia das técnicas de gestão de habitat realizadas para as espécies raras ou em perigo existentes no PF 
da Contenda  36-48 

Estudo da influência do pastoreio por mamíferos silvestres na sucessão das comunidades arbustivas do Perímetro Florestal da 
Contenda 36-48 

Estudo da ictiofauna dulceaquícola com ocorrência actual no Perímetro Florestal da Contenda 36-48 

Monitorização das principais populações de espécies cinegéticas e ensaios de novas técnicas de avaliação ---------- 

Avaliação da capacidade de suporte e dispersão temporal para espécies cinegéticas de caça maior 36-48 

Desenvolvimento de uma estratégia de gestão e exploração sustentada de perdiz-vermelha 6-12 

Silvopastorícia, 
caça e pesca 

Avaliação e monitorização da capacidade de suporte do montado de azinho (habitat 3648) para a actividade silvopastoril 36-48 

Inventariação de espécies de plantas aromáticas e/ou medicinais e das suas condições de ocorrência no Perímetro Florestal da 
Contenda 6-12 

Inventariação de espécies de cogumelos e das suas condições de ocorrência no Perímetro Florestal da Contenda 6-12 

Caracterização da estrutura e funções do ecossitema pinhal-manso na área do Perímetro Florestal da Contenda 36-48 

Estudo das potencialidades da vegetação espontânea do Perímetro Florestal da Contenda como fonte de propágulos para a 
implementação de projectos de produção de energia a partir da biomassa 6-12 

Produção 

Desenvolvimento de modelos de produção para povoamentos puros de pinheiro-manso e de azinheira com recurso ao 
delineamento e estabelecimento de parcelas permanentes 36-48 
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Funcionalidade 

 
Acções Duração previsível 

(meses) 

Avaliação de perda de solo por escoamento superficial em diferentes ecossistemas  6-12 
Protecção 

Experimentação, ensaios e avaliação de técnicas silvícolas próximas da natureza 36-48 

Avaliação do efeito do fogo controlado na evolução dos ecossistemas florestais e na perda de solo 36-48 

Criação de estratégias e meios de divulgação da relevância dos recursos naturais e dos benefícios ambientais associados a uma gestão orientada 
para a conservação no Perímetro Florestal da Contenda 6-12 

 
TABELA 46 – Acções de investigação e monitorização a implementar 
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7 BALANÇO ECONÓMICO E FINANCEIRO PREVISIONAL 

Será interessante nesta fase recordar a preocupação que já em 1963 se levantava sobre a 
rentabilidade das acções de arborização que se efectuaram neste Perímetro Florestal. Sendo o 
custo da implantação desta área florestal de 20.000 contos (valores de 1963), a necessidade 
urgente de protecção de uma área degradada e da bacia hidrográfica do rio Ardila, aliado à 
criação de 100 postos de trabalho permanentes, justificaria a viabilidade sócio-económica 
deste empreendimento (DGSFA, 1963).  

De acordo com a análise das receitas obtidas com a actividade cinegética no último 
quinquénio, a média estimada ronda os 78000 €, tendo sido de 67.709,0 € em 2008. Sendo 
normal alguma oscilação nas receitas a obter durante a vigência deste PGF a exploração 
cinegética é a que gera maior volume de receitas. 

 No que concerne à silvopastoricia foram contabilizados os custos com o maneio do efectivo 
ovino e caprino, nomeadamente as despesas com a tosquia, aquisição de suplementos 
alimentares e produtos de desinfecção; nas receitas contabilizaram-se os subsídios para os 
ovinos. Os valores calculados para o período de vigência do PGF assentaram nas receitas e 
despesas efectuadas no ano de 2008. Não foram contabilizados os prémios ao efectivo de 
bovinos mertolengos e receitas bem como as despesas com o seu maneio. 

Na Tabela 47 foram incluídas diversas despesas anualmente dispendidas com os encargos 
com as instalações, combustíveis e lubrificantes, gasóleo agrícola, reparação de maquinaria e 
viaturas e comunicações. Tendo por base a despesa efectuada em 2008 foi efectuada a 
extrapolação para o período de vigência deste plano. Não foi contabilizada a despesa que 
anualmente era dispendida com a renda e que no ano de 2008 foi de 42.914,19 €.  

Pela análise da Figura 34 poder-se-à constatar que as despesas a efectuar com a 
silvopastoricia e cinegética se mantêm mais ou menos constantes, existindo uma razoável 
distribuição das restantes no período de vigência deste plano de gestão embora com alguns 
picos nos anos de 2013 e 2015 e, consequentemente, em 2023 e 2025. As despesas com a 
beneficiação representam mais de metade do total previsto (Figura 35).  
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TIPOLOGIA ACÇÃO 
DIMENSÃO 

FISICA (Ha, Km, 
Nº) 

CUSTO 
ESTIMADO (€) RECEITA (€) 

Arborização Arborização, 
Adensamento  360,7 ha 550.295,2 - 

Autos de marca 1.118,9 ha 265.087,1 - 

Cortes culturais 1.118,9 ha 284.489,6 - 

Limpeza do 
povoamento e 

aproveitamento de 
regeneração natural 
de Az, Sb e Md na 

área de pinhal 
manso, 

desramações 

1.118,9 ha 1.132.709,7 - 

Controlo de 
vegetação 

espontânea na área 
do pinhal manso 

1.148,4 ha 560.426,8 - 

Controlo vegetação 
espontânea – Proj. 

Minutos 
579,9 ha 254.913,4 - 

Podas formação de 
Az -  Proj. Minutos 797,8 ha 471.167,9 - 

Controlo da 
vegetação 

espontânea, 
aproveitamento da 

regeneração natural 
de Az, Sb, Md 

1.089,2 ha 433.797,7 - 

Acções de 
beneficiação 

 

Controlo de 
vegetação 

espontânea na área 
de Sobreiro, 

aproveitamento da 
regeneração natural 
e poda de formação 

983,2 ha 510.265,7 - 

Sub-Total 4.463.153,1 - 

Sementeiras 200,0 ha 88.607,8 - 

Melhoria pastagens 320,0 ha 193.466,7 - 

Manutenção de 
cercas 20,0 Km 83.029,5 - 

Efectivo ovino - 120.916,7 130.716,0 

Venda de gado 
ovino e caprino - - 265.828,6 

Venda de leite e lã - - 73.813,2 

Silvopastoricia 

Sub-total 486.020,7 470.357,8 

Produção de mel e 
cera, manutenção 

dos apiários 
- - 16.080,0 

Apicultura 

Sub-total  16.080,0 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 

 152 

TIPOLOGIA ACÇÃO 
DIMENSÃO 

FISICA (Ha, Km, 
Nº) 

CUSTO 
ESTIMADO (€) RECEITA (€) 

FGC (Área Social) 324,8 ha 34.859,4 - 

FGC (Estrada 
Principal)  505,1 ha 93.915,1 - 

Beneficiação 
caminho principal 26,2 Km 26.149,0 - 

FGC (Caminhos 
principais) 231,0 ha 42.950,7 - 

Beneficiação 
caminhos 

secundários 
85,6 Km 42.716,6 - 

FGC (caminhos 
secundários) 131,9 ha 24.524,7 - 

FGC (rede divisional 
interior) 1.302,0 Km 196.991,4 - 

Beneficiação rede 
divisional periférica 100,0 Km 107.753,4 - 

FGC (rede divisional 
periférica) 332,8 ha 61.878,7 - 

Infra-estruturas 
e acções de 

DFCI 

Sub-total - 631.739,0 - 

Montarias, esperas, 
aproximação - 521.425,0 1.873.947,2 

Sementeiras 2.000 ha 886.077,5 - Cinegética 

Sub-total 1.407.502,5 1.873.947,2 

Outros encargos 656.252,0 - 

TOTAL 7.644.667,3 2.360.385,0 

TABELA 47 – Balanço financeiro  
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FIGURA 34 – Evolução das principais despesas agrupadas no período de vigência do PGF 
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FIGURA 35 – Distribuição das principais despesas a efectuar no PFC 
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8  PERÍODO DE REVISÃO DO PLANO 

Este Plano deve ser revisto em cada período de 5 anos. Tendo sido instaladas parcelas 
permanentes de inventário deverão ser analisados os parâmetros dendrométricos e de 
qualidade da  estação de forma a analisar a evolução dos povoamentos. Deverá ser 
igualmente efectuada com a mesma frequência uma análise sobre as acções previstas e 
realizadas, de forma a adaptar, sempre que se revele necessário, o programa adoptado. 
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ANEXO 1 - GLOSSÁRIO 
 

Aceiros – Faixas de compartimentação florestal de 1.ª ordem que integram a rede divisional, onde 
pode ser efectuada a remoção total da vegetação.  

Agricultura – Classe de uso do solo que identifica os terrenos dedicados à produção agrícola. Na 
classe agricultura estão incluídas as terras aráveis, culturas hortícolas e arvenses, pomares de 
fruto, prados ou pastagens artificiais, que ocupam uma área superior ou igual a 0,5 ha e largura 
não inferior a 20 metros 

Altura dominante – Média das alturas das três árvores com maior DAP da parcela de inventário, 
designadas por árvores dominantes ( unidades: m) 

Altura total – Altura medida desde a base da árvore até ao fim do último lançamento 

Área Basal do povoamento – Somatório das áreas seccionais das árvores do povoamento, 
calculadas a 1,30 m do solo (unidades: m2) 

Áreas ardidas – Terrenos de uso florestal, anteriormente ocupados por povoamentos florestais 
que, devido à passagem de um incêndio no último ano, estão actualmente ocupadas por 
vegetação queimada ou solo nú, com presença significativa de material morto ou carbonizado. 
Têm uma área no mínimo de 0,5 ha e largura não inferior a 20 metros 

Área social - Terreno edificado com construções urbanas e equipamentos 

Arrifes – Faixas de compartimentação florestal de 2ª ordem, que integram a rede divisional, onde 
pode ser efectuada a remoção total da vegetação.  

Bens lenhosos - Bens com valor de mercado oriundos de áreas de uso florestal, com estrutura 
lenhosa, que incluem a madeira proveniente do fuste, ramos, raminhos e raízes. 

Bens não lenhosos - Bens com valor de mercado oriundos de áreas de uso florestal, com 
estrutura não lenhosa, que incluem os frutos de árvores florestais e de arbustos, as pinhas, a 
cortiça e cascas, a resina e gomas, o mel, os cogumelos, a cinegética, a aquicultura e a 
piscicultura. 

Biomassa total – Corresponde  à biomassa total da árvore, com as suas diferentes componentes: 
tronco, casca, ramos, folhas e raízes. 

Caminhos florestais – Vias principais, transitáveis por todo o tipo de veículos durante todo o ano, 
com uma largura mínima de 3 – 3,5 metros 

CAP (Circunferência à altura do peito) - Perímetro do tronco de uma árvore medido sobre casca 
a 1,30 m do solo (unidades:cm) 
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Composição – Variedade e natureza específica ou cultural dos indivíduos componentes dos 
povoamentos 

DAP (Diâmetro à altura do peito) – Diâmetro do tronco de uma árvore medido sobre casca a 1,30 
m do solo (unidades:cm) 

Densidade do povoamento – Número de árvores existentes num povoamento florestal por 
unidade de área (unidades: nº árvores / ha)  

Estrutura – Características de ocupação do espaço acima do solo pelas árvores, isto é, a forma de 
arranjo interno dos povoamentos 

Existência – Volume em pé 

Floresta – Extensão de terreno com área ≥ 5 000 m2 e largura ≥ 20 m, com um grau de coberto ≥ 
10 % (definido pela razão entre a área da projecção horizontal das copas e a área total da parcela), 
onde se verifica a presença de arvoredo florestal que, pelas suas características ou forma de 
exploração, tenha atingido, ou venha a atingir, porte arbóreo (altura superior a 5 m ), 
independentemente da fase em que se encontre no momento da observação 

Improdutivos – Terrenos estéreis do ponto de vista da existência de comunidades vegetais ou 
com capacidade de crescimento limitada, quer em resultado de limitações naturais, quer em 
resultado de acções antropogénicas (ex: afloramentos rochosos). Para uma área ser classificada 
como improdutiva terá que ocupar uma área superior ou igual a 0,5 ha e largura não inferior a 20 
metros. 

Incultos – Terrenos ocupados por matos e pastagens naturais, que ocupam uma área superior ou 
igual a 0,5 ha e largura não inferior a 20 metros. 

Matos – Extensão de terreno com área ≥ 5 000 m2 e largura ≥ 20 m, com cobertura de espécies 
lenhosas de porte arbustivo, ou de herbáceas de origem natural, onde não se verifique actividade 
agrícola ou florestal, que podem resultar de um pousio agrícola, constituir uma pastagem 
espontânea ou terreno pura e simplesmente abandonado. 

Ocupação do solo – Identifica a cobertura física do solo 

Ordenamento florestal – Conjunto de normas pelas quais se regulam as intervenções de natureza 
cultural ou de exploração com vista à obtenção, de forma sustentada, de um objectivo 
predeterminado 

Parcela – Parte do talhão que constitui a unidade mínima de planificação e seguimento da gestão  

Parcela de inventário - Pequena porção de terreno claramente delimitada, onde são executadas 
medições e observações de árvores e povoamentos   

Perímetro Florestal – Terreno baldio ou camarário submetido ao Regime Florestal Parcial 
Obrigatório. 
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Plano de Gestão Florestal – Instrumento que estabelece normas específicas de intervenção 
sobre a ocupação e utilização dos espaços florestais, promovendo a produção sustentada de bens 
e serviços por eles fornecidos. Encontra-se regulamentado pelo Decreto-Lei nº 16/2009, de 14 de 
Janeiro. 

Ponto de água – Zona alagada artificialmente, com água proveniente de qualquer forma de 
precipitação atmosférica ou de cursos de água, subdividindo-se em estruturas de armazenamento 
de água ( reservatórios, poços, fontes, tanques de rega ), planos de água ( albufeiras de barragem 
e de açude, canal de rega, charca, lago, rio, estuário, outros cursos de água ) e tomadas de água ( 
bocas de incêndio ) 

Povoamento florestal – área ocupada com árvores florestais com uma percentagem de coberto 
no mínimo de 10%, que ocupa uma área no mínimo de 0,5 há e largura não inferior a 20m. 

Povoamento florestal puro – Povoamento constituído por uma ou mais espécies de árvores 
florestais, em que uma delas ocupa mais de 75% do coberto total. 

Povoamento florestal misto – Povoamento em que, havendo várias espécies, nenhuma atinge os 
75% do coberto. Neste caso, considera-se a espécie dominante a que for responsável pela maior 
parte do coberto. 

Rede divisional – Conjunto de faixas – aceiros e arrifes – que dividem a Unidade de Gestão em 
unidades territoriais de planificação, para efeitos de gestão. Estas redes podem integrar redes de 
defesa da floresta contra incêndios.  

Rede viária – Conjunto de caminhos florestais e estradões 

Regime de Alto fuste – Quando o povoamento se perpetua, directa ou indirectamente, por via 
seminal 

Regime Florestal - Conjunto de disposições destinadas não só à criação, exploração e 
conservação da riqueza sílvicola, sob o ponto de vista da economia nacional, mas também o 
revestimento florestal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade pública, e conveniente ou 
necessária para o bom regime das águas e defesa das várzeas, para a conservação e fixação do 
solo nas montanhas e das areias no litoral marítimo. Constitui um importante instrumento jurídico 
que permite a intervenção do Estado em larga escala e à luz do interesse público, no fomento 
florestal do País e na gestão florestal de áreas do próprio Estado, em baldios e em terrenos 
particulares cujos proprietários solicitassem expressamente a submissão ao mesmo. 

Regime Florestal Parcial – Regime aplicado aos Perímetros Florestais, o qual se subdivide em 
regime obrigatório e facultativo. 

Rotação – Intervalo de tempo que decorre entre a realização de cortes da mesma natureza no 
mesmo local de uma mata.   
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Secção – Parte da unidade de Gestão que tem a mesma função dominante e que está sujeita a 
um determinado tipo de tratamento. Pode não coincidir exactamente com o limite dos talhões, mas 
vir a ser constituída por conjuntos de parcelas independentemente da sua distribuição no espaço. 

Série de ordenamento – Unidade distinta e homogénea relativamente a sub-funções gerais e 
métodos e, se possível, também quanto à natureza das espécies.  

Servidão administrativa – Ónus ou encargo imposto por uma disposição legal sobre uma 
propriedade e limitadora do exercício do direito da propriedade, por razões de utilidade pública. 
Resulta imediatamente da Lei e do facto de existir um objecto que a Lei considere como dominante 
sobre os prédios vizinhos. 

Talhão – Divisão elementar da mata, o mais homogénea possível, particularmente pelas condições 
da estação. É uma unidade territorial de planificação e de seguimento da gestão, sendo utilizada 
como quadro de referência geográfica. Os talhões são identificados através de numeração árabe. 

Talhadia – Povoamento proveniente de rebentos ou pôlas de origem caulinar ou radicular 

Unidade de Gestão – Entende-se como Unidade de Gestão a Mata Nacional, o Perímetro 
Florestal ou a unidade de baldio. De acordo com a Lei nº 68/93 a unidade de gestão é o baldio ou o 
conjunto de terrenos baldios que, por razões de proximidade, são susceptíveis de constituírem 
unidades de ordenamento. 
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ANEXO 2 

Evolução da percentagem de coberto 
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Figura 1 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Percentagem de Coberto das parcelas de Sobreiro 
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Figura 2 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Densidade das parcelas de Sobreiro 

Evolução da DAP

-0.64

2.05

19.319 19.923

-5.00
0.00
5.00

10.00
15.00
20.00
25.00

Divisão 1 Divisão 2

(c
m

)

Diferença de DAP DAP Actual
 

Figura 3 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual DAP das parcelas de Sobreiro 
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Figura 4 – Evolução entre 1995 e 2006 e actual Altura Total das parcelas de Sobreiro 
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Figura 5 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Altura de Fuste das parcelas de Sobreiro 
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Figura 6 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Raio Médio da Copa das parcelas de Sobreiro 
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Figura 7 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Área Basal das parcelas de Sobreiro 
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Figura 8 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Densidade das parcelas de Pinheiro Manso 
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Figura 9 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Dap das parcelas de Pinheiro Manso 
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Figura 10 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Altura Total das parcelas de Pinheiro Manso 
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Figura 11 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Altura Dominante das parcelas de Pinheiro Manso 

Evolução da Altura de Fuste

0.579
0.301

3.019 2.927

0.000
0.500
1.000
1.500
2.000
2.500
3.000
3.500

Divisão 1 Divisão 3

(m
)

Diferença de Altura de Fuste Altura de fuste actual
 

Figura 12 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Altura de Fuste das parcelas de Pinheiro Manso 
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Evolução do Diâmetro de copa
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Figura 13 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Diâmetro da Copa das parcelas de Pinheiro Manso 
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Figura 14 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Densidade das parcelas de Pinheiro Bravo 
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Figura 15 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Dg das parcelas de Pinheiro Bravo 
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Figura 16 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Altura Total das parcelas de Pinheiro Bravo 
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Figura 17 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Altura Dominante das parcelas de Pinheiro Bravo 
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Figura 18 – Evolução entre 1996 e 2006 e actual Volume de Madeira das parcelas de Pinheiro Bravo 
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Figura 1 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb1 
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Figura 2 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb2 
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Figura 3 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb3 
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Figura 4 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb4 
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Figura 5 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb5 
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Figura 6 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb6 
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Figura 7 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb7 
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Figura 8 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb8 
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Figura 9 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb9 
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Figura 10 – Classes de DAP das parcelas de sobreiro Sb10 
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Figura 11 – Classes de DAP da parcela de pinheiro bravo Pb1 
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Figura 12 – Classes de DAP da parcela de pinheiro bravo Pb5 
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Figura 13 – Classes de DAP da parcela de pinheiro bravo Pb6 
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Figura 14 – Classes de DAP da parcela de pinheiro bravo Pb8 
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Figura 15 – Classes de DAP da parcela de pinheiro bravo Pb10 
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Figura 16 – Classes de DAP da parcela de pinheiro bravo Pb11 
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Figura 17 – Classes de DAP da parcela de pinheiro manso Pm1 
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Figura 18 – Classes de DAP da parcela de pinheiro manso Pm4 
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Figura 19 – Classes de DAP da parcela de pinheiro manso Pm5 
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Figura 20 – Classes de DAP da parcela de pinheiro manso Pm6 
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Figura 21 – Classes de DAP da parcela de pinheiro manso Pm7 
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Figura 22 – Classes de DAP da parcela de pinheiro manso Pm10 
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ANEXO 4 - CARACTERIZAÇÃO DOS HABITATS, OBJECTIVOS E ORIENTAÇÕES DE GESTÃO PARA A SUA CONSERVAÇÃO  

Habitat Matagais altos meso-xerófilos mediterrânicos e matos baixos calcícolas (5330) 

Sub-tipos 
• Piornais de Retama sphaerocarpa (5330pt2) 
• Medronhais (5330pt3) 

Piornais de Retama sphaerocarpa 

Caracterização 

• Comunidades mediterrânicas arbustivas altas de características fisionómicas e ecológicas pré-florestais ou baixas, pontualmente 
arborescentes 
• Habitat estrutural e floristicamente heterogéneo que reúne comunidades arbustivas dominadas por espécies exclusivamente 
mediterrânicas, com estratégias adaptativas diversas mas que não suportam solos hidricamente compensados e encharcamentos 
estacionais muito prolongados 

Serviços Prestados 

• Retenção do solo 
• Formação do solo 
• Regulação do ciclo de nutrientes 
• Madeiras, lenha, pasto, recursos de uso ornamental. 

Ameaças 

• Arroteamntos para expansão agrícola ou silvícola 
• Abertura ou alargamento de vias e caminhos 
• Expansão urbana 
• Progressão da sucessão ecológica 
• Fogo  
• Pastoreio intensivo 
• Regressão do pastoreio extensivo 

Objectivos de 
Conservação 

• Aceitável uma regressão até 50% da área da ocupação actual 
• Melhoria do grau de conservação da restante área 

Orientações de 
Gestão 

• Gestão da progressão sucessional 
• Manutenção e melhoria do grau de conservação da área actual do habitat 

o Condicionar a alteração do uso do solo, nomeadamente pra a arborização, expansão agrícola, edificação e abertura ou 
alargamento de vias de comunicação; 

o Ordenar o pastoreio, orientando-o para a manutenção de um modelo extensivo 
o Limpeza mecânica da vegetação arbustiva baixa e redução dos riscos de incêndio (aceiros e corta-fogos e pontos de água) 
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Medronhais (Aliança Ericion arboreae) 
 

Caracterização 

• Matagais altos dominados por Arbutus unedo e Erica arborea, de características pré-florestais, constituintes das orlas naturais de 
bosques de Quercus suber. Por vezes constituem comunidades permanentes edafoxerófilas em encostas rochosas ou cristas. 
• Outros arbustos co-dominantes incluem, por exemplo, Phillyrea angustifolia, P. latifolia, Quercus coccifera, Rhamnus oleoides 
sp. pl., Pistacia lentiscus, Asparagus sp. pl. 
• Ocorrem em mosaico com o remanescente dos bosques e com matos baixos que representam fases avançadas de degradação dos 
ecossistemas florestais. São essencialmente mesomediterrânicos. 

Serviços Prestados 

• Retenção do solo 
• Formação do solo 
•  Madeiras,lenha, pasto, alimentação  
• Regulação do ciclo de nutrientes 

Ameaças 

• Desmatação orientada para: 
          - protecção contra incêndios; 
          - transformação em montado de áreas de sobreiro com este habitat. 
• Pastoreio. 
• Incêndios florestais. 

Objectivos de 
Conservação 

• Manutenção da área de ocupação. 
• Manutenção do grau de conservação. 
 

Orientações de 
Gestão 

• Condicionar as operações de desmatação. 
• Condicionar a actividade pastoril na vizinhança deste habitat. 
• Executar medidas preventivas dos incêndios florestais: 
        - Rede de vigilância; 
        - Existência de rede viária nas matas para fácil acesso de bombeiros e sapadores; 
        - Instalação de pontos de água; 
        - Aceiramento de faixas corta-fogo nas imediações das manchas pré-climácicas; 
        - Plantação de faixas de folhosas de baixa inflamabilidade, como medida auxiliar de protecção. 
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Habitat Montados de Quercus spp. de folha perene (6310) 

Caracterização 

• Estruturas culturais de origem antrópica, cuja dominância ecológica é partilhada pelo remanescente arbóreo de um antigo bosque 
de sobreiros (Quercus suber) ou azinheiras (Q. rotundifolia)e por uma pastagem  associada à pastorícia extensiva de ovinos. 
• Outras plantas remanescentes do sub-bosque de outras etapas de substituição do bosque podem estar pontualmente presentes, 
como o Quercus coccifera, Arbutus unedo, Asparagus sp. pl., Viburnum tinus, Myrtus communis. 
• As espécies vivazes de maior biomassa na pastagem e mais frequentes são: Poa bulbosa, Trifoliumsubterraneum subsp. 
oxaloides, T. subterraneum subsp. subterraneum, Trifolium suffucatum, Trifolium tomentosum, Trifolium nigrescens, 
Herniaria glabra, Parentucellia latifolia, Bellis annua subsp. pl., Bellis sylvestris, Erodium botrys, Gynandriris sisyrynchium, 
Leontodon tuberosus, Carex divisa, Paronychia argentea, Astragalus cymbicarpus, Onobrychis humilis, Hypochaeris radicata 
subsp. pl., Merendera filifolia, Plantago serraria, Ranunculus bullatus. 
• Nos montados sub-pastoreados ou não-pastoreados assiste-se ao estabelecimento de comunidades secundárias correspondentes a 
etapas de recuperação sucessional do bosque (urzais-tojais, estevais, sargaçais ou giestais). 
• Num montado típico, a regeneração das árvores encontra-se muito deprimida ou mesmo inexistente por efeito do uso pastoril 
(agrícola) do sob-coberto, que impede o sucesso das plântulas de sobreiro ou azinheira. 
• Muitos montados não são sistemas ecologicamente sustentáveis, na ausência de gestão. A persistência da pastagem depende do 
sistema agropastoril respectivo e a componente arbórea de acções de silvicultura que garantam a regeneração da componente 
arbórea do sistema, que geralmente não é suficiente para garantir a perpetuidade da componente arbórea. 

Serviços Prestados 

• Retenção do solo. 
• Regulação do ciclo da água. 
• Refúgio de biodiversidade. 
• Produção de alimento (consumo animal e humano). 
• Educação e Ciência. 

Ameaças 

• Envelhecimento e desadensamento  por ausência de regeneração. 
• Pragas e doenças. 
• Arborização estreme ou em consociação com espécies estranhas ao montado (exemplo, Pinus sp. pl.). 
• Conversão em área agrícola / olival 
• Incêndios nos montados densos. 
• Desinteresse por parte dos agentes económicos, consequente adensamento e reconversão em sobreiral ou azinhal. 

Objectivos de 
Conservação 

• É aceitável a redução de cerca de 30% da área de ocupação, exclusivamente por progressão ecológica para florestas de Quercus 
suber (9330) e de Quercus ilex e Quercus rotundifolia(9340). 
• Melhorar o estado sanitário e a estrutura etária das árvores na restante área ocupada pelo habitat. 
• Recuperar o potencial de regeneração natural do coberto florestal na restante área ocupada pelo habitat. 
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Orientações de 
Gestão 

São dadas três opções diferentes para a gestão deste habitat, que a seguir se descrevem: 
 
Manutenção do sistema de montado correspondente ao uso silvopastoril tradicional (pastagem vivaz de Poa bulbosa com 
árvores): 
Estimular artificialmente o sistema agricultura/pastorícia com ovinos, garantindo a regeneração do arvoredo por plantação ou pela 
reserva de núcleos de regeneração por períodos de cerca de 30 anos. Estes núcleos podem posteriormente serem desadensados, 
reservando-se entretanto outras áreas. Em termos de sustentabilidade económica esta opção sé se mostra viável em áreas mais ou 
menos extensas.  
As orientações recomendadas para este sistema são: 
• Promover e ordenar a regeneração natural; 
• Promover a sustentabilidade económica de actividades tradicionais ligadas ao montado; 
• Ordenar o pastoreio. 
 
 Separação espacial dos usos e reordenamento da área de montado: 
Reordenamento da distribuição espacial das árvores no sentido da não sobreposição espacial do uso florestal e dos usos 
agropastoris. Assim, as áreas a regenerar seriam reservadas da pastorícia e agricultura até regenerarem completamente enquanto 
nas outras se continuaria a fazer uso agropastoril. As orientações de gestão recomendadas para este sistema são as seguintes: 
• Separar espacialmente o uso florestal e os usos agropastoris, através do reordenamento do estrato arbóreo; 
• Vocacionar as áreas florestais para os bens e serviços florestais; 
• Reservar os solos de baixa, mais férteis e com acesso a água, para pastorícia; 
• Plantação ou adensamento com  sobreiro ou azinheira, caso se julgue necessário; 
• Ordenamento do pastoreio.  
 
 Abandono: 
Opção óbvia para a redução de cerca de 30% da área de ocupação por progressão ecológica, na medida em que os interesses dos 
agentes económicos no montado são relativamente reduzidos e os serviços do ecossistema de montado não têm retorno 
significativo ao sistema. Embora seja uma opção racional é de difícil aceitação pela sociedade civil, além de implicar um aumento 
do risco de incêndios florestais. 
 
A combinação destas três estratégias poderá coexistir na mesma unidade de gestão. As árvores são conduzidas com podas 
regulares. 
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Habitat Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica (8220) 

Subtipos 

• Afloramentos rochosos siliciosos com comunidades casmofíticas. 
• Biótopos de comunidades comofíticas. 
• Biótopos de comunidades comofíticas esciófilas ou de comunidades epifíticas. 
 

Afloramentos Rochosos siliciosos com comunidades casmofíticas  (Androsacetalia vandellii e Cheilanthetalia maranto-maderensis) 
 

Caracterização 
• Comunidades casmofíticas com um escasso grau de cobertura e uma composição florística muito variável, onde se destaca a 
presença frequente de relíquias  paleotropicais xéricas (Cheilanthes sp.pl., Notholaena marantae, Cosentinia vellea),  e de alguns 
endemismos (Silene acutifolia). 

Serviços Prestados 
• Refúgio de biodiversidade. Já que possui presença de um número significativo de endemismos ou plantas raras à escala nacional: 
Alchemilla transiens, Asplenium adiantum-nigrum subsp. corunnense, A. septentrionale, Bufonia macropetala subsp. 
willkommiana, Murbeckiella boryi subsp. herminii, Notholaena marantae, Silene acutifolia. 

Ameaças • Destruição directa do habitat, através da arborização. 

Objectivos de 
Conservação 

• Manutenção da área de ocupação e do grau de conservação. 

Orientações de 
Gestão 

• Condicionar alterações ao uso do solo na área de ocupação, nomeadamente na arborização. 

  

Habitat Florestas de Quercus ilex e de Quercus rotundifolia (9340) 

Subtipos 
• Bosques de Quercus rotundifolia sobre silicatos (9340pt1). 
• Bosques de Quercus rotundifolia sobre calcários (9340pt2). 
 

 

Caracterização 

• Comunidades florestais predominantemente perenifólias, dominado por Quercus rotundifolia. Os bosques de “azinheira” podem 
ser estremes ou mistos, podendo estar presentes no estrato arbóreo, numa proporção de coberto menor que 50%, outras árvores, 
definindo diversas variantes do habitat. Formam mosaicos, sobretudo com giestais silicícolas de Cytisus sp. pl., Adenocarpus sp. 
pl., Retama sphaerocarpa, Genista hystrix, G. polyanthos ou Echinospartum ibericum. São frequentes as comunidades 
arbustivas de Cistus sp. pl. e por vezes os matagais e/ou carrascais como orla natural dos azinhais mais termófilos. 
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Bosques de Quercus rotundifolia sobre silicatos (Associações Genisto hystricis-Quercetum rotundifoliae, Pyro bourgaeanae-Quercetum rotundifoliae 
e 

Myrto communis-Quercetum rotundifoliae) 

Caracterização 

• Bosques estremes de azinheira ou co-dominados por Acer monspessulanum, Pyrus bourgaeana, Celtis australis, Pistacia 
terebentinus, Olea europaea var. sylvestris, Q. suber x Q. rotundifolia, Quercus faginea subs. Broteroi, Q. pyrenaica, Pyrus 
bourganeana, Osyris lanceolata. 
• Formam mosaicos, sobretudo com giestais salicicolas, sendo frequentes as comunidades arbustivas de Cistus sp. 

Serviços Prestados 

• Sequestro de dióxido de carbono. 
• Regulação do ciclo da água e do ciclo de nutrientes. 
• Retenção e formação do solo. 
• Refúgio de biodiversidade. 

Ameaças 

• Alteração do uso do solos nomeadamente por agricultura, transformação em montado, arborização com espécies florestais de 
crescimento rápido e expansão urbana. 
• Trânsito pedonal e de veículos. 
•Pastoreio extensivo sob coberto. 
• Planeamento florestal desadequado, incluindo o aceiramento abusivo, a desmatação do sub-bosque para prevenção de incêndios 
ou como medida de ordenamento cinegético e a substituição por arborizações com espécies florestais de crescimento rápido. 
• Incêndios florestais. 
• Características culturais atávicas (limpeza dos azinhais como prova de cuidado). 

Objectivos de 
Conservação 

• Incremento da área de ocupação, em pelo menos 10%. 
• Incremento do grau de conservação. 

Orientações de 
Gestão 

• Promover a reconversão de áreas de montado, marginais e densas, através de plantação, protecção da regeneração e eliminação 
absoluta do uso agro-pastoril, em azinhal. 
• Interditar alterações ao uso do solo na área de ocupação do habitat, como a expansão agrícola e a florestação com espécies de 
rápido crescimento. 
• Executar medidas orientadas para a prevenção e redução de risco de incêndio. 
• Promover a inclusão de áreas bem conservadas em redes de micro-reservas a criar, com forte condicionamento à acção humana. 
• Condicionar o trânsito de pessoas, veículos e animais domésticos na área de ocupação do habitat. 
• Promover o adensamento por sementeira ou plantação em áreas com fraca regeneração natural impedindo a decrepitude dos 
povoamentos. 
• Divulgar a importância do habitat para a conservação. 
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A gestão activa deste habitat deve actuar em duas escalas: 
o Da comunidade do azinhal 

• Garantir a minimização de cortes, perturbação do sub-bosque e destruição parcial ou total do azinhal. 
• Eliminação do pastoreio. 
• Remoção de espécies florestais exóticas. 
• Promoção do desbaste selectivo em manchas muito densas favorecendo os melhores exemplares. 
• Criação de um banco de plantas/sementes de proveniências semelhantes às dos povoamento a recuperar. 
• Redução de risco de incêndio. 
 

o Da paisagem/territorial 
• Promoção da arborização e recuperação dos povoamentos, na sua área potencial, com recurso a técnicas silvícolas de perturbação 
mínima; 
• Manutenção do mosaico de sebes, matos, pastagens naturais, em função do uso extensivo do solo. 
 

Bosques de Quercus rotundifolia sobre calcários (Associações Lonicero implexae-Quercetum rotundifoliaee Rhamno oleoidis-Quercetum 
rotundifoliae 

Caracterização • Bosques estremes de azinheira ou co-dominados por Q. suber x Q. rotundifolia,  Olea europaea var. sylvestris,  Quercus faginea 
subs. Broteroi, Osyris lanceolata, Ceratonia siliqua. 

Serviços Prestados 

• Sequestro de dióxido de carbono. 
• Regulação do ciclo da água e do ciclo de nutrientes. 
• Retenção e formação do solo. 
• Refúgio de biodiversidade. 

Ameaças Igual a 9340pt1 

Objectivos de 
Conservação 

Igual a 9340pt1 

Orientações de 
Gestão 

•  Igual a 9340pt1 
Os azinhais deste subtipo ocorrem frequentemente em zonas de afloramentos rochosos pelo que têm um carácter relativamente 
descontinuo. As acções de gestão devem encarar como unidade a gerir/conservar a totalidade do mosaico. Todas as acções de 
recuperação, mobilização do solo para plantação/sementeira, protecção contra incêndios, devem minimizar a remoção das diversas 
orlas arbustivas do bosque 
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Habitat Galerias e Matos Ribeirinhos Meridionais (Nero-Taramacitea e Securinegeon tinctoriae) (92D0) 

Subtipos 

•Bosques ou matagais dominados por Tamarix africana,T. mascatensis, T. gallica e/ou Nerium oleander, associados a águas 
doces(92d0pt1). 
•Matagais de Fluggea tinctoria associados a leitos de estiagem inundados no Inverno (92D0pt3). 
 

Bosques ou matagais dominados por Tamarix africana,T. mascatensis, Tamarix gallica e/ou Nerium oleander, associados a águas 
doces 

(Alianças Tamaricion africanae e Rubo ulmifolii-Nerion oleandri) 

Caracterização 

• Matagais ou micro-bosques associados a águas doces ou pouco salobras, dominados por Nerium oleander, Tamarix africana 
(geralmente var. fluminensis), T. gallica ou T. mascatensis. 
• O habitat preferencial destas comunidades é o leito rochoso ou arenoso de rios e ribeiras sem água corrente durante um período 
do ano (características lóticas intermitentes). 
• Este habitat apresenta alguma variabilidade em termos de dominância. Assim, Nerium oleander tende a ser dominante nos leitos 
rochosos, enquanto Tamarix sp. pl. domina à medida que a proporção de material aluvionar no substrato aumenta. 
• Este subtipo contacta catenalmente com as comunidades de Fluggea tinctoria (“tamujais”), sendo mais exigente em humidade 
freática que este últimos. 

Serviços Prestados 
• Retenção do solo. 
• Regulação do ciclo da água. 
• Refúgio de biodiversidade. 

Ameaças 

• Alteração do regime hidrológico (nível e caudal) nas linhas de água e estuários. É relevante a instalação de barragens e outras 
estruturas hidráulicas. 
• Limpeza desregrada dos cursos de água. 
• Alteração da qualidade da água. 

Objectivos de 
Conservação 

• Manutenção da área de ocupação. 
• Manutenção do estado de conservação. 

Orientações de 
Gestão 

• Condicionar a instalação de estruturas hidráulicas. 
• Promover o ordenamento integrado das massas de água 
• Condicionar as práticas de limpeza dos cursos de água em áreas ocupadas pelo habitat. 
• Divulgar a importância do habitat para a conservação 
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Matagais de Fluggea tinctoria associados a leitos de estiagem inundados no Inverno (Aliança Fluggeion tinctoriae) 

Caracterização 

• Matagais dominados por Fluggea tinctoria, próprias de litossolos de afloramentos rochosos da porção mais elevada do leito 
maior dos rios de caudal irregular. Os biótopos dos tamujais estão sujeitos a inundação apenas durante cheias torrenciais. A 
restante parte do ano persistem em acentuadas condições de défice hídrico. 
• Estas comunidades, frequentemente ocorrem em mosaico com comunidades de giestas espinhosas (Genista hystrix, Genista 
polyanthos),de plantas graminóides ou dominadas por rupícolas cespitosas de caméfitos e hemi-criptófitos. Devido a esses 
contactos, podem ocorrer taxa com interesse para conservação. 

Serviços Prestados 
• Retenção do solo. 
• Recursos genéticos. 
• Refúgio de biodiversidade. 

Ameaças 
• Limpeza desregrada dos cursos de água. 
• Alteração da qualidade da água. 
• Presença de gado. 

Objectivos de 
Conservação 

• Manutenção da área de ocupação. 
• Melhoria do estado de conservação. 

Orientações de 
Gestão 

• Condicionar a instalação de estruturas hidráulicas. 
• Condicionar as práticas de limpeza dos cursos de água em áreas ocupadas pelo habitat. 
• Ordenar a presença de gado. 
• Promover o ordenamento integrado das massas de água 
• Divulgar a importância do habitat para a conservação 

Habitat Juncais mediterrânicos, não nitrófilos e não halófilos, de solos húmidos e permeáveis (Aliança Molinio-
Holoschoenion) (6420) 

Caracterização 

• Juncais não halófilos e não nitrófilos de elevada grau de cobertura 
• Consoante as comunidades são dominados por Scirpoides (Scirpus) holoschoenus, Juncus acutus e/ou J.maritimus. São ainda 
frequentes outros hemicriptófitos pertencentes às famílias das ciperáceas (géns. Cyperus, Schoenus) e das gramíneas (géns. 
Agrostis, Briza, Cynodon, Gaudinia, Holcus, Phalaris, Poa). 
• Preferência por solos permeáveis de textura ligeira, húmidos, mas não encharcados, com um lençol freático permanentemente 
próximo da superfície. 
• Óptimo ecológico nos andares termo e mesomediterrânico sob um ombroclima sub-húmido a húmido. 
• Mosaicos mais frequentes com prados perenes de Cynodon dactylon (Trifolio resupinati-Caricetum chaetophyllae, classe 
Molinio-Arrhenatheretea).   
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Serviços Prestados 
• Retenção do solo. 
• Regulação do ciclo da água. 

Ameaças 
• Conversão em agricultura de regadio e drenagem. 
• Perturbação excessiva pelo pastoreio. 

Objectivos de 
Conservação 

• Aceitável a conversão da área de ocupação até 25%, exclusivamente por progressão sucessional. 
• Manutenção do estado de conservação. 

Orientações de 
Gestão 

• Condicionamento à drenagem na área de ocupação do habitat. 
• Condicionamento à passagem a agricultura de regadio de áreas ocupadas pelo habitat. 
• Opção pelo pastoreio extensivo. 

Habitat Cursos de água corrente com comunidades de macrófitos aquáticos dulceaquícolas da Platyhypnidio-Fontinalea 
antipyreticae, Ceratophyllion demersi, Ranunculion fluitantis e Ranunculion aquiatilis 

Caracterização 

• Cursos de água doce, permanentes ou temporários, de águas correntes mais ou menos rápidas (fácies lóticos) ou, 
localizadamente, lentas (fácies lênticos), com águas pouco profundas oligo-mesotróficas tendencialmente ácidas. 
• A composição florística destas comunidades (ou mosaicos de comunidades) depende, entre outros factores, do ensombramento 
(e.g., os briófitos aquáticos são favorecidos pela sombra), da granulometria e mobilidade do substrato e da velocidade (e.g., os 
miriofilídeos e potamídeos, ao invés dos batraquídeos e nufarídeos, são mais frequentes nos fácies lóticos), caudal, trofia, pH, 
mineralização e temperatura da água. 
• São particularmente abundantes nos troços médios de linhas de águas permanentes. 

Serviços Prestados 
• Fornecimento de água. 
• Regulação do ciclo da água. 
• Refugio de biodiversidade (e.g. ictiofauna) 

Ameaças 

• Aumento da profundidade da água como consequência, e.g., do represamento de água e da construção de açudes ou barragens a 
jusante. 
• Redução da profundidade da água, perturbação por enxurradas e aumento do período de emersão como consequência, e.g., da 
deposição de sedimentos, redução do caudal (captação de água para diferentes usos), represamento de água através da construção 
de açudes ou barragens a montante, etc. 
• Eutrofização da água. 

Objectivos de 
Conservação 

• Manutenção da área de ocupação 
• Manutenção do grau de conservação na área com o habitat em bom estado de conservação. 
• Incremento do grau de conservação na área com o habitat degradado 
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Orientações de 
Gestão 

• Controlo do despejo de efluentes não tratados. 
• Incrementar a qualidade e extensão do tratamento de efluentes agrícolas, urbanos e industriais. 
• Condicionar alterações ao uso do solo indutoras de alterações na qualidade da água, em zonas limítrofes à área de ocupação do 
habitat. 
• Condicionar a redução dos caudais. 
• Condicionar obras hidráulicas. 
• Condicionar as captações de água. 
• Promover estudos corológicos e ecológicos das comunidades dulceaquícolas abrangidas por este habitat. 
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ANEXO 5 - ESPÉCIES ALVO DE ORIENTAÇÕES DE GESTÃO, SEU ESTATUTO DE CONSERVAÇÃO, AMEAÇAS, OBJECTIVOS DE 
CONSERVAÇÃO 

 
 

Cegonha - preta (Ciconia nigra) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Vulnerável. 
 

Ameaças 

• Construção de açudes. 
• Fogos florestais (destruição dos ninhos ou das áreas que dissimulam os ninhos levando ao abandono dos mesmos ou à 
mortalidade das crias). 
• Actividades florestais: 

- Corte de povoamentos florestais podendo causar a exposição dos ninhos; 
- Descortiçamento e limpeza de matos na proximidade dos ninhos podem causar problemas à instalação dos 
casais ou ao abandono dos ninhos, já que estas operações coincidem com a altura de nidificação; 

• Actividades cinegéticas durante o período reprodutor na proximidade dos ninhos podem levar a problemas na instalação 
dos casais ou ao abandono do ninho. 
• Perturbação causada pelo pastoreio poderá causar perturbação na nidificação, alimentação e concentração pós-nupcial. 
 

Objectivos de Conservação 

• Manter a população reprodutora. 
• Conservar as áreas de nidificação, de concentração pós-nupcial e de alimentação, melhorando também a disponibilidade 
trófica do meio. 
 

Orientações de Gestão 

•  Não autorizar a construção de parques eólicos em zonas prioritárias para espécie assim como dentro dos seus 
corredores de migração. 
• Abertura, ampliação, manutenção de charcas e açudes e seu repovoamento piscícola para aumentar a disponibilidade de 
presas. 
• Aumentar a disponibilidade de estruturas de suporte de ninhos 
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Cegonha-branca (Ciconia ciconia) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante 
Nacional: Pouco preocupante 

Ameaças • Drenagem de pastagens húmidas (são áreas importantes na alimentação das espécies). 

Objectivos de Conservação 
• Manter os efectivos populacionais. 
• Conservar as áreas de nidificação e alimentação. 

Orientações de Gestão 
• Condicionar drenagens de pastagens húmidas e zonas húmidas. 
 

Milhafre- real, Milhafre-de- rabo- de- bacalhau (Milvus milvus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: População Residente – Criticamente em perigo; População Invernante – Vulnerável. 
 

Ameaças 

• Abate a tiro por parte de caçadores; 
• Redução da disponibilidade alimentar; 
• Corte de maciços florestais ou árvores isoladas de grande porte; 
• Abandono da agricultura tradicional e consequente perda do mosaico agro-florestal. 
• A competição com outras rapinas florestais. 

Objectivos de Conservação 
• Assegurar o incremento e manutenção, a longo prazo, do efectivo nidificante e invernante. 
• Melhorar as condições de habitat. 

Orientações de Gestão 

• Compatibilizar a gestão cinegética com a conservação de aves de rapina, em zonas de caça. 
• Assegurar protecção e vigilância aos dormitórios importantes da espécie, nomeadamente condicionando os acessos; 
• Regular o uso de pesticidas. 
• Promover a manutenção e valorização do mosaico agro-florestal nas áreas classificadas através de aplicação de 
programas de medidas agro-ambientais nos principais núcleos da espécie. 
• Proibir o corte de maciços florestais ou de árvores isoladas de grande porte nas áreas mais importantes para a 
conservação da espécie. 
• Aumentar a disponibilidade alimentar associada às explorações agro-pecuárias através da criação e gestão de campos de 
alimentação de aves necrófagas. 
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Abutre – preto (Aegypius monachus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Quase Ameaçado. 
Nacional: Criticamente em Perigo. 

Ameaças 

• Mortalidade por envenenamento através da ingestão de iscos envenenados para a eliminação de predadores cinegéticos. 
• Mortalidade por abate ilegal. 
• Degradação do habitat de alimentação. 
• Degradação do habitat de nidificação devido à destruição das florestas autóctones. 
• Perturbação humana em zonas de nidificação provocadas por actividades silvopastoris, cinegéticas e lazer. 

Objectivos de Conservação 
• Fixar uma população reprodutora permanente em Portugal. 
• Incrementar o efectivo populacional. 
• Manter ou recuperar os habitats de reprodução e de alimentação. 

Orientações de Gestão 

• Estabelecer uma rede de campos de alimentação de aves necrófagas que tenha em conta a distribuição e requisitos 
ecológicos da espécie. 
• Implementar um esquema de vigilância activa dos ninhos no período de nidificação. 
• Construir e manter plataformas artificiais de nidificação em áreas de habitat favorável. 
• Implementar medidas de fomento e valorização das práticas silvopastoris extensivas na área de distribuição potencial da 
espécie. 
• Promover planos de reflorestação com espécies autóctones e de gestão sustentável da floresta e interditar o corte de 
floresta autóctone. 
• Impedir introdução de espécies florestais não autóctones e controlar as existentes. 
• Compatibilizar a gestão cinegética com a conservação da espécie, promovendo uma correcta gestão da caça maior e 
condicionar a actividade cinegética em períodos críticos. 

Águia-cobreira (Circaetus gallicus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Quase ameaçado. 

Ameaças 

• Redução da área de pinhal (corte e fogos florestais) e consequente reconversão em eucaliptais (factor de ameaça com 
maior relevância). 
•••• Podas severas em áreas extensas de montados e o corte e a rarefacção de pinheiros-bravos de grande porte são causa de 
degradação ou eliminação do substrato de nidificação. 
• Destruição de sebes. 
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Objectivos de Conservação • Conservar as áreas de reprodução, alimentação e dormida. 

Orientações de Gestão 

• Condicionar as plantações de elevada densidade de eucalipto ou pinheiro. 
• Ordenar as podas, em intensidade, extensão e ordenamento do espaço nas áreas de montado. 
• Limitar a densidade de plantação nas acções de adensamento/beneficiação ou de arborização, mesmo com sobreiro ou 
azinheira, nas áreas mais importantes de ocorrência da espécie; 
• Manter alguns pinheiros-bravos de elevado porte dispersos; 
• Promover os sistemas agropecuários extensivos, nomeadamente a pastorícia de percursos e a silvopastorícia. 
• Reduzir o risco de incêndios e os efeitos destes em determinados maciços florestais prioritários para a espécie; 
• Implementar normas de gestão cinegética nas áreas de habitat destas espécies. 

Tartaranhão-caçador, Águia-caçadeira (Circus pygargus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Em Perigo. 

Ameaças 
• A florestação das terras agrícolas resulta na perda de habitat e induz o aumento das taxas de predação nas áreas 
adjacentes. 
• O abate ilegal constitui um factor de mortalidade desta espécie.  

Objectivos de Conservação 
• Manter/aumentar a população nidificante. 
• Conservar as zonas de nidificação e alimentação. 

Orientações de Gestão 
• Ordenar a actividade turística dentro da Zona de Protecção Especial. 
• Implementar normas de gestão cinegética. 
• Proibir a florestação e o cultivo de lenhosas nas áreas mais importantes para a conservação da espécie. 

Águia-real (Aquila chrysaetos) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Em Perigo. 

Ameaças 

• Diminuição das populações de Coelho-bravo (mixomatose e pneumonia hemorrágica viral). 
• Perturbação humana em zonas de nidificação e nos períodos mais sensíveis, provocadas pelas actividades silvopastoris, 
cinegéticas, turismo e lazer. 
• Degradação dos habitats de nidificação e alimentação devido à actividade florestal. 

Objectivos de Conservação 
• Assegurar a manutenção e recuperação da população nacional da espécie. 
• Conservar as áreas de reprodução, alimentação e invernada/dispersão. 
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Orientações de Gestão 

• Condicionar acessos nas áreas de nidificação durante os períodos mais sensíveis. 
• Promover a manutenção e valorização do mosaico agro-florestal nas áreas classificadas através de aplicação de 
programas de medidas agro-ambientais nos principais núcleos da espécie. 
• Impedir a introdução de espécies não autóctones e controlar as existentes. 
• Aumentar a disponibilidade alimentar associada às explorações agro-pecuárias através da criação e gestão de campos de 
alimentação de aves necrófagas. 
• Estabelecer programas de recuperação das populações de coelho-bravo através da implementação de técnicas de 
repovoamento e reforço dos efectivos com controlo sanitário. 
•Promover o pastoreio extensivo. 
• Compatibilizar a gestão cinegética com a conservação da espécie, em zonas de caça.  
 

Águia-imperial (Aquila adalberti) 

Estatuto de Conservação 
Global: Em Perigo. 
Nacional: Criticamente em Perigo. 
 

Ameaças 

• Declínio da população de coelho-bravo provocada pela mixamatose e pneumonia hemorrágica viral e gestão cinegética 
incorrecta. • Perda e degradação do habitat devido à substituição de florestas autóctones por povoamentos florestais de 
produção com espécies exóticas, aos incêndios florestais, à gestão cinegética desadequada, e a podas desregradas. 
• Perturbação nas áreas de nidificação (abandono dos ninhos ou crias). 
 

Objectivos de Conservação 

• Manter os casais nidificantes existentes. 
• Promover a recolonização de áreas de distribuição histórica. 
• Conservar as áreas de habitat potencial (dispersão e nidificação). 
 

Orientações de Gestão 

• Preservar as áreas contíguas às zonas de nidificação conhecidas com habitat potencial para espécie; 
• Implementar normas de gestão cinegética nas áreas de habitat desta espécie. 
• Fiscalizar a actividade cinegética, com especial relevo para o controlo de predadores; 
• Promover a recuperação e correcta gestão das espécies-presa principais – coelho e pombo-torcaz, nomeadamente pelo 
repovoamento e reforço das populações de coelho em áreas de nidificação e dispersão; 
• Promover a fixação de novos casais através da construção de ninhos artificiais em locais propícios e seguros; 
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Águia-calçada (Hieraaetus pennatus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Quase ameaçado. 

Ameaças 

• Destruição de áreas florestais importantes para a espécies devido ao fogo, abate e podas desregradas (principal factor de 
ameaça). 
• Arborização com eucalipto. 
• Adensamento excessivo dos montados (limitam o habitat de caça potencial para a espécie). 
• Abate ilegal. 

Objectivos de Conservação 
• Manter a população. 
• Conservar as áreas de reprodução, alimentação e dormida. 

Orientações de Gestão 

• Manter/melhorar as manchas de montado ecriar condições para a regeneração natural dos montados. 
• Condicionar as plantações florestais de elevada densidade (eucalipto e pinheiro) nas clareiras existentes no seio de áreas 
de montado ou a ele adjacentes. 
• Elaborar recomendações dos limites máximos de densidade de plantação nas acções de beneficiação ou arborização de 
montados ou pinhal. 
• Proceder à gestão correcta das podas. 
• As práticas florestais devem ser realizadas fora da época de nidificação, de forma a minimizar a perturbação. 
• Criar espaços florestais diversificados e prevenir a ocorrência de incêndios florestais. 
• Fiscalizar as actividades cinegéticas especialmente durante a migração. 
• Implementar normas de gestão cinegética nas áreas de habitat desta espécie. 

Águia-perdigueira, Águia de Bonelli (Hieraaetus fasciatus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Em Perigo. 
 

Ameaças 

• Diminuição das populações de Coelho-bravo provocada pela mixomatose e pneumonia hemorrágica viral. 
• Perturbação humana em zonas de nidificação e durante os períodos mais sensíveis provocadas por actividades 
silvopastoris, cinegéticas, turismo e lazer. 
• Incêndios florestais (perda de habitat). 
• Competição com outras espécies (Grifo e Águia-real) em locais de nidificação. 
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Objectivos de Conservação 
• Assegurar a manutenção e recuperação da população nacional da espécie. 
• Melhorar a produtividade da população. 
• Conservar as áreas de reprodução, alimentação e invernada/dispersão. 

Orientações de Gestão 

• Promover a manutenção e valorização do mosaico agro-florestal nas áreas classificadas através de aplicação de 
programas de medidas agro-ambientais nos principais núcleos da espécie. 
• Estabelecer programas de recuperação das populações de coelho-bravo: melhoramento dos recursos ecológicos e a 
implementação de técnicas de repovoamento e reforço dos efectivos com controlo sanitário. 
• Compatibilizar a gestão cinegética com a conservação da espécie. 
• Fornecer de alimentação suplementar aos casais e núcleos com maior carência e maior risco de desaparecimento. 

Peneireiro-cinzento (Elanus caeruleus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Quase ameaçado. 

Ameaças 
• Redução da capacidade de regeneração e destruição dos montados e instalação de povoamentos florestais de produção 
sem cultura arvense associada. 
• Abate ilegal. 

Objectivos de Conservação 
• Manter a população da espécie. 
• Conservar as áreas de reprodução e alimentação. 

Orientações de Gestão 
• Manter e melhorar as manchas de montado aberto já existentes e criação de condições para a existência de regeneração 
natural. Instalação de novos povoamentos com espécies florestais autóctones com a mesma configuração das anteriores. 
• Implementar normas de gestão cinegética nas áreas de habitat desta espécie. 

Grou (Grus grus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Vulnerável. 

Ameaças 

• Florestação das terras agrícolas, resultou na perda de habitat de alimentação. 
• Eliminação de povoamentos de azinho dispersos (perda de habitat de alimentação). 
• Instalação de vedações em locais de dormitório, limita a sua utilização pelas aves e pode levar ao seu abandono (aves de 
grande porte que requerem um grande espaço para levantar e baixar voo).  
• Abate ilegal. 
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Objectivos de Conservação 
• Manter a população invernante em Portugal. 
• Conservar as áreas de alimentação e dormida. 
 

Orientações de Gestão 

• Minimizar a perda e fragmentação do habitat estepário, impedindo a sua conversão para outros usos agrícolas, florestais 
ou outros. 
• Incrementar a sustentabilidade económica das áreas estepárias através da certificação de produtos provenientes de áreas 
“amigas da avifauna estepária”. 
• Manter e melhorar as manchas de montado aberto já existentes ou promover instalação de novos povoamentos abertos, 
em áreas de ocorrência de grou, associado à promoção do pastoreio extensivo. 
• Regular a actividades cinegética. 
• Manter ou recuperar as características favoráveis dos locais utilizados como dormitórios. 
 

Sisão (Tetrax tetrax) 

Estatuto de Conservação 
Global: Quase ameaçado. 
Nacional: Vulnerável. 
 

Ameaças 

• Florestação de terras agrícolas (perda de habitat). 
• Abandono do pastoreio extensivo. 
• Sobrepastoreio (reduz a disponibilidade alimentar; pisoteio de ninhos e de crias). 
• Instalação de vedações para gado resulta em perda de habitat para a espécie. 
• Perturbação causada por actividades humanas, principalmente a actividade cinegética (stress nas aves, voos de fuga em 
condições desfavoráveis , redução do tempo de alimentação). 

Objectivos de Conservação 
• Manter ou melhorar as áreas de reprodução, alimentação e dormida. 
• Conservar a população. 
 

Orientações de Gestão 

• Promover o pastoreio extensivo e condicionar do encabeçamento de gado nas áreas mais importantes de reprodução; 
• Proibir ou condicionar a instalação de vedações em áreas importantes para a espécie; 
• Proibir a florestação e o cultivo de lenhosas nas áreas mais importantes para a conservação da espécie. 
• Regular a actividades cinegética. 
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Abetarda (Otis tarda) 

Estatuto de Conservação 
Global: Vulnerável. 
Nacional: Em Perigo. 

Ameaças 

• Florestação de terras agrícolas (perda de habitat). 
• Construção de albufeiras que se traduz numa perda de habitat adequado à alimentação e reprodução. 
• Abandono do pastoreio extensivo, resultando numa perda de habitat. 
• Perturbação provocada pelas actividades humanas, nomeadamente a cinegética, causanado stress nas aves, voos de fuga 
desfavoráveis e redução do tempo dedicado pelas aves à alimentação. 

Objectivos de Conservação 
• Manter ou melhorar as áreas de reprodução e alimentação. 
• Recuperar os efectivos da população nas suas áreas de distribuição. 

Orientações de Gestão 

� Promover o pastoreio extensivo e condicionar o encabeçamento de gado nas áreas mais importantes de reprodução. 
� Proibir ou condicionar a instalação de vedações em áreas importantes para a espécie. 
� Proibir a florestação e o cultivo de lenhosas nas áreas mais importantes para a conservação da espécie. 
� Condicionar acessos nas áreas mais importantes de reprodução da espécie. 
� Regular a actividades cinegética. 
 

Alcaravão (Burhinus oedicnemus) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Vulnerável. 

Ameaças 

• Florestação de áreas abertas  com espécies arbóreas de crescimento rápido (perda de habitat). 
• Construção de albufeiras (perda de habitat para alimentação e reprodução; fragmentação de habitat). 
• Sobrepastoreio que afecta a composição e estrutura da vegetação, reduzindo a disponibilidade alimentar. 
• Actividade cinegética (caça ilegal e perturbação da espécie). 

Objectivos de Conservação 
• Manter/aumentar a população. 
• Conservar as zonas de nidificação e alimentação. 

Orientações de Gestão 

• Promover o pastoreio extensivo e condicionar o encabeçamento nas áreas mais importantes de reprodução; 
• Restringir a construção de albufeiras. 
• Fiscalizar as actividades cinegéticas; 
• Proibir ou condicionar a florestação nas áreas mais importantes para a conservação da avifauna estepária; 
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Perdiz-do-mar (Glareola pratincola) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Vulnerável. 

Ameaças 

• Utilização inadequada de produtos fitossanitários para controlo de insectos (diminui a disponibilidade alimentar). 
• Drenagem de zonas húmidas que provoca a perda de habitat desta espécie. 
• Predação de ovos e pintos por aves de rapina. 
• Perturbação nos locais de nidificação devido à presença humana. 
• Presença de gado em elevadas densidades nos locais de instalação da colónia (pisoteio de ninhos e crias). 

Objectivos de Conservação 
• Aumentar efectivos populacionais proporcionando o aumento do sucesso reprodutor nas actuais zonasde nidificação. 
• Assegurar o habitat de reprodução e alimentação da espécie. 

Orientações de Gestão 

• Restrição do uso de produtos fitossanitários. 
• Conservar ou recuperar áreas de vegetação natural e reservas de águas (lagunas, esteiros, canais, arrozais) nos locais de 
nidificação em terrenos agrícolas, dada a importância destas zonas húmidas para a alimentação. 
• Interditar a drenagem nas áreas de sapal, assegurando a manutenção de zonas potenciais de nidificação. 
• Restringir o livre acesso das áreas mais vulneráveis. 

Bufo-real (Bubo bubo) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Quase ameaçado. 

Ameaças 

• Diminuição da população de Coelho-bravo devido à mixomatose e pneumonia hemorrágica viral. 
• Pastoreio intensivo. 
• Degradação dos habitats de nidificação e alimentação devido à construção de infraestruturas  e produção florestal. 
• Perturbação humana que influencia a escolha do habitat de nidificação por esta espécie, escolhendo sempre zonas mais 
remotas. 

Objectivos de Conservação • Manter a população e conservar as zonas de nidificação/alimentação. 

Orientações de Gestão 

• Promover a manutenção e valorização do mosaico agro-florestal nas áreas classificadas através de aplicação de 
programas de medidas agro-ambientais nos principais núcleos da espécie; 
• Estabelecer programas de recuperação das populações de coelho-bravo através da implementação de técnicas de 
repovoamento e reforço dos efectivos com controlo sanitário; 
• Compatibilizar a gestão cinegética com a conservação da espécie, em zonas de caça. 
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Calhandra-real; Calhandra (Melanocorypha calandra) 

Estatuto de Conservação 
Global Pouco preocupante. 
Nacional: Quase ameaçado. 

Ameaças 
• Florestação de terras agrícolas e cultivo de lenhosas o que provoca perda de habitat e aumenta a taxa de predação nas 
áreas adjacentes. 
• Abandono do pastoreio extensivo. 

Objectivos de Conservação 
• Manter/aumentar a população. 
• Conservar e melhorar as áreas de reprodução e alimentação. 

Orientações de Gestão 
• Promover o pastoreio extensivo. 
• Proibir a florestação e cultivo de lenhosas nas áreas mais importantes para a conservação da espécie; 
 

Chasco-preto (Oenanthe leucura) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Criticamente em Perigo. 
 

Ameaças 

• Os factores de ameaça para esta espécie em Portugal não são conhecidos com rigor, uma vez que não se conhece com 
detalhe a sua situação populacional, a magnitude do declínio e os requisitos ecológicos.  
• Alteração das práticas agricolas e pecuárias tradicionais em redor das áreas de nidificação, nomeadamente a pastorícia 
de percurso, que estão intimamente associados à manutenção dos habitats de alimentação da espécie 
 

Objectivos de Conservação 

• Aumentar os efectivos populacionais. 
• Aumentar a área de distribuição actual. 
• Conservar as áreas de reprodução, alimentação e dormida. 
 

Orientações de Gestão 

• Preservar os maciços rochosos e habitats rupícolas. 
• Proteger planaltos rochosos áridos, desfiladeiros e ravinas da florestação. 
• Preservar os edifícios velhos e degradados e grutas abandonadas. 
• Proteger as cavidades acima do nível do solo para defesa contra predadores. 
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Cortiçol-de-barriga-preta (Pterocles orientalis) 

Estatuto de Conservação 
Global: Pouco preocupante. 
Nacional: Em Perigo. 

Ameaças 

• O abandono agrícola e do pastoreio extensivo resulta em perda de habitat adequado para a nidificação, alimentação.  
• A florestação das terras agrícolas resulta igualmente em perda de habitat adequado, uma vez que altera por completo a 
estrutura da vegetação deixando de ser utilizada pela espécie. 
• Sobrepastoreio, afecta a composição e estrutura da vegetação, reduzindo a disponibilidade alimentar e a taxa de eclosão. 
• Construção de barragens, albufeiras e outras infra-estruturas (perda e fragmentação de habitat) 
• Abate ilegal, principalmente durante a época de caça à rola, nos cevadouros e durante a sua deslocação aos bebedouros. 
• Perturbação provocada pelas actividades humanas, principalmente pelas actividades cinegéticas. 

Objectivos de Conservação 
• Aumentar a população. 
• Manter ou melhorar as áreas de reprodução e alimentação. 

Orientações de Gestão 

• Proibir a florestação e o cultivo de lenhosas nas áreas mais importantes para a conservação da espécie. 
• Definir uma rede de áreas de máxima conservação entre os locais de reprodução e respectivos bebedouros. 
• Promover o pastoreio extensivo, podendo condicionar o encabeçamento em determinadas áreas. 
• Proibir ou condicionar a instalação de vedações em áreas importantes para a espécie. 
• Fiscalizar as actividades cinegéticas nas áreas de reprodução e bebedouros. 
• Implementar normas de gestão cinegética nas áreas de habitat destas espécies. 
• Controlar javalis e raposas em colónias onde se verifique predação. 

Passeriformes migradores de matos e bosques (Famílias: Alaudidae, Hirundinidae, Motacillidae, Prunellidae, Turdidae, Sylviidae, 
Muscicapidae, Oriolidae, Lanidae, Sturnidae, Fringillidae, Emberizidae) 

Ameaças 

• A remoção de sebes e bosquetes. 
• Incêndios florestais. 
• Sobrepastoreio que afecta a composição e estrutura da vegetação, reduzindo quer a disponibilidade alimentar quer a 
protecção para nidificar. 

Objectivos de Conservação 

• Manter as condições de sustentabilidade dos habitats na área de distribuição potencial das espécies e conservar as zonas 
de nidificação, alimentação e refúgio. 
• Manter a presença das populações invernantes e as áreas de ocupação/distribuição das espécies 
• Promover a continuidade das rotas migratórias 



PLANO DE GESTÃO FLORESTAL – PERÍMETRO FLORESTAL DA CONTENDA  
 

 

 200 

Orientações de Gestão 

• Manter e melhorar as condições nos habitats de alimentação e refúgio; 
• Proteger as dunas e charnecas da florestação. 
• Reduzir o risco de incêndios; 
• Conservar e promover sebes e, bosquetes e arbustos em zonas agrícolas; 
• Reduzir a perturbação nos locais de invernada e passagem; 
• Condicionar o encabeçamento em áreas importantes de alimentação e nidificação; 
• Reduzir a perturbação nas áreas de invernada e passagem. 
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ANEXO 6 - LISTA DE ESPÉCIES DE FLORA E FAUNA DO SÍTIO MOURA/BARRANCOS (ICN, 
2006) 
 
 

Espécies da Flora Código da espécie 
Nome comum Nome científico 

Anexo 

1427 Trevo-de-quatro-folhas Marsilea batardae II, IV 
1434 

 
Salgueiro Salix salvifolia ssp. australis II, IV 

- Gilbardeira, Gilbarbeira, Erva-dos-vasculhos, 
Azevinho-menor, Pica-rato 

 

Ruscus aculeatus 

 
V 

 
 

Espécies da Fauna Código da espécie 
Nome comum Nome científico 

Anexo 

1032 Mexilhão-do-rio, mexilhão-de-rio pequeno Unio crassus II, IV 

1133 
 

Saramugo Anaecypris hispanica II, IV 
1142 Cumba Barbus comiza II 
1116 Boga-comum Chondrostoma polylepis II 
1123 Bordalo Rutilus alburnoides II 
1125 Boga-de-boca-arqueada Rutilus lemmingii II 
1220 Cágado-de-carapaça-estriada Emys orbicularis II, IV 
1221 Cágado-mediterrânico Mauremys leprosa II, IV 
1355 Lontra Lutra lutra II, IV 
1362 Lince-ibérico (espécie prioritária) Lynx pardinus II, IV 
1310 Morcego-de-peluche Miniopterus schreibersi II, IV 
1307 Morcego-rato-pequeno Myotis blythii II, IV 
1324 Morcego-rato-grande Myotis myotis II, IV 
1305 Morcego-de-ferradura-mediterrânico Rhinolophus euryale II, IV 
1304 Morcego-de-ferradura-grande Rhinolophus ferrumequinum II, IV 
1303 Morcego-de-ferradura-pequeno Rhinolophus hipposideros II, IV 
1302 Morcego-de-ferradura-mourisco Rhinolophus mehelyi II, IV 

- Sapo-corredor Bufo calamita 
 

IV 
- Rã-de-focinho-pontiagudo Discoglossus galganoi 

 
IV 

- Rela-meridional Hyla meridionalis 
 

IV 
- Rã-verde Rana perezi 

 
V 

- Cobra-de-ferradura Coluber hipocrepis 
 

IV 
- Gato-bravo Felis silvestris 

 
IV 

- Morecego-de-água Myotis daubentonii 
 

IV 
- Morcego-de-franja Myotis nattereri 

 
IV 

- Morcego-anão Pipistrellus pipistrellus 
 

IV 
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ANEXO 7 - LISTA DE ESPÉCIES DE AVES DA ZONA DE PROTECÇÃO ESPECIAL DE 
MOURA/MOURÃO/BARRANCOS QUE CONSTAM NO ANEXO 1 DA DIRECTIVA AVES 
79/409/CEE E MIGRADORAS NÃO INCLUÍDAS (ICN, 2006) 
 

Espécie 
Código 

Nome Comum Nome Específico 

Espécie alvo de 
Orientações de 

Gestão 

Anexo 
I 

A129 
 

Abetarda Otis tarda 
 

Sim Sim 
A079 

 
Abutre-preto Aegypius monachus 

 
Sim Sim 

A084 
 

Águia-caçadeira; Tartaranhão-caçador Circus pygargus 
 

Sim Sim 
A092 

 
Águia-calçada Hieraaetus pennatus 

 
Sim Sim 

A080 
 

Águia-cobreira Circaetus gallicus 
 

Sim Sim 
A405 

 
Águia-imperial Aquila adalberti 

 
Sim Sim 

A093 
 

Águia-perdigueira; Águia de Bonelli Hieraaetus fasciatus 
 

Sim Sim 
A091 

 
Águia-real Aquila chrysaetos 

 
Sim Sim 

A133 
 

Alcaravão  Burhinus oedicnemus 
 

Sim Sim 
A215 

 
Bufo-real Bubo bubo 

 
Sim Sim 

A242 
 

Calhandra-real;Calhandra Melanocorypha 
calandra 

Sim Sim 
A031 

 
Cegonha-branca Ciconia ciconia 

 
Sim Sim 

A030 Cegonha-preta  Ciconia nigra 
 

Sim Sim 
A279 

 
Chasco-preto Oenanthe leucura 

 
Sim Sim 

A420 
 

Cortiçol-de-barriga-preta Pterocles orientalis 
 

Sim Sim 
A127 

 
Grou Grus grus 

 
Sim Sim 

A074 
 

Milhafre-real;milhafre-de-rabo-de-

bacalhau 

Milvus milvus 
 

Sim Sim 

A399 
 

Peneireiro-cinzento Elanus caeruleus 
 

Sim Sim 
A135 

 
Perdiz-do-mar Glareola pratincola 

 
Sim Sim 

A128 
 

Sisão Tetrax tetrax 
 

Sim Sim 

 Passeriformes migradores de matos e 
bosques 

 - Sim 

A230 
 

Aberalhuco Merops apiaster 
 

- - 
A142 

 
Abibe Vanellus vanellus 

 
- - 

A249 
 

Andorinha-das-barreiras Riparia riparia 
 

- - 
A251 

 
Andorinha-das-chaminés Hirundo rustica 

 
- - 

A252 
 

Andorinha-dáurica Hirundo daurica 
 

- - 
A253 

 
Andorinha-dos-beirais Delichon urbica 

 
- - 

A226 
 

Andorinhão-preto Apus apus 
 

- - 
A136 

 
Borrelho-pequeno-de-coleira Charadrius dubius 

 
- - 

A077 
 

Britango; Abutre do Egipto Neophron percnopterus 
 

- Sim 
A072 

 
Bútio-vespeiro; Falcão-abelheiro Pernis apivorus 

 
- Sim 

A243 
 

Calhandrinha Calandrella 
brachydactyla 

- Sim 
A277 

 
Chasco-cinzento Oenanthe oenanthe 

 
- - 

A278 
 

Chasco-ruivo Oenanthe hispanica 
 

- - 
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A113 
 

Codorniz Coturnix coturnix 
 

- - 
A222 

 
Coruja-do-nabal Asio flammeus 

 
- Sim 

A246 
 

Cotovia-dos-bosques; cotovia-pequena Lullula arborea 
 

- Sim 
A245 

 
Cotovia-escura; Cotovia-do-monte Galerida theklae 

 
- Sim 

A212 
 

Cuco Cuculus canorus 
 

- - 
A211 

 
Cuco-rabilongo Clamator glandarius 

 
- - 

A098 
 

Esmerilhão Falco columbarius 
 

- Sim 
A351 

 
Estorninho-malhado Sturnus vulgaris 

 
- - 

A318 
 

Estrelinha-real Regulus ignicapillus 
 

- - 
A103 

 
Falcão-peregrino Falco peregrinus 

 
- Sim 

A438 
 

Felosa-pálida Hippolais pallida 
 

- - 
A300 

 
Felosa-poliglota Hippolais polyglotta 

 
- - 

A095 
 

Franceiro; Peneireiro-das-torres Falco naumanni 
 

- Sim 
A205 

 
Ganga; Cortiçol-de-barriga-branca Pterocles alchata 

 
- Sim 

A078 
 

Grifo  Gyps fulvus 
 

- Sim 
A229 

 
Guarda-rios Alcedo atthis 

 
- Sim 

A073 
 

Milhafre-preto Milvus migrans 
 

- Sim 
A214 

 
Mocho-de-orelhas Otus scops 

 
- - 

A225 
 

Noitibó-de-nuca-vermelha Caprimulgus ruficollis 
 

- - 
A099 

 
Ógea Falco subbuteo 

 
- - 

A309 
 

Papa-amoras Sylvia communis 
 

- - 
A337 

 
Papa-figos Oriolus oriolus 

 
- - 

A355 
 

Pardal-espanhol Passer hispaniolensis 
 

- - 
A257 

 
Petinha-dos-prados Anthus pratensis 

 
- - 

A341 
 

Picanço-barreteiro Lanius senator 
 

- - 
A232 

 
Poupa Upupa epops 

 
- - 

A274 
 

Rabirruivo-de-testa-branca Phoenicuros 
phoenicuros 

- - 
A210 

 
Rola-brava Streptopelia turtur 

 
- - 

A231 
 

Rolieiro Coracias garrulus 
 

- Sim 
A271 

 
Rouxinol Luscinia megarhynchus 

 
- - 

A298 
 

Rouxinol-grande-dos-caniços Acrocephalus 
arundinaceus 

- - 
A268 

 
Solitário; Rouxinol-do-mato Cercotrichas 

galactotes 
- - 

A140 
 

Tarambola-dourada Pluvialis apricaria 
 

- Sim 
A082 

 
Tartaranhão-cinzento; tartaranhão-azulado Circus cyaneus 

 
- Sim 

A233 
 

Torcicolo Jynx torquilla 
 

- - 
A285 

 
Tordo-pinto; Tordo-músico Turdus philomelos 

 
- - 

A286 
 

Tordo-ruivo Turdus iliacus 
 

- - 

A310 
 

Toutinegra-das-figueiras; Felosa-das-

figueiras 

Sylvia borin 
 - - 

A304 
 

Toutinegra-de-bigodes;Toutinegra- Sylvia cantillans 
 

- - 
A302 

 
Toutinegra-do-mato; Felosa-do-mato Sylvia undata 

 
- Sim 

A306 
 

Toutinegra-real Sylvia hortensis 
 

- - 
A303 

 
Toutinegra-tomilheira Sylvia conspicillata 

 
- - 
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ANEXO 9 – PLANO DE FOGO CONTROLADO 
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Carta 1 – Carta de Localização 

Carta 2 – Carta de Ocupação do Solo 

Carta 3 – Carta de Hipsometria 

 Carta 4 – Carta de Orientações de Encosta 

 Carta 5 – Carta da Rede Hidrográfica  

 Carta 6 – Carta das Séries de Vegetação 

 Carta 7 – Carta das Estações Florestais  

Carta 8 – Carta de Potencialidade para a Azinheira 

Carta 9 - Carta de Potencialidade para o Sobreiro 

Carta 10 - Carta de Potencialidade para o Pinheiro bravo 

Carta 11 – Carta de potencialidade para o Pinheiro manso 

Carta 12– Carta de Restrições de Utilidade Pública  

 Carta 13 – Carta de Infraestruturas 

 Carta 14 – Carta de Distribuição Parcelar  

Carta 15 – Carta de Síntese dos Povoamentos Florestais  

Carta 16 – Carta de Zonagem de Funções Dominantes  

 Carta 17 – Carta de Ordenamento Florestal 

 Carta 18 – Carta da Biodiversidade 

 Carta 19 – Carta de Acções de Intervenção - Ano 1  

 Carta 20 - Carta de Acções de Intervenção - Ano 2 

 Carta 21 - Carta de Acções de Intervenção - Ano 3 

 Carta 22 - Carta de Acções de Intervenção - Ano 4 

 Carta 23 - Carta de Acções de Intervenção - Ano 5 

 


